
ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

Av. Getúlio Vargas, 232, Palácio das Secretarias - 1º e 2º andares - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-060
Telefone: - www.ac.gov.br

  

   

 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2025 - COMPRASGOV Nº 90004/2025

 

O Estado do Acre, por intermédio da Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, infra qualificada, torna público aos
interessados que na data, horário, e condições abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma
ELETRÔNICA, tudo de conformidade com Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023, Lei Complementar nº. 123/2006, Lei nº. 8.078/90,
Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n°. 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Órgão Contratante conforme consta no processo administrativo, sendo a Secretaria
Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, órgão da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Administração - SEAD,
responsável pelos procedimentos licitatórios, designada como Órgão Promotor da licitação.

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0014.013909.00051/2024-59

ÓRGÃO CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte - SEE

UASG: 927996

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICO

SRP:
[X] SIM

[   ] NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[   ] MENOR PREÇO POR ITEM

[ X ] MENOR PREÇO POR LOTE

[   ] MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM

[   ] MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: [X] ABERTO

VALOR DE CARÁTER
SIGILOSO:

[X] SIM 

[   ] NÃO

VALOR ORÇADO:

[X] Valor Estimado

[   ] Valor Máximo Aceitável

[   ] Valor de Referência

PREFERÊNCIA
ME/EPP/EQUIPARADAS
(Observado o disposto no art. 4º §
1º da Lei 14.133/2021)

[ X ] SIM 

[   ] NÃO

INTERVALO MÍNIMO DE
DIFERENÇA ENTRE OS 
LANCES (DISPUTA ABERTA):

VALOR [R$ 0,01]
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INVERSÃO DE FASES:
[   ] SIM

[X] NÃO

PROVEDOR: Sistema de Compras do Governo Federal
(COMPRASGOV). http://www.gov.br/compras/pt-br/

DATA DA ABERTURA: 27/01/2025

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 9h15min

PERÍODO DE RETIRADA: 06/01/2025 à DATA DE ABERTURA

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.gov.br/compras/pt-br/ e/ou  http://www.licitacao.ac.gov.br

PREGOEIRO(A): Wilton Martins da Silva

NOMEAÇÃO:
Portaria SEAD nº. 990 de 03 de Setembro de 2024, publicado no
Diário Oficial do Estado do Acre, ano LVII, Nº. 13.856 de 05 de
Setembro de 2024.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a)
em contrário.

 

O Pregão será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) a ser designado por esta secretaria, bem como os Servidores que irão compor a equipe de
apoio. Na ausência ou impedimento do(a) Pregoeiro(a) ou equipe de apoio indicado neste item, poderão atuar outros servidores oficialmente
capacitados e designados pela Administração.

 

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a  Registro de preços para contratação de empresa especializada para futura e eventual
prestação de serviço de  locação de caminhonetes adaptadas, traçadas, motor a diesel, com condutor e monitor, com o quantitativo
de 98 (noventa e oito) rotas, para suprir a demanda de Transporte Escolar Terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública
Estadual de Ensino

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASGOV e as especificações
constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão às últimas. 

1.3. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Minuta da ata de Registro de Preço

Anexo III: Minuta de Contrato

Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços

Anexo V: Estudo Técnico Preliminar - ETP 

Anexo VI: Matriz de Risco 

 

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II e condições
previstas neste Edital.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de (01) um ano contado da data da sua assinatura, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

2.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 341 do
Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

3.1. Qualquer pessoa poderá apresentar pedido de esclarecimentos ou impugnação ao edital de licitação, por meio eletrônico, no
e-mail: selic.protocolo@gmail.com / selic.protocolo@ac.gov.br, ou excepcionalmente ou por escrito e entregue sob protocolo da Secretaria
Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, localizada na Estrada do Aviário, 927 – Bairro Aviário - Rio Branco/Acre - CEP
69900-830, de segunda à sexta feira, no horário de 7h às 14h, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão
pública.

3.2. O(A)  Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações no prazo de até 05 (cinco) dias úteis
contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela fase preparatória.
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3.3. A impugnação não possuirá efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas pelo(a)
Pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação.

3.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas  por meio de notificações no sistema
COMPRASGOV http://www.gov.br/compras/pt-br e no site http://www.licitacao.ac.gov.br, ficando todos os interessados obrigados a acessá-
los para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).

3.5. Acolhida a impugnação, será republicado o edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e, conforme o
caso, será definida nova data para a realização do certame, observando-se a regra do art. 145 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

4.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO os interessados que:

4.2.1. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

4.2.2. Estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

4.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

4.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.3.8. tenham agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que participe da empresa na
qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação indireta;  

4.3.8.1. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

4.3.9. estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação, EXCETO quando autorizada judicialmente ou quando estiver com plano de recuperação aprovado e
homologado.

4.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.12. Conste a inscrição da empresa no  Sistema Integrado de Registro do  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. Sendo a inscrição impeditiva apenas nos casos em que o efeito
da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações no Estado do Acre.

4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.3.2
e 4.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.7. O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado
a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei nº 14.133/2021.

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao
Sistema Eletrônico, no site http://www.gov.br/compras/pt-br/.

5.2. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico de compras implicará a sua
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes à licitação.

5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico de compras durante a sessão pública da licitação, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.4. Caberá ao licitante interessado em participar do processo licitatório na forma eletrônica observar o disposto no art. 148 do
Decreto Estadual 11.363/2023.

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, conforme
disposto no art. 63 § 1º da Lei 14.133/2021.

6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

6.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

6.5. O licitante organizado em cooperativa, quando permitido a participação, deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e neste Edital.

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de
que trata o subitem acima, conforme estabelece o artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; e

6.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto, conforme estabelece a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º).

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.11 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total ou percentual de desconto conforme critério estabelecido no preâmbulo deste edital, e demais
informações exigidas no próprio campo do sistema

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando participarem
de licitações públicas.

7.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência.

7.8. A existência de elementos na proposta que permitam a identificação do licitante, antes da fase de lances, ensejarão a
desclassificação da proposta inicial, conforme estabelece no art. 151 § 4º do Decreto Estadual 11.363/2023.

 
8. DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá  na data e na hora indicadas no
preâmbulo deste edital, no sítio http://www.gov.br/compras/pt-br/.

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em
campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no  “chat”, os motivos da suspensão e
informando, quando houver, a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

8.5.1. Na inversão de fases prevista no item anterior, serão observadas as seguintes disposições:

I - apresentação simultânea pelos licitantes dos documentos de habilitação e das propostas, exceto os relativos à
regularidade fiscal;

II - análise dos documentos de habilitação de todos os licitantes;

III - divulgação do resultado da habilitação;

IV - disputa entre os licitantes habilitados;

V - exigência e análise dos documentos relativos à regularidade fiscal apenas do licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar;
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VI - divulgação do resultado do julgamento; e

VII - previsão de duas etapas recursais, observando-se o disposto no art. 241 do Decreto Estadual nº. 11.363 de
22/11/2023.

8.6. Qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E
NEGOCIAÇÃO

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observando-se, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir o melhor lance.

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme intervalo disposto no preâmbulo do edital.

9.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.10. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo  valor seja manifestamente
inexequível. 

9.11. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o "aberto", assim definido no art. 155 do Decreto Estadual n.º 11.363, de 22
de novembro de 2023.

9.12. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.12.1.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.12.1.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

9.12.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

9.12.2.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances.

9.12.2.2. Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

9.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de classificação.

9.13. Não serão registrados lances iguais na etapa de disputa aberta e prevalecerá o que for registrado primeiro. 

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.15.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada após comunicação expressa no sistema, sempre que possível, no turno seguinte ou em outra
data previamente comunicada aos participantes com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.17. Após apresentação da proposta e/ou lances não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e
aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

9.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática no sistema. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
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9.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

9.19. O(A) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica no sistema.

9.19.1. Eventual exclusão de proposta do licitante na hipótese de que trata o item anterior implicará a retirada do licitante do
certame.

9.20. Definido o resultado da disputa, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar o preço com o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar.

9.20.1. Ao licitante é assegurado o prazo mínimo de 5 (cinco) minutos para manifestação e/ou resposta, sob pena de
desclassificação se extrapolar este limite de tempo, quando sua proposta estiver acima do estimado.

9.20.1.1. Caso o licitante manifeste o interesse em negociar, o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder novo prazo para aceitação
da contra proposta.

9.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo ou com o percentual abaixo do definido pela Administração.

9.20.3. A negociação será realizada, exclusivamente, por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

9.21. Antes da convocação para apresentar a proposta adequada ao último lance, o(a) Pregoeiro(a) verificará  o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.21.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

9.21.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e

9.21.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).

9.21.3.1. O registro sanção da empresa no SICAF ou CEIS ou CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da
sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações no Estado do Acre.

9.22. O(A) Pregoeiro(a) solicitará o envio da proposta de preços conforme condições mínimas previstas no Modelo de Proposta
de Preços constante do Anexo IV deste edital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, adequada ao valor final ofertado, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena
de desclassificação.

9.23. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente
previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail: selic.protocolo@gmail.com /
selic.protocolo@ac.gov.br, a critério do(a) Pregoeiro(a).

9.24. Para o envio dos documentos, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da opção “Convocar Anexo”, selecionando na tela do Sistema, o
fornecedor convocado. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.
Nesse momento o fornecedor convocado poderá encaminhar arquivo anexo, por meio do link “Anexar”, disponível apenas para o fornecedor
selecionado.

9.24.1. Confirmado o envio do anexo, o link “Anexar” do fornecedor passa a ter a função de “Consultar”. Na tela do(a)
Pregoeiro(a), após a convocação, o Sistema informa na coluna “Anexo” o link “Convocado”, o qual, após o envio do anexo pelo
fornecedor, passa a disponibilizar o link “Consultar”.

9.24.2. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante, excepcionalmente,
poderá remeter pelo e-mail selic.protocolo@gmail.com / selic.protocolo@ac.gov.br, dentro do prazo estabelecido.

9.25. Incumbirá o Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua
desconexão.

9.26. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ACEITABILIDADE

10.1. O julgamento das Propostas de Preços dar-se-á conforme critério de julgamento estabelecido no preâmbulo deste edital,
observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital e seus anexos.

03/01/2025, 09:51 SEI/AC - 0013836565 - Edital

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procediment… 7/171

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc


10.2. O(A) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto especificado e à compatibilidade do preço ou percentual de desconto, conforme critério de julgamento
estabelecido no preâmbulo, em relação ao estimado pela contratação.

10.3. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer do setor técnico do órgão demandante para orientar sua decisão. 

10.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante
para arcar com todos os custos da contratação.

10.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

10.5. Será desclassificada a proposta que:

10.5.1. Não atender às especificações técnicas previstas neste edital e seus anexos;

10.5.2. Permanecer, após a etapa  de negociação,  com preço acima do orçamento estimado para a contratação ou com o
percentual abaixo ao estimado para a contratação;

10.5.3. Apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do edital;

10.5.4. Apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.5.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato
 convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.5.5. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Administração.

10.6. Considera-se indícios de inexequibilidade da proposta:

10.6.1. em serviços de engenharia, valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração
Pública; e

10.6.2. no caso de fornecimentos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.7. O(A) Pregoeiro(a) por meio de diligência, deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua
proposta.

10.7.1. A inexequibilidade, só ficará comprovada quando, cumulativamente:

10.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.8. Em sede de diligência, somente será possível a aceitação de novos documentos quando:

10.8.1. necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e que se refiram a
fato já existente à época da abertura do certame;

10.8.2. destinados à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas.

10.9. O(A) Pregoeiro(a), por meio de diligência, poderá encaminhar o processo para o órgão ou entidade demandante para que se
manifeste a respeito da exequibilidade da proposta.

10.10. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação
aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração.

10.11. Quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os
demais licitantes, na ordem de classificação, para negociação.

10.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for
aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a)  passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do  licitante, observado o
disposto neste Edital.

 

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e qualificação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018.

11.2. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente  será feita em relação ao licitante
classificado em primeiro lugar.

11.3. As empresas licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e
Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação Técnica:

11.3.1. Habilitação Jurídica

a) Contrato social ou instrumento equivalente.

11.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
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a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos Negativa da Dívida Ativa do Estado.

d)   Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativos a
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

11.3.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível em que não
conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede
da pessoa jurídica, EXCETO quando autorizada judicialmente ou quando estiver com plano de recuperação
aprovado e homologado

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, conforme estabelece o Art. 69 da Lei 14.133/2021.

b.1) O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos competentes será aquele estabelecido
no art. 1.078 do Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril do ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as
empresas que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que será até o último dia útil do
mês de maio do ano seguinte.

c) O licitante deverá comprovar através seu balanço  do último exercício social, que possui patrimônio líquido
igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma da lei, de acordo com o §4º do
art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

11.3.4. Qualificação Técnica

a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os bens ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto
desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, em diligência, que apresente cópia
autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado.

b) E demais exigências solicitadas no Item 31.1 do Termo de Referência - Anexo I, do edital.

11.4. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e documentos complementares (quando
for o acaso) serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do(a)
Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.

11.5.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente
previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail: selic.protocolo@gmail.com /
selic.protocolo@ac.gov.br, a critério do(a) Pregoeiro(a). 

11.5.2. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da opção “Convocar Anexo”, selecionando na tela do Sistema, o fornecedor
convocado. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade. Nesse
momento o fornecedor convocado poderá encaminhar arquivo anexo, por meio do link “Anexar”, disponível apenas para o fornecedor
selecionado.

11.5.3. Confirmado o envio do anexo, o link “Anexar” do fornecedor passa a ter a função de “Consultar”. Na tela do(a)
Pregoeiro(a), após a convocação, o Sistema informa na coluna “Anexo” o link “Convocado”, o qual, após o envio do anexo pelo
fornecedor, passa a disponibilizar o link “Consultar”.

11.5.4. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante, excepcionalmente,
poderá remeter pelo e-mail selic.protocolo@gmail.com / selic.protocolo@ac.gov.br, dentro do prazo estabelecido.

11.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua
desconexão.

11.7. Se o prazo de validade das certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos,
excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o primeiro dia na contagem do prazo é o seguinte à sua emissão).

11.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das MEs e das EPPs será exigida nos termos do disposto no Decreto
Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou de outro que vier a substituí-lo.

11.9. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado prazo de cinco dias úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, sob pena de inabilitação.

11.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

11.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços
ou de aceitação ou retirada de instrumento equivalente, os documentos de que trata o item acima serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que vier a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer do setor técnico do órgão demandante para orientar sua decisão. 
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11.12. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em versão original ou por cópia simples, por meio do sistema
eletrônico.

11.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

11.15. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o(a) Pregoeiro(a) declarará o(s) licitantes(s) habilitado(s) e
vencedor(es) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s) do certame.

11.16. A indicação do vencedor, e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no Sistema
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

12. DA VISTORIA 

12.1. Exigências contidas no Item 34.1 do Termo de Referência - Anexo I, do edital.

 

13. DO SANEMANTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

13.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o(a)   Pregoeiro(a), mediante decisão fundamentada, poderá realizar
diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação.

13.1.1. A diligência deverá ser registrada em ata acessível aos licitantes.

13.2. Será vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado; e

III - comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame.

13.3. Para os fins do disposto no inciso III do  item acima, será admitida a juntada de certidão ou atestado não anexados à
documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram inequivocamente à condição
adquirida pelo licitante antes da abertura do certame.

13.4. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples
compromisso por ele firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha.

13.5. A realização de diligências não conferirá ao licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito que antes
não detinha, nem autorizará o(a) Pregoeiro(a) a fazer exigências novas não previstas no edital.

13.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os documentos deverão ser
apresentados em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 

13.6.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente
previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail: selic.protocolo@gmail.com /
selic.protocolo@ac.gov.br, a critério do(a) Pregoeiro(a).

13.7. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante aviso prévio no
sistema eletrônico, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

13.8. Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, a Administração Pública poderá fixar o prazo de até 08
(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação ou inabilitação.

 

14. DOS RECURSOS

14.1. Do julgamento das propostas e da decisão de habilitação ou inabilitação, qualquer licitante poderá, de forma imediata e
motivada, explicitando sucintamente suas razões, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema eletrônico, no prazo não inferior a 20 (vinte) minutos, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

14.1.1. O prazo para manifestação concedida no subitem anterior será de no mínimo 10 (dez) minutos por fase (proposta e
habilitação).

14.2. A apresentação das razões recursais deverá ser feita no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia útil subsequente,
inclusive, à data de manifestação da intenção de recorrer, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do dia útil subsequente, inclusive, ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata das razões.

14.3. A apreciação se dará em fase única; e

14.4. Os efeitos do ato ou da decisão recorrida ficarão suspensos até a decisão final da autoridade competente.

14.5. Quando houver a inversão de fases de que trata o art. 141 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023, a fase recursal
ocorrerá em duas etapas, observando-se as seguintes disposições específicas, sem prejuízo das regras gerais previstas no caput:

14.5.1. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a fase de habilitação e após a fase de julgamento,
conforme o caso; e

14.5.2. a apreciação dar-se-á em duas fases, após a fase de habilitação e após a fase de julgamento, a partir da declaração do
licitante vencedor, conforme o caso.
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14.6. O recurso será dirigido ao(a) Pregoeiro(a), que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis,
encaminhará o recurso, com a sua motivação, à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis contados do recebimento do processo.

14.7. A decisão do recurso deverá ser divulgada no sistema eletrônico.

14.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior do órgão ou entidade demandante, que poderá:

15.1.1. determinar o retorno do processo para saneamento de eventuais irregularidades; 

15.1.2. revogar a licitação por motivo superveniente de conveniência e oportunidade;

15.1.3. anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que verificada ilegalidade insanável; e 

15.1.4. adjudicar o objeto, no caso de recurso sem o juízo de retratação, e homologar a licitação.

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da ata de registro de
preços:

16.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e os quantitativos do adjudicatário, observando-se o disposto
no inciso V do caput do art. 319 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

16.1.2. Será incluído na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observando-se a classificação na licitação; e
b) dos licitantes ou fornecedores que mantiverem sua proposta original.

16.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata de registro
de preços.

16.2. O registro de que trata o item 15.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata de registro de preços.

16.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do item 15.1.2, antecederão
aqueles de que trata a alínea “b” do referido item.

16.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva de que tratam o item 15.1.2 e o item 15.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

16.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 331
e art. 332 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata
de registro de preços.

16.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e
a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

16.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

 

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

17.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública, inclusive empresas estatais que não figurem no rol de órgãos e entidades participantes, mediante anuência expressa do órgão ou
entidade gerenciadora e da detentora, atendidos os limites do art. 336 e as demais condições previstas no Decreto Estadual nº. 11.363 de
22/11/2023.

 

18. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

 

18.1. Será permitido participação de até 03 (três) empresas sob a forma de consórcio, e deve ser atendido o que se segue: 

18.1.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

18.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
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18.1.3. Apresentação dos documentos exigidos no edital quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação
técnica, o somatório dos quantitativos atestados por cada consorciado;

18.1.4. Comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante:

a) apresentação do  somatório  dos valores de cada consorciado,  devendo a Administração Pública estabelecer,
para o consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual quando houver a exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo, salvo justificativa; 

b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos índices contábeis definidos no edital.

18.1.5. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou
isoladamente;

18.1.6. Todos os integrantes do consórcio são responsáveis solidários, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato;

18.1.7. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira,
observando-se o disposto no item 17.3.2;

18.1.8. O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no item 17.3.1, devendo comprovar o arquivamento na respectiva Junta Comercial e a
inscrição no CNPJ;

18.1.9. A possibilidade de substituição de consorciado durante a execução contratual deverá estar prevista no edital e ser
expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante;

18.1.10. O acréscimo previsto na alínea “a” do item 17.3.4. não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade,
por MEs e EPPs;

18.1.11. Qualquer dos consorciados poderá apresentar, isoladamente ou em conjunto, independentemente da proporção de sua
participação no consórcio, a garantia de proposta prevista no art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando exigida.

18.1.12. E demais exigências solicitadas Item 24.4 do Termo de Referência - Anexo I, do edital.

 

19. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

19.1. Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971

19.2. Cópia autenticada da Ata da Assembleia Geral de Fundação;

19.3. Cópia autenticada do Estatuto, devidamente registrado na OCB/AC e na Junta Comercial;

19.4. Cópia autenticada do Edital de convocação da Assembleia Geral e da Ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros.

 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não será permitido a subcontratação, conforme está disposto no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

21. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DO OBJETO

21.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital.

 

22. DAS FORMAS, CONDIÇÕES, PRAZOS DE PAGAMENTO, E CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

22.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital.

 

23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

23.1. Não haverá garantia de execução contratual, conforme disposto no Anexo I deste Edital. 

 

24. DO TERMO DE CONTRATO

24.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital.
 

25. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

25.1. Será conforme disposto no Anexo I deste edital.

 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1. Será conforme os termos constantes do Anexo I deste Edital.

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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27.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas nos arts. 155 à 163 da Lei n.º 14.133/2021, e às demais
cominações legais, resguardado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

27.2. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à
licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante serão efetuadas através do endereço eletrônico (e-
mail) indicado em sua proposta.

27.3. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração Pública previstos no inciso
IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da  ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/21, com suas posteriores alterações e
legislação correlata.

28.3. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante  previsto, porquanto
estimado, podendo o órgão demandante , inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

28.4. A autoridade superior do órgão ou entidade demandante poderá revogar o processo licitatório por motivo de conveniência e
oportunidade, e deverá anular o processo licitatório por ilegalidade insanável, por meio de ato escrito e fundamentado, conforme estabelece
no Art. 250 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

28.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do processo licitatório, conforme
dispõe o Art. 250 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

28.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão demandante.

28.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste
Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

28.8. Todas as referências de tempo estabelecidas no edital, nos avisos e durante a sessão pública observarão, para todos os
efeitos, o horário de Brasília - Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema de compras adotado pelo Poder
Executivo do Estado do Acre e na documentação relativa ao certame.

28.9. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além
do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

28.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório

28.11. Será facultado ao(a) Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar
medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação, da proposta, ou
complementar a instrução do processo.

28.12. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, declarações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.

28.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da Licitante, desde que sejam
possíveis a aferição da sua qualificação, conforme dispõe o art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021.

28.14. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e observarão
as disposições previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.

28.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos
sítios http://www.gov.br/compras/pt-br/,  http://www.licitacao.ac.gov.br, e ainda no Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do
Acre - LICON.

28.16. O resultado desta licitação poderá ser consultado nos sítios  http://www.gov.br/compras/pt-
br/ e/ou  http://www.licitacao.ac.gov.br.

28.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (68) 3215-
4600 ou através de e-mail selic.protocolo@gmail.com e/ou selic.protocolo@ac.gov.br.

28.18. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o do foro da comarca, de
Rio Branco - AC.

 
 
 

Rio Branco- AC, 03 de Janeiro de 2025
 

Elaborado por:

Renato da Rocha Silva
Divisão de Conformidade e Elaboração de Editais - DIVCON
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Documento assinado eletronicamente por RENATO DA ROCHA SILVA, Cargo Comissionado, em 03/01/2025, às 09:50,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0013836565 e o código CRC 9EC4E608.
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ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 497/2024/SEE

Processo nº 0014.013909.00051/2024-59

1. ÓRGÃO SOLICITANTE:

1.1. Secretaria de Estado de Educação e Cultura - SEE/AC.

2. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

2.1.1. Cód. Órgão / Unidade Orçamentária: 717.001.2090.0000 e 717.001.2136.0000;

2.1.2. Programa de Trabalho: Manutenção do Transporte Escolar;

2.1.3. Elemento de Despesa: 33.90.33.00 e 33.90.39.00;

2.1.4. Fonte de Recurso: 1.500.1001 (RP); 1.540.0300 (FUNDEB); 1.553.0200 (PNATE).

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. DA MODALIDADE

3.1.1. Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

3.1.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o real quantitativo a ser
demandado pela Administração, bem como pela necessidade de aquisições frequentes, solicitadas de acordo com a demanda da SEE/AC,
nos termos do artigo 303, IV do Decreto Estadual nº 11.363 de 22 de Novembro de 2023.

3.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.2.1. Menor preço global por lotes distintos.

3.2.2. Modo de Disputa: Aberto.

4. DESCRIÇÃO DE CATEGORIA DE INVESTIMENTO

( ) Capacitação

( ) Material de Apoio Pedagógico

( ) Equipamento de TI

( ) Consultoria/Auditoria/Assessoria

(X) Despesa de Custeio

( ) Bens de Consumo

( ) Material Permanente

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA SOLICITANTE:

5.1. Departamento de Transporte - DET

6. DO OBJETO:

6.1. Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviço de  locação de caminhonetes adaptadas,
traçadas, motor a diesel, com condutor e monitor, com o quantitativo de 98  (noventa e oito) rotas, para suprir a demanda de Transporte
Escolar Terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino.

7. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. Tem por finalidade justificar a contratação dos serviços de transporte escolar terrestre em virtude da necessidade de
substituição dos antigos processos de contratação por  Pregões  Eletrônicos nº  288/2020 e 289/2020,  com o propósito de reduzir o
quantitativo de contratos existentes na Secretaria de Educação, e Cultura – SEE/AC, com o propósito de reduzir o quantitativo de contratos
existentes na Secretaria de Educação e Cultura – SEE/AC, a fim de dar suporte às rotas que já são assistidas pelo processo de chamada
pública, como forma de facilitar e continuar a garantir o acesso e a permanência dos alunos residentes em áreas rurais nas escolas com o
trajeto casa-escola-casa, nos municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena Madureira e
Senador Guiomard.

7.2. Ademais, o  referido procedimento licitatório é necessário para  atender às necessidades de deslocamento dos estudantes
residentes para iniciar, continuar e terminar seus estudos. Além disso, é essencial para o desenvolvimento da educação, melhorando as
condições da oferta do ensino público nos municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena
Madureira e Senador Guiomard no Estado do Acre. Este transporte é respaldado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (art.
54) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (art. 40), garantindo o acesso e permanência dos alunos, contribuindo para a
redução dos índices de repetência e evasão escolar.

7.3. Considerando que nos últimos anos, tem sido notório a diminuição gradativa do índice de evasão escolar, principalmente
entre crianças e adolescentes que residem em áreas rurais nos municípios do interior do estado, devido o oferecimento do transporte escolar.
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Conforme a Lei Magna de 1988, toda criança tem direito à educação, e o fornecimento de meios necessários para a frequência escolar, como
o transporte, é fundamental para que essas crianças tenham acesso às escolas conforme seus direitos.

7.4. Outrossim destaca-se a importância dos meios de transporte para que os estudantes possam desfrutar dos benefícios a que
têm direito.

7.5. Os veículos a que se refere esse procedimento licitatório serão destinados para o uso exclusivo no transporte dos estudantes
matriculados nas escolas das redes públicas de ensino básico e instituições de educação superior, nos trajetos necessários para:

I – garantir, prioritariamente, o acesso diário e a permanência dos estudantes da zona rural às escolas da rede pública de ensino
básico;
II - garantir o acesso dos estudantes nas atividades pedagógicas, esportivas, culturais ou de lazer previstas no plano pedagógico
e realizadas fora do estabelecimento de ensino.

7.6. Diante do exposto, é preciso resgatar a importância dos meios de transporte como um elemento fundamental para que os
alunos possam desfrutar plenamente dos benefícios a que têm direito. Esses veículos desempenham um papel crucial ao fornecer mobilidade
e acessibilidade, permitindo que os alunos participem do ambiente escolar, enriquecendo suas experiências educacionais e promovendo o
desenvolvimento pessoal.

7.7. Esta instituição reconhece a importância de oferecer meios de transporte para viabilizar oportunidades de aprendizado e
crescimento. Quando não se viabiliza meios que permitam que os estudantes acessem à escola compromete-se a aprendizagem, e quando
estes meios não são adequados a enfrentarem as peculiaridades de cada região, por consequência, pode afetar diretamente a locomoção dos
estudantes, acarretando atrasos nos horários de transporte, cancelamento de atividades programadas e, em primeira instância, prejudicar a
experiência educacional dos alunos e ao mesmo tempo descumpriria à Constituição.

7.8. Importante salientar que tal obrigação do Estado está estabelecida no inciso VII, do artigo 208, da Constituição, no que
tange ao oferecimento do ensino público, o fornecimento do transporte gratuito e integral aos educandos é dever do Estado, desta forma, a
contratação ora pretendida visa garantir que as crianças e adolescentes tenham acesso ao consagrado direito constitucional à educação, cuja
finalidade, in verbis:

7.9. Art. 208. O dever do estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
(...)
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde. (destacamos).

7.10. Por fim, compete ao Estado, genericamente falando, garantir o acesso de crianças e adolescentes estudantes aos seus direitos
assegurados na regra constitucional e infraconstitucional, especialmente no que tange ao transporte escolar integral, gratuito, seguro e
eficiente. Isso possibilitará que os alunos tenham acesso ao ensino público e contribuirá para a redução da evasão e repetência escolar,
promovendo o desenvolvimento educacional e pessoal desses estudantes.

8. CONCEITUAÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Para os fins deste Termo de Referência considerar-se-á:

8.1.1. Sistema de Registro de Preços (SRP): conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à futura e eventual
contratação de pessoa jurídica para futura e eventual prestação de serviço de Transporte Escolar Terrestre, com condutor e monitor. 

8.1.2.   Ata de Registro de Preços (ARP): documento vinculativo, obrigacional, com características de futura e eventual
contratação, no qual registra os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, em conformidade com as
disposições contidas no instrumento convocatório e nas propostas apresentadas.

8.1.3. Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública Estadual responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do certame para Registro de Preços e gerenciamento da ARP, dele decorrente. Fica esclarecido que para a presente licitação,
o órgão gerenciador é a Secretaria de Estado, de Educação e Cultura.

8.1.4. Órgão Não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública e/ou Municipal, que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, não poderá aderir a ARP, uma vez que o  objeto da licitação possui características específicas que
atendem exclusivamente às necessidades do órgão licitante. A inclusão de outros órgãos poderia comprometer a adequação e a qualidade dos
serviços, uma vez que as especificações foram elaboradas com base em demandas particulares desta SEE/AC.

9. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (OBJETO)

9.1. O objeto deste termo consiste na contratação conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

LOTE 1: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE ASSIS BRASIL

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA (2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO 

(5)

 
VALOR

UNITÁRIO
DA

DIÁRIA
(6)
 

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6)

(7)

VALOR
TOTAL 
(4X7)

(8)

1 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DIESEL, ANO MÍNIMO 2021,

2 200 80 KM      
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COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
15 PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO  NA ROTA  ICURIA,
COMUNIDADE PRIMAVERA,
COMUNIDADE FOQUIM –
TURNO(S) MANHÃ E TARDE.

2

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DIESEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
15 PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS
ZANINI  NA ROTA  RAMAL
ARRAIAL DOS BURROS –
TURNO(S) MANHÃ E TARDE.

1 200 88 KM      

3

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS ZANINI E
SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO  NA ROTA  BR 317/KM
18 – RAMAL SOL A SOL/SANTA
EULÁLIA; TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

1 200 136 KM      

4 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO  NA ROTA  RAMAL

2 200 108 KM      
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KATIANÃ COLOCAÇÃO
PAXIUBAL BELO MONTE E
JUREMA/ DIVISÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

5

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
JOAQUIM RODRIGUES
CARDILHA  NA
ROTA ICURIÃO/COMUNIDADE
IGARAPÉ SÃO PEDRO,
COMUNIDADE CUMARÚ E A
COMUNIDADE ERECÊ;
TURNO(S) MANHÃ E TARDE.

4 200 167 KM      

6

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS ZANNINI
E SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO  NA ROTA  RAMAL
XAPURI, CASTANHAL E
HUMAITÁ; TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

1 200 84 KM      

7

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS
ZANNINI NA ROTA RAMAL DO
10; TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 200 72 KM      

8 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO

1 200 120 KM      
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CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS
ZANNINI NA ROTA RAMAL DO
BEIJA FLOR; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

9

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS
ZANNINI NA ROTA BR 317/KM
13/FUNDIÁRIA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 142 KM      

10

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS
ZANNINI NA ROTA BR 317/KM
22/ RAMAL 88;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 101 KM      

11 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE ADAPTADA
COM CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA SUPRIR
DEMANDA DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA IRIS
CÉLIA CABANELAS

1 200 48 KM      
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ZANNINI  NA ROTA  RAMAL
SANTA LUZIA/BR 317/ KM 84;
TURNO(S) MANHÃ E TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE I: R$ 

 

LOTE 2: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE BUJARI

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO
DETALHADA (2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6) (7)

VALOR
TOTAL (4X7)

(8)

12

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
SÃO JOÃO
BATISTA NA
ROTA RESERVA
DO RAMAL
CHÁCARA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 121 KM      

13 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR

8 200 383 KM      
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DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
PEDRO
GOMES  NA
ROTA
DOS  RAMAIS
MONTE
ALEGRE,
CURRAL,
AQUILES
PERET,
JATOBÁ,
CAJAZEIRA,
IPÊ, ANDIROBA.
ANGICO E
SAMAUMA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

14

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
NOVA VIDA  NA
ROTA  RAMAIS
ESPINHARA E
SANTA RITA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 115 KM      

15 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO

1 200 192 KM      
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CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
NOSSA
SENHORA DA
ESPERANÇA NA
ROTA RAMAL
TOCO PRETO,
BEIRA RIO
(RAIMUNDO
EURIVER) E
PICADÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

16 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
SÃO JOSÉ DE
DEUS
RODRIGUES NA
ROTA  RAMAIS
JORGE VIANA,

2 200 156 KM      
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ABIB CURY,
ANTONIO DE
HOLANDA,
RAMAL DO ZE
MARIA E
RAMAL DO
ALENCAR;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

17

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
MARIA DO
CARMO
RAMOS  NA
ROTA  RAMAIS
LINHA NOVA,
ILHA DAS
COBRAS,
SAMAÚMA E
ANTONIO DA
TINTA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 200 164 KM      

18 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR

3 200 192 KM      
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DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
NOSSA
SENHORA DA
ESPERANÇA NA
ROTA  RAMAIS
TOCO PRETO,
PICADÃO,
BEIRA DO RIO
(RAIMUNDO
EURIVER);
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

19

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
PEDRO
GOMES  NA
ROTA  RAMAIS
MONTE
ALEGRE,
CURRAU,
SANTA LUZIA,
AQUILES
PERET E DO
ZEZÉ;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

3 200 170 KM      

20 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE

3 200 211 KM      
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VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
PEDRO
GOMES  NA
ROTA  RAMAIS
IPÊ,
CONCORDIA,
CAJAZEIRA,
SAMAUMA,
ANGICO E
ANDIROBA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

21 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
PEDRO
GOMES  NA
ROTA  RAMAL
DA PIÇARERA;

1 200 141 KM      
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TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

22

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
JOÃO DE DEUS
RODRIGUES NA
ROTA  RAMAIS
JORGE
VIANNA, ABIB
CURY,
ANTONIO DE
HOLANDA,
RAMAL DO ZÉ
MARIA E
RAMAL DO
ALENCAR;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 156 KM      

23 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA
COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
DOS ALUNOS

2 200 164 KM      
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DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
MARIA DO
CARMO
RAMOS  NA
ROTA  RAMAIS
LINHA NOVA,
ILHA DAS
COBRAS,
SAMAÚMA E
ANTONIO DA
TINTA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE II: R$

 

LOTE 3: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÉIA

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA
(2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6)

(7)

VALOR
TOTAL (4X7)  

(8)

24

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DIESEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  BR 317,
RAMAL 47, SÃO
PEDRO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 150 KM      

25 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE

2 200 170 KM      
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ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DIESEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  RAMAL DO
KM 19,
MACACHEIRA E
FORTALEZA;
TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

26

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  RAMAL DO
NABAL; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 120 KM      

27 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,

2 200 120 KM      
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COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  RAMAL DO
NABAL,
ESPERANÇA E
PORONGABA;
TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

28

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  RAMAL
ALEGRIA DO
CARMO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 120 KM      

29 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE

2 200 150 KM      
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ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  DO
RAMAL  PEGA
FOGO (SAINDO DA
BEIRA DO RIO);
TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

30

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  DO RAMAL
KM 47, SÃO PEDRO
E CAJARANA;
TURNO(S) MANHÃ
E TARDE.

1 200 150 KM      

31 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE

2 200 170 KM      
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MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA  NA
ROTA  DO RAMAL
FILIPINAS (FINAL
DO
RAMAL); TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE III: R$ 

 

LOTE 4: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO
DETALHADA (2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6) (7)

VALOR
TOTAL (4X7)

(8)

32

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
RAINHA DA
FLORESTA  NA
ROTA RAMAL 3 E
RAMAL DO
JAMES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 86 KM      

33 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,

1 200 112 KM      
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MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
SANTA LUZIA E
COLÉGIO
MILITAR DOM
PEDRO II  NA
ROTA  RAMAL
COMUNIDADE
BADEJO (DE
CIMA) ATÉ O
RAMAL DO
SALES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

34 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
HUMBERTO DE
CAMPOS E
NOBERTO
ASSUNÇÃO
CAVALCANTE
NA ROTA RAMAL
08 E RAMAL DO
DARCY –
DENTRO DO
RAMAL 03;
TURNO(S)

1 200 194 KM      
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MANHÃ E
TARDE.

35

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
JUAREZ
IBERNON E
SANTA RITA NA
ROTA RAMAL
DO CARACAS –
BR 363;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 135 KM      

36 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
NOBERTO
ASSUNÇÃO

1 200 96 KM      
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CAVALCANTE NA
ROTA RAMAL DO
TICO E RAMAL
SÃO
FRANCISCO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

37

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
JUARÉZ
IBERNON E
SANTA RITA  NA
ROTA  RAMAL 02;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 90 KM      

38 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE

1 200 90 KM      
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ENSINO
DA  ESCOLA
JUARÉZ
IBERNON  NA
ROTA RAMAL 6 E
7; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

39

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
SANTA LUZIA E
COLÉGIO
MILITAR DOM
PEDRO II  NA
ROTA  RAMAL
COMUNIDADE
BADEJO (DO
MEIO);
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 76 KM      

40 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE

1 200 86 KM      
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MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
PEDRO BENÍCIO
E RAINHA DA
FLORESTA  NA
ROTA  RAMAL 12;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

41

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO
DA  ESCOLA
MANOEL BRAZ
DE MELO E
AUGUSTO
SEVERO  NA
ROTA  RAMAL
SANTA MARIA E
SANTA
BÁRBARA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 115 KM      

  VALOR TOTAL DO LOTE IV: R$ 

 

LOTE 5: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE PORTO ACRE

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA
(2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6)

(7)

VALOR
TOTAL (4X7)

(8)

42 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM

1 200 128 KM      
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CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA SÃO
JOSE I  NA ROTA  RAMAIS
LINHA 02 E 05; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

43

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
JADER SARAIVA
MACHADO  NA
ROTA  LINHA 01, 02, 04 E
08; TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 122 KM      

44

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
VITÓRIA NA ROTA
RAMAIS LINHA 01, 02, 04 E
08; TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 128 KM      

45 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE

2 200 159 KM      
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ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
CRISTO REI E UNIÃO E
PROGRESSO  NA
ROTA  RAMAIS LINHA 01,
07, 08 E 11; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

46

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
CRISTO REI E UNIÃO E
PROGRESSO  NA
ROTA RAMAL DO KM 84 E
BR 317 DO KM 80 AO 90;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 130 KM      

47

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA SÃO
JOSÉ I  NA ROTA  RAMAIS
LINHA 02 E 05; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 128 KM      

48 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA

1 200 128 KM      

03/01/2025, 09:51 SEI/AC - 0013836565 - Edital

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedime… 38/171



VITÓRIA  NA
ROTA  RAMAIS LINHA 01,
02, 04 E 08; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

49

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
CENTRAL DO ANDIRÁ NA
ROTA  RAMAL CAPIXABA;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 200 100 KM      

50

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
ESTADUAL JADER
SARAIVA MACHADO  NA
ROTA  RAMAL DO
MUTUM; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 122 KM      

51

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
CORONEL JOSÉ PLÁCIDO
DE CASTRO  NA
ROTA  RAMAL PRINCIPAL
DO CAQUETÁ E RESERVA
DO RAMAL; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 48 KM      
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52

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
JADER SARAIVA
MACHADO  NA
ROTA  RAMAL RESERVA
DA
CASTANHEIRA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 84 KM      

53

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA ESCOLA JOSE
PLÁCIDO DE CASTRO NA
ROTA  RAMAL DO LIMÃO
E RAMAL DO JOSÉ
CAMBITO DO OUTRO
LADO DO RIO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 66 KM      

54

SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
JADER SARAIVA
MACHADO  NA
ROTA  RAMAL PARALELO
/PORTÃO;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 122 KM      

55 SERVIÇO DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE

2 200 122 KM      
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VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
JADER SARAIVA
MACHADO  NA
ROTA  RAMAL SÃO
VICENTE;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE V: R$ 

 

LOTE 6: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA
(2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6)

(7)

VALOR
TOTAL 
(4X7)

(8)

56

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO NA ROTA
RAMAL DO
ESCONDIDO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 120 KM      

57 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE

2 200 120 KM      
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MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL DO
OTACILIO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

58

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL GALHO
SÃO JOAOZINHO;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 200 156 KM      

59

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL DO SÃO
LUIZ; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 148 KM      

60 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE

1 200 126 KM      
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MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL
ANTIMARI; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

61

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL OLHO
D’ÁGUA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 96 KM      

62

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLAS
ESTADUAL 25 DE
JULHO, BOM JARDIM E
RAIMUNDO NONATO DE
SOUZA  NA
ROTA  RAMAL
ARARUEIRA.
CAJAZEIRA E DOIS
IRMÃOS;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

4 200 120 KM      

63 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA

3 200 209 KM      
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DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
CLAUDIO AUGUSTO  NA
ROTA  RODOVIA AC-90.
DO KM 37 A 52, RAMAL 6
CASTANHEIRA, BOA
VISTA, SARACURA,
FAZENDA, PELADEIRA
E
TRINCHEIRA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

64

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL DO
ESCONDIDO COKI;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 120 KM      

65

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL DO
OTACILIO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 120 KM      

66 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM

2 200 156 KM      
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CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL GALHO,
SÃO JOÃOZINHO;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

67

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CANCIO  NA
ROTA  RAMAL DO SAO
JOÃO LUIZ; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 148 KM      

68

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA CAPITÃO
EDGAR CERQUEIRA
FILHO NA ROTA RAMAL
BAIXA VERDE E
EXTENSÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

3 200 148 KM      

69 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR

2 200 126 KM      
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TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO  NA
ROTA  RAMAL
ANTIMARI; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

70

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÃNCIO  NA
ROTA  RAMAL OLHO
D’AGUA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 96 KM      

71

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA NOVA
ESPERANÇA  NA
ROTA  RAMAIS
CIRCULAR, DO BODÓ E
PRINCIPAL;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

3 200 112 KM      
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  VALOR TOTAL DO LOTE VI: R$ 

000000000000000000000000000000000

 

LOTE 7: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA (2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT. DE
VEÍCULOS X

VALOR
UNIT. DA

DIÁRIA (3X6)
(7)

VALOR
TOTAL 
(4X7)

(8)

72

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA JOSE
PADILHA DA SILVA E
MESSIAS
RODRIGUES  NA
ROTA  RAMAL
CORREGO DO OURO,
RAMAL DA CEF,
RAMAL DO TÊ E
RAMAL DO
MANOELZINHO;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 200 130 KM      

73

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA
UMBERLINE PIRES DE
FREITAS  NA
ROTA  RAMAL DO
ORIENTE PARTINDO
DA ESCOLA;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 100 KM      
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74

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA JOSÉ
PADILHA E MESSIAS
RODRIGUES  NA
ROTA  CÓRREGO DO
OURO​, RAMAL DE
DEUS E RAMAIS
ADJACENTES;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 120 KM      

75

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
ITAMARATY  NA
ROTA  DA
COMUNIDADE
MAÇARANDUBA,
PERCORRENDO O
RAMAL DA CAPELA
ATÉ A ESCOLA
ITAMARATY; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 110 KM      

76 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS

1 200 130 KM      
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ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA JOSE
PADILHA DA SILVA E
MESSIAS
RODRIGUES  NA
ROTA  RAMAL
CORREGO DO OURO,
RAMAL DA CEF,
RAMAL DO TÊ E
RAMAL DO
MANOELZINHO;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

77

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
ITAMARATY  NA
ROTA  DA
COMUNIDADE
MAÇARANDUBA,
PERCORRENDO O
RAMAL DA CAPELA
ATÉ A ESCOLA
ITAMARATY; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 110 KM      

78 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
COMUNITÁRIA II  NA
ROTA  RAMAL ESCOLA
LEONICE BREGENCE
ATÉ A COLÔNIA DO
SENHOR CLEÔNCIO;

1 200 110 KM      
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TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

79

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA
UMBERLINE PIRES DE
FREITAS  NA
ROTA  RAMAL DO
ORIENTE PARTINDO
DA ESCOLA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 100 KM      

80

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
ÁGUA VIVA  NA
ROTA  RAMAL DO 15
(CASSIRIAN) E RAMAIS
ADJACENTES;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 200 140 KM      

81 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE

1 200 175 KM      
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MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA  RAMAL DO
AROLDO, RAMAL DO
05, RAMAL DO
ESCRACHA; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

82

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA  RAMAL DA
CASTANHA, RAMAL
DO 40, KM 28 DA
ESTRADA MARIO
LOBÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 155 KM      

83

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ÁGUA
VIVA  NA ROTA  DO
RAMAL DO 15 –
CASSIRIAN; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 130 KM      

84 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA

1 200 150 KM      
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4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA
MADALENA NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA ESTRADA MARIO
LOBÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

85

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
MADALENA NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA ESTRADA MÁRIO
LOBÃO E RAMAL DO
NAZÁRIO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 150 KM      

86

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA RURAL
PRACAUBA  NA
ROTA DO RAMAL NOVA
OLINDA;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 200 KM      

87 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR

1 200 175 KM      
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TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA  RAMAIS DO
AROLDO, DO 05 E DO
ESCRACHA;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

88

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA  RAMAL DA
CASTANHEIRA,
RAMAL DO 40, KM 28
DA ESTRADA MÁRIO
LOBÃO;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 155 KM      

89 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO

1 200 200 KM      
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DA  ESCOLA RURAL
PRACAUBA  NA
ROTA  RAMAL NOVA
OLINDA;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

90

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA
COMUNITÁRIA II  NA
ROTA  RAMAL DO 23,
PROJETO DE
ASSENTAMENTO FAVO
DE MEL, RAMAL DO 21
ATÉ A BR 364;
TURNO(S) TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 100 KM      

91

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA ÁGUA
VIVA  NA ROTA  RAMAL
DO 15 - CASSIRIAN;
TURNO(S) TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 200 135 KM      

92 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021, COM
CAPACIDADE MÍNIMA
DE 15 PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR

1 200 150 KM      
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TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA  ESCOLA
MADALENA NUNES DE
ANDRADE  NA
ROTA ESTRADA MARIO
LOBÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE VII: R$ 

 

LOTE 8: TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD

ITEM
(1)

DESCRIÇÃO DETALHADA
(2)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
(3)

QUANT.
DE DIÁRIA

PARA
REGISTRO

(4)

KM DIÁRIA
DO

PERCURSO
(5)

VALOR
UNITÁRIO

DA
DIÁRIA

(6)

QUANT.
DE

VEÍCULOS
X VALOR
UNIT. DA
DIÁRIA
(3X6)

(7)

VALOR
TOTAL (4X7)

(8)

93

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
NOVA JERUSALEM
II  NA ROTA  RAMAL
PROGRESSO E
RETORNO DA
RESERVA DO
IQUIRY; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 80 KM      

94 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA

1 200 132 KM      
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DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
MARIA
AUXILIADORA  NA
ROTA  RAMAL OCO
DO MUNDO BR
364;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

95

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
15 DE JUNHO, VEIGA
CABRAL, DIVA
PEREIRA E SANTOS
IZIDARO  NA
ROTA  RAMAL DO
TRIUNFO;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

2 200 35 KM      

96 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
PADRE CARLOS

2 200 134 KM      
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CASAVECHIA  NA
ROTA  RAMAL NOVA
ALDEIA, PALHAL E
BR 364;  TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

97

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
RAIMUNDO
HERMINIO DE
MELO II  NA
ROTA  RAMAL
PETROLINA
PALHAL, NOVA
ALDEIA, MINEIRO E
CAMBALCHO;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 200 164 KM      

98 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO
- TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR, TRAÇADA
4x4, MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO 2021,
COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA  ESCOLA
15 DE JUNHO, VEIGA
CABRAL, DIVA
PEREIRA E SANTOS
IZIDARO  NA
ROTA  RAMAL
GALILEIA I E II,
NOVO HORIZONTE
E CACAL, MOREIRA

4 200 96 KM      
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E
ITUCUMÃ; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

  VALOR TOTAL DO LOTE VIII: R$

  VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 

10. NOTA EXPLICATIVA

10.1. O LICITANTE DEVERÁ PREENCHER CONFORME AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

10.1.1. A descrição dos trajetos das rotas e os municípios à serem atendidas estão previstos nas planilhas acima e cada rota
deverá ser atendida pelas quantidades de veículos especificadas em cada item, com condutor e monitor, com as especificações
mínimas exigidas;

10.1.2. A licitante  interessada em fornecer o serviço de transporte escolar terrestre deverá apresentar  em conjunto com suas
propostas as planilhas de composição de custos justificando todos os elementos que deram origem ao valor da diária, inclusive o valor da
hora do percurso para cada item deste Termo de Referência. Ex: A cada 1 (um) KM, equivale à determinado valor (v. g.: 1KM/R$ 150,00);

10.1.3. Os itens da coluna ITEM (1) correspondem ao número do item a ser licitado;

10.1.4. Os itens da coluna DESCRIÇÃO (2) correspondem a descrição detalhada, com as informações sobre condições e rotas a
serem contratadas;

10.1.5. A coluna QTD. DE VEÍCULOS (3) correspondem a quantidade de veículos para a prestação do serviço;

10.1.6. A coluna QTD. DE DIÁRIA PARA REGISTRO (4) corresponde a quantidade de diárias contratada;

10.1.7. A coluna DURAÇÃO DIÁRIA DO PERCURSO (5) corresponde a quantidade em quilômetro (km) do percurso da diária;

10.1.8. A coluna  VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA (6)  corresponde ao valor unitário da diária com base na quilometragem
total do percurso e no custo unitário do quilômetro (km);

10.1.9. Os itens da coluna  QTD DE VEÍCULOS X VALOR UNIT. DA DIÁRIA (7)  correspondem ao valor multiplicando a
coluna (3) pela coluna (6). Ex. 2 (3) * R$ 1.000,00 (6) = R$ 2.000,00 (7);

10.1.10. Os itens da coluna VALOR TOTAL (8), correspondem a multiplicação da coluna (4) pela coluna (7). Ex.: 200 (4) * R$
2.000,00 (7) = R$ 400.000,00 (8);

10.1.11. Para fins de cadastro da proposta no sistema  "COMPRASGOV"  o licitante deverá cadastrar no sistema a coluna 7
(QUANT. DE VEÍCULOS X VALOR UNIT. DA DIÁRIA);

10.1.12. A formulação dos lances também deverá obedecer o mesmo critério acima.

11. DO QUANTITATIVO

11.1. Para execução do objeto do presente termo, será registrado o quantitativo identificado na coluna 4 (QUANT. DE DIÁRIA
PARA REGISTRO) da tabela de Condições Gerais da Contratação.

12. FUNDAMENTO LEGAL, DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

12.1. O referido processo licitatório tem fundamento legal na Lei nº 14.133/2021, Decreto Estadual 11.3663/2023, Decreto
4.735/2016 e suas atualizações.

12.2. Deverá ser regido pela modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO, pelo  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob o
critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTES DISTINTOS, objetivando a prestação de serviços contínuos.

13. OBJETIVO

13.1. Suprir a demanda de transporte escolar terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino,
nos municípios do Estado do Acre (AC).

14. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

14.1. Os serviços a serem prestados devem possuir padrões de desempenho e qualidade de modo objetivo, seguindo as definições
especificadas no Edital por meio das classificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços de uso comum, nos termos
do art. 6°, inciso XIII, da Lei n° 14.133/2021.

15. PRAZO DO CONTRATO

15.1. DO CONTRATO

15.1.1. Findo o processo licitatório, a qualquer momento durante a vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com as
necessidades da Administração, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, a licitante vencedora e a contratante
poderão celebrar o Termo de Contrato;

15.1.2. O prazo acima descrito poderá ser prorrogado uma vez por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora,
devidamente justificado, desde que aceito pela Administração;

15.1.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor;

15.1.4. Fica determinado que, o fiscal/gestor do contrato será indicado no ato de sua assinatura.

15.2. DA VIGÊNCIA
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15.2.1. A vigência contratual se dará partir de sua assinatura, por 12 (doze) meses; com possibilidade de prorrogação por igual
período, até o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133 /2021.conforme Lei n° 14.133 de 2021;

15.2.2. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto nos termos
pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido prazo de vigência;

15.2.3. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento
escrito, recepcionado pelo contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo
de vigência;

15.2.4. A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administração não gerará à CONTRATADO direito a qualquer
espécie de indenização;

15.2.5. Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo ao Contrato.

15.3. DA EFICÁCIA

15.3.1. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Acre;

15.3.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de
seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Constituem prazos e obrigações do órgão ou entidade gerenciadora da ata de registro de preços as estabelecidas na minuta
da Ata de Registro de Preços, anexa ao presente processo administrativo;

16.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84°, da Lei n° 14.133/2021;

16.3. O licitante vencedor será convocado regularmente para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito de registrar seus preços, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei;

16.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;

16.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou não retirar
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração da Ata de Registro de Preços nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

17.1. DA REFERÊNCIA AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

17.1.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo ao processo administrativo.

17.1.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações básicas desse
Termo de Referência.

17.2. LEGISLAÇÃO APLICADA AO OBJETO

17.2.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- Regulamento Lei de Licitações e Contratos Administrativos e Decreto Estadual nº
11.363 de 2023.

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

18.1. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto a ser contratado.

18.1.2. A  subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução complexa, de modo que
alguma fase/etapa/aspecto requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o
que não é o caso. Por essa razão, resta vedada a subcontratação.

18.1.3. Conclui-se que as empresas possuem as condições necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar
satisfatoriamente o objeto a ser contratado. Portanto, o objeto deste processo não tem complexidade ou características de execução que
justifica admitir a subcontratação.

18.1.4. Por estes motivos, fica vedada a subcontratação do objeto.

18.2. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

18.2.1. Não será exigida a prestação de garantia na contratação.

19. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

19.1. Optou-se pelo agrupamento dos itens em lote visando não gerar prejuízo à Administração como o prejuízo a economia de
escala e à gestão dos contratos. Outro fator que contribuiu para essa modalidade é que esta secretaria possui quadro reduzido de servidores
para área de gerenciamento e fiscalização de contratos e licitações, o que requer melhor gestão do tempo. Tornando-se a licitação por lote a
melhor forma para este órgão. Nesse sentido, o texto do artigo 315 e 316 do Decreto nº 11.363 de 2023 aduz o entendimento que é legítima a
adoção de licitação por lotes, diante das justificativas apresentadas.  Portanto melhorará  a logística e celeridade, a fim de facilitar a
fiscalização do contrato, com vistas a preservar a rotina da  unidade, que pode  ser afetada  por eventuais descompassos na prestação de
serviços por diferentes fornecedores, onerando o trabalho da administração pública sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e
da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual, em outras palavras, a contratação individual
de cada item poderia ensejar, ainda, inúmeros transtornos logísticos, a exemplo da multiplicidade de contratos, ineficiência na fiscalização
dos acordos e baixa atratividade comercial para os prestadores de serviços, levando em consideração o número de rotas existentes neste
processo licitatório. 
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19.2. Evidencia-se que o aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus
contratos de prestação de serviços. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração
pública.

19.3. O fornecimento do objeto em lote proporciona, ademais, a vantagem da economia de escala que é a redução de gastos, junto
com o aumento dos lucros para a empresa uma vez que o custo médio da prestação de serviço por unidade é reduzido. Além disso, com a
economia de escala é possível utilizar de todo o objeto em quantidade expressiva de forma a propiciar à contratada a possibilidade de reduzir
os custos propostos na licitação.

19.4. Considerando o teor do objeto, optou-se pela utilização do tipo menor preço por lote, isso porque, o Decreto nº 5.967 de 30
de dezembro de 2010, notadamente em seu Art. 3º, § 1º, a normativa específica estabelece a utilização preferencial o menor preço por item.
Como se trata de utilização de forma preferencial, portanto, não obrigatória e considerando que os instrumentos que consolidam a referida
transferência, não dispõem acerca da obrigatoriedade utilização do menor preço por item, quando das respectivas licitações, entendeu-se
possível sua condução do menor preço por Lote.

19.5. Cabe observar, ainda, que segundo jurisprudência do TCU, "inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de
adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si"
(acórdão 5.260/2011-1ª Câmara). Aplica-se tal assertiva ao procedimento ora inquinado. (Acórdão TCU nº 861/2013 – Plenário).”

19.6. Por fim, as partes interessadas deverão respeitar e cumprir qualquer obrigação que, embora aqui não contemplada, esteja
estabelecida no Edital e seus anexos ou que alguma legislação venha a regulamentar sobre o cumprimento do objeto a ser contratado.

20. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

20.1. Opta-se em efetuar o parcelamento da contratação devido a abrangência geográfica no qual o objeto será possivelmente
atendido, que se divide em 08 lotes no qual serão contemplados 08 (oito) municípios, com base nas suas necessidades de rotas terrestres
escolares.

20.2. Vale ressaltar que na Instrução Normativa MPDG n.º 5/2017 em seu item 3.8 do Anexo III, determina que o parcelamento da
solução é a regra, desde que não haja prejuízo para o conjunto da solução, e que esteja assegurada:

a) que a divisão é técnica e economicamente viável, nos termos do artigo 316, II, do Decreto nº 11.363 de 2023;

b) que não haja perda de economia de escala; 

c) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

20.3. Justifica-se pelos seguintes motivos:

a) Melhor aproveitamento do mercado, ampliando assim a competitividade, pois, na região já existem várias empresas
especializadas que atuam na prestação deste tipo de serviço, logo, a divisão torna-se tecnicamente viável;

b) Preços mais vantajosos para a Administração, ocasionado pelo aumento da competitividade, sendo assim,
economicamente viável;

c) Redução dos riscos de inexecução total do contrato, uma vez que, com o parcelamento do objeto será possível
gerenciar problemas pontuais relativos à não execução/paralisação dos serviços por dificuldades financeiras e/ou
operacionais de uma dada empresa, não comprometendo, portanto, todo o contrato. Logo, tende a favorecer de forma
mais rápida, a busca de soluções para um determinado problema específico;

d) Flexibilidade no gerenciamento das rotas, de acordo com as características dos municípios (localidades) atendidos;

e) Melhora na logística e celeridade, a fim de facilitar a fiscalização do contrato;

f) O fornecimento do objeto em lote proporciona, ademais, a vantagem da economia de escala que é a redução de gastos,
junto com o aumento dos lucros para a empresa uma vez que o custo médio da prestação de serviço por unidade é
reduzido.

g) O aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de
prestação de serviços. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela
administração pública.

h) O fornecimento do objeto em lote proporciona, ademais, a vantagem da economia de escala que é a redução de gastos,
junto com o aumento dos lucros para a empresa uma vez que o custo médio da prestação de serviço por unidade é
reduzido.

21. EXECUÇÃO DO OBJETO

21.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

21.1.1. O local da prestação dos serviços será nos municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio
Branco, Sena Madureira e Senador Guiomard.  A prestação dos serviços será realizada de acordo com a quilometragem diária do
percurso, somando ida e volta de cada viagem, salvo determinação contrária e devidamente justificada pelo setor solicitante;

21.1.2. Viagem refere-se a cada um dos trechos de ida e volta percorridos pelos veículos de transporte, desde um ponto de origem
até o destino, os quais deverão ser indicados pela CONTRATANTE. Cada viagem poderá abranger o número de passageiros limitados a
capacidade do veiculo;

21.1.3. A CONTRATANTE estabelecerá a quantidade de viagens a ser realizada diariamente, o número de alunos, o itinerário com
as ruas e a distância em km/dia por veículo e a quantidade mínima de veículos necessários;

21.1.4. Por não se tratar de preço por aluno a ser transportado, mas por se tratar de preço por diária, não haverá aumento do preço
caso sejam incluídos alunos nos percursos que já se encontram estabelecidos, desde que haja disponibilidade nos veículos em utilização e
que não haja aumento da quilometragem rodada;

21.1.5. A empresa contratada deverá utilizar os veículos com as características mínimas apresentadas no item 9.1. para a execução
dos serviços.
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21.2. PRAZO PARA INICIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

21.2.1. O prestador de serviços iniciará a execução dos serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Requisição,
devidamente assinada por servidor responsável, a ser emitida pelo Departamento de Transporte.

21.3. DAS ESPECIFICAÇÕES:

21.3.1. A empresa contratada deverá utilizar os veículos com as características mínimas apresentadas no item 9.1 para a execução
dos serviços.

21.3.2. Veículo tipo caminhonete cabine simples adaptada, traçada 4x4, motor a diesel, ano mínimo 2021, com capacidade mínima
para 15 pessoas, com todas as exigências do código de trânsito brasileiro para o transporte de alunos em vias rurais, para suprir a demanda
de Transporte Escolar terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino, nos municípios do Estado do Acre
(AC).

21.4. O VEÍCULO deverá atender os seguintes requisitos:

21.4.1. Autorização da AGEAC;

21.4.2. Documento do Veículo;

21.4.3. Contrato de compra e venda ou termo de cessão de uso, quando o veículo não for de propriedade da parte contratada;

21.4.4. Vistoria do veículo realizado pela SEE/AC (Coordenação do transporte escolar);

21.4.5. Possuir condutor e monitor;

21.4.6. Possuir cobertura (para proteção contra o sol e a chuva);

21.4.7. Possuir grades laterais (para proteção contra quedas);

21.4.8. Possuir cinto de segurança para cada aluno;

21.4.9. Possuir pintura de faixa horizontal na cor amarela, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o
dístico “ESCOLAR” em preto, conforme o art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro;

21.4.10. Possuir boa qualidade e apresentar bom estado de conservação;

21.4.11. Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, fixado
na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros;

21.4.12. Todos os demais equipamentos obrigatórios e requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros comuns aos
veículos da mesma espécie, previstos no CTB e Resoluções do CONTRAN/DETRAN-AC;

21.4.13. O estado de manutenção dos veículos deverá ser regulamentado, sendo que todos os seus itens básicos deverão ser avaliados
quanto a critérios de funcionamento. Além disto, todos os veículos utilizados no transporte escolar devem ser periodicamente vistoriados
pelos órgãos de trânsito conforme determina o art. 136 da Lei n° 9.503, de 23/9/97, também conhecida como Código de Trânsito Brasileiro
(CTB);

21.4.14. Todas as despesas com a manutenção preventivas e/ou corretivas para o bom desenvolvimento das demandas dos veículos,
pagamento do condutor e monitor, óleo lubrificante e todas as despesas com combustível, lavagens, encargos e impostos, inclusive
trabalhistas e previdenciários correrão por conta da prestadora de serviços;

21.4.15. Para fins de cálculo do gasto com combustível e óleo lubrificante, deverão ser consideradas as diárias informadas no item
9 juntamente com a quilometragem do percurso;

21.4.16. No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação;

21.4.17. As empresas participantes deverão apresentar Declaração que tem conhecimento das condições e grau de dificuldades
existentes na execução dos serviços;

21.5. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

21.5.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste Termo de
Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor
(art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

21.5.2. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão dos serviços, poderá solicitar prorrogação de prazo,
desde que presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato.

21.5.3. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções prevista neste
Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à empresa
contratada.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

22.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados em até 30 (trinta) dias após a
entrega da nota fiscal à Contratante com todos os documentos devidos e em dia;

22.2. Fornecer as instruções e localizações que se fizerem necessárias para a execução completa dos serviços;

22.3. Informar à CONTRATADA sobre quaisquer alterações de horários e rotinas de serviço;

22.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando prazos
para sua correção;
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22.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e
de seus empregados, prepostos ou subordinados;

22.6. Caso ocorra qualquer irregularidade durante a vigência do contrato por parte da contratada, a contratante aplicará a multa de
acordo com o que prevê as normativas do Decreto 5.965/2010;

22.7. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços;

22.8. Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23.1. A empresa contratada será responsável por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, como: imposto, taxas,
combustível, óleo para o motor, encargos sociais e trabalhistas do condutor e monitor do veículo, seguro e eventuais perdas e danos;

23.2. A contratada deverá substituir o condutor e monitor que apresentar mau comportamento no desempenho de suas funções,
bem como o veículo que não estiver atendendo adequadamente às necessidades desta SEE/AC, sob pena de rescisão contratual e medidas
punitivas cabíveis ao caso;

23.3. A contratada deverá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, caso ocorra paralisação do  veículo  por problemas
mecânicos, dentre outros, substituir a mesma por outro, com as mesmas características e utilidade, sob pena de extinção contratual;

23.4. A contratada deverá manter o veículo em perfeito estado de uso, fazendo as manutenções necessárias e obrigatórias, para
não prejudicar o andamento das atividades da contratante;

23.5. A contratada deverá prestar serviços em dias e horários estipulados pela Secretaria de Estado da Educação e Cultura, bem
como em casos extraordinários aos sábados, domingos e feriados, caso a Secretaria necessite dos serviços nestes dias, sendo a contratada,
comunicada antecipadamente;

23.6. A contratada deverá se apresentar ao setor ou responsável sobre sua ordenação no horário e dia marcado e somente encerrará
o expediente com a conclusão dos serviços;

23.7. A contratada é responsável por quaisquer danos que venha a causar à contratante ou a terceiros no desenvolvimento de suas
atividades, durante toda a vigência do contrato;

23.8. A contratada se responsabilizará por qualquer dano que venha a causar aos passageiros; condutor e monitor, cargas e
terceiros no desenvolvimento das suas atividades, bem como os veículos;

23.9. Daquelas determinadas por Lei, Decreto, Regulamento e demais normas legais pertinentes, também se incluem nas
obrigações da CONTRATADA o seguinte:

23.9.1. Os serviços somente serão prestados mediante solicitação escrita, formalizada por servidor da SEE/AC, especialmente
designado para tal;

23.9.2. A CONTRATADA assumirá qualquer responsabilidade pelos encargos judiciais ou extrajudiciais decorrentes da execução
dos serviços objeto de avença, que tiver dado causa o(s) terceiro(s) pela mesma contratada(s);

23.9.3. Indenização por danos causados à SEE/AC ou a terceiros, decorrentes da prestação dos serviços em referência;

23.9.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

23.9.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência da ŞEE/AC;

23.9.6. A contratada não poderá transportar os alunos, caso o motorista não possua a carteira  exigida para o transporte escolar
terrestre;

23.9.7. A contratada será civil e criminalmente responsável por  todo e qualquer acidente ou danos causados aos usuários
estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas;

23.9.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e
encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

23.9.9. A contratada fica obrigada e responsável pela observância às exigências das leis de trânsito vigentes;

23.9.10. A contratada fica proibida de transportar passageiros estranhos aos serviços prestados (CARONA) e principalmente
produtos perigosos (inflamáveis);

23.9.11. A Contratada não poderá transportar alunos, fora do horário das aulas, para qualquer outra atividade, sem autorização da
SEE/AC, por escrito, que se manifestará no caso de projetos e programas onde houver atividades em contraturno. Não poderá ocorrer o
transporte de familiares de alunos, salvo nos casos autorizados por escrito pela SEE/AC;

23.9.12. A contratada deverá apresentar o laudo de vistoria técnica realizada pelo Órgão demandante ou Detran em cada semestre
durante a execução do contrato;

23.9.13. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, provenientes dos serviços executados, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

23.9.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal/Gestor do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

23.9.15. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução serviço;
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23.9.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço;

23.9.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

23.9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

24. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS, COOPERATIVAS, MES E EPPS

24.1. Não há óbice quanto a participação de Consórcios, Cooperativas, MEs e EPPs no referido certame, desde que atendam a
todas as exigências previstas no instrumento convocatório;

24.2. As Cooperativas, Consórcios, MEs e EPPs que desejarem participar deste processo licitatório devem, de maneira integral,
atender a todas as exigências e requisitos estabelecidos no edital, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. Para tanto, deverá apresentar
uma documentação comprobatória pertinente, demonstrando sua plena capacidade jurídica, técnica e fiscal;

24.3. As regras para participação deverão seguir as seguintes exigências:

24.3.1. Consórcios:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, conforme preceitua o artigo 233 inciso I do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições de liderança fixadas
no edital, conforme preceitua o artigo 233 inciso II do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

III - apresentação dos documentos exigidos no edital quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos atestados por cada consorciado, conforme preceitua o artigo 233
inciso III do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

IV - comprovação de qualificação econômico-financeira,  conforme preceitua o artigo 233 inciso IV  do Decreto
Estadual nº 11.363/2023, mediante:

a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, devendo a Administração Pública estabelecer, para o
consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual
quando houver a exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo, salvo justificativa; e

b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos índices contábeis definidos no edital.

V - responsabilidade solidária, conforme preceitua o artigo 233 parágrafo § 1º do Decreto Estadual nº 11.363/2023:

a)  no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e

b)  no contrato a ser celebrado com o consórcio vencedor.

VI - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira,
observando-se o disposto no inciso II do caput, conforme preceitua o artigo 233 parágrafo §2° do Decreto Estadual nº
11.363/2023;

VII - O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput, devendo comprovar o arquivamento na respectiva
Junta Comercial e a inscrição no CNPJ,  conforme preceitua o artigo 233  parágrafo  §3° do Decreto Estadual nº
11.363/2023;

VIII - A possibilidade de substituição de consorciado durante a execução contratual deverá estar prevista no edital e
ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante,  conforme preceitua o artigo 233  parágrafo  §4° do
Decreto Estadual nº 11.363/2023;

IX - Será aceita na composição de cada consórcio participante o máximo de 3 (três) empresas. A justificativa baseia-
se na necessidade de somar capacidades técnicas e econômicas para atender ao quantitativo de itens estipulado em cada
lote de forma eficiente e competitiva, sendo possível dividir as responsabilidades de forma mais equilibrada, garantindo
que cada empresa possa focar em suas áreas de maior expertise, resultando em uma execução mais eficiente do
contrato, conforme preceitua o artigo 233 parágrafo §5° do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

X - O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput não será aplicável aos consórcios compostos, em sua
totalidade, por MEs e EPPs, conforme preceitua o artigo 233 parágrafo §6° do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

XI - Qualquer dos consorciados poderá apresentar, isoladamente ou em conjunto, independentemente da proporção
de sua participação no consórcio, a garantia de proposta prevista no art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando
exigida, conforme preceitua o artigo 233 parágrafo §7° do Decreto Estadual nº 11.363/2023;

XII - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela
empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato,  conforme
preceitua o artigo 15 parágrafo §5° da Lei nº 14.133/2021;

XIII - Responsabilidade: Os consorciados respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na
execução do contrato quanto em relação às eventuais avaliações;

XIV - Habilitação: Cada empresa consorciada deve apresentar documentação de habilitação necessária na licitação,
exceto para requisitos econômicos e financeiros, que podem ser atendidos pela soma das capacidades das empresas
participantes;
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XV - Proporcionalidade de Participação: Cada consorciado deverá ter uma participação de no mínimo 40 e até
60% de participação;

XVI - Vedação: Não é permitido que uma empresa participe simultaneamente, em consórcios diferentes ou
isoladamente, de uma mesma licitação;

XVII - Certidões: Devem apresentar as mesmas certificações que serão distribuídas pelas empresas individualmente,
além de especificar quem será o representante legal do consórcio para assinar o contrato.

24.3.2. Cooperativas:

24.3.2.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:

I - As cooperativas deverão estar contidas nos termos da legislação aplicável (Lei nº 5.764/1971 e alterações),
comprovando sua regularidade jurídica e fiscal, conforme preceitua o artigo 16 inciso I da Lei nº 14.133/2021;

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas
entre os cooperados, conforme preceitua o artigo 16 inciso II da Lei nº 14.133/2021;

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração
indicar nominalmente pessoas, conforme preceitua o artigo 16 inciso III da Lei nº 14.133/2021;

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de
2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à
sua atuação, conforme preceitua o artigo 16 inciso IV da Lei nº 14.133/2021;

V - Finalidade e Objeto: Uma cooperativa deve comprovar que a atividade objeto do contrato é compatível com
sua finalidade e com os interesses de seus cooperados;

VI - Capacidade Técnica:  As cooperativas devem comprovar, assim como outras empresas, que possuem
capacidade técnica para executar o contrato, apresentando a documentação necessária para a licitação;

VII - Responsabilidade Solidária: No caso de prestação de serviços, especialmente no que se refere à mão de obra,
uma cooperativa é solidariamente responsável com seus cooperados, garantindo a execução do contrato.

24.3.3. MEs e EPPs:

24.3.3.1. As empresas organizadas sob a forma de MEs e EPPs poderão participar de licitação quando:

I - Capacidade Técnica e Financeira: As MEs e EPPs devem demonstrar que possuem a capacidade técnica e
financeira necessária para executar o lote específico pelo qual estão concorrendo. Isso pode incluir a apresentação de
documentos que comprovem sua experiência e recursos;

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista: As MEs e EPPs devem estar em conformidade com as exigências fiscais e
trabalhistas no momento da assinatura do contrato.

24.3.3.2. Além disso, devem ser observadas as exigências aplicadas sobre as licitações e contratos disciplinados nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, conforme preceitua o artigo 4° da Lei 14.133/2021, consoante abaixo:

I - Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, conforme preceitua o artigo 4° da Lei 14.133/2021;

II - As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

III - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item/lote cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, conforme preceitua o artigo 4°, inciso I da Lei nº 14.133/2021;

IV - A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite
na licitação, conforme preceitua o artigo 4°, § 2º da Lei nº 14.133/2021;

V - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos § 1º e 2º deste artigo, conforme preceitua o artigo 4°, § 3º da Lei nº 14.133/2021;

24.4. Todas as modalidades (MEs, EPPs, consórcios e cooperativas), além de observar as disposições gerais deste edital, devem-
se atentar para quaisquer critérios específicos relacionados à natureza do objeto da licitação e às especificações do contrato a ser
firmado.  O não atendimento a quaisquer dos critérios determinantes poderá implicar na inabilitação ou desclassificação do licitante,
conforme os termos previstos na Lei nº 14.133/2021;

24.5. As modalidades devem atender as exigências dispostas no artigo 15, II, §§§ 1º, 3º e 5º da Lei nº 14.133/2021, o artigo 233,
II e IV alínea “a”, §§ 3º e 4º do Decreto Estadual nº 11.363/2023, artigo 16, II e III da Lei nº 14.133/2021, artigo 4° da Lei 14.133/2021 e
Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006.

25. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

25.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133/2021 art. 115, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

25.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

25.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

25.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
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25.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

26. PREPOSTO

26.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

26.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

27. FISCAL DO CONTRATO

27.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos
Administrativos:

27.1.1. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus anexos e
eventuais aditivos/apostilamentos;

27.1.2. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens provenientes desse serviço;

27.1.3. Atestar, em documento hábil, a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado;

27.1.4. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no contrato
(especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências e/ou omissões;

27.1.5. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

27.1.6. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora;

27.1.7. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

27.1.8. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

27.1.9. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do serviço,
que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;

27.1.10. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se o serviço está sendo executado da
maneira das condições e características pactuadas;

27.1.11. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução contratual,
desde que não ultrapassem suas competências;

27.1.12. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

27.1.13. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em que tiver
dúvidas sobre a providência a ser adotada;

27.1.14. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

27.1.15. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade de não
conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

27.1.16. Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as respectivas
notas fiscais;

27.1.17. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus
empregados;

27.1.18. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

27.1.19. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

27.1.20. Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

27.1.21. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

27.1.22. Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir a
aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações;

27.1.23. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em razão de
seu ofício.

28. GESTOR DO CONTRATO

28.1. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

28.1.1. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais
aditivos;

28.1.2. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

28.1.3. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação
vigente;
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28.1.4. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as providências
cabíveis a fim de corrigi-las;

28.1.5. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;

28.1.6. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no valor
mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

28.1.7. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

28.1.8. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa bem
fiscalizá-lo;

28.1.9. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados
em meios informáticos;

28.1.10. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se
possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público;

28.1.11. Propor medidas que melhorem a execução do contrato;

28.1.12. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

28.1.13. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser
solucionadas;

28.1.14. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver
dúvidas sobre a providência a ser adotada;

28.1.15. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos
Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais
informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

28.1.16. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos da Lei;

28.1.17. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por
exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório
de acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas;

28.1.18. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito,
instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações correlatas ao contrato,
emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões;

28.1.19. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

28.1.20. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos necessários
para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado, quando for o caso;

28.1.21. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades
encontradas; e 

28.1.22. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus empregados.

29. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

29.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados do recebimento do documento fiscal devidamente atestada pelo Gestor e fiscal do contrato, compreendido nesse período a fase de
ateste deste – o qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número
da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da
Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

29.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por servidor
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da Empresa contratada, mediante consulta on-line
ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva
com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições
sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

29.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome da:
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CNPJ n° 04.033.254/0001-67

29.5. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de serviço, emitido e entregue ao fiscal do
contrato, para fins de liquidação e pagamento.

29.6. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de
entrega no protocolo da CONTRATANTE, que será devolvido à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no
prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

29.7. O descumprimento das obrigações ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer
inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

29.8. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal de Serviço, em 2 (duas) vias, referente
ao fornecimento dos últimos 30 (trinta) dias do mês anterior, juntamente com o relatório analítico com o detalhamento da despesa, e todos os
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documentos que comprovem a regularidade do INSS-CND; do FGTS-CRF; da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais da
SRF e da Dívida Ativa da União; e da Justiça Trabalhista (TST).

29.9. Os pagamentos serão feitos por meio de depósito bancário (crédito em conta) na seguinte conta corrente de titularidade do
Contratado.

29.10. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o
fornecimento objeto do Contrato.

29.11. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a Empresa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração contratante, desde a data
limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = N X VP X I/365),

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso; e

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.

29.12. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Rua Campo Grande, nº. 354 - João Eduardo
I, Rio Branco - AC, 69911- 468, no horário de expediente da Contratante, ou por e-mail a ser informado quando da assinatura do contrato.

29.13. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do que foi
apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo
ou conglomerado.

29.14. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto no
Contrato.

29.15. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos termos da
legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais
retenções.

29.16. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das ME e EPP –
SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar, juntamente com o documento
fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

29.17. A contratada fica obrigada ao pagamento da taxa de fiscalização, regulação e controle no importe de 1% (um por cento) do
valor total do contrato assinado, que depositado automaticamente na conta da AGEAC até o dia 5 útil após o recebimento do primeiro
pagamento pelo Estado, conforme regulamenta o Art 13 da Resolução nº 13, de 18 de Julho de 2013.

30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

30.1. Constituem sanções administrativas as estabelecidas na minuta do contrato, anexa ao presente processo administrativo.

30.2. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Termo de Referência, serão aplicadas as penalidades
previstas nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como o disposto no Decreto Estadual nº. 5.965/10, garantida sempre a ampla
defesa e o contraditório;

30.3. Quaisquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada na
Secretaria de Estado de Educação, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para a execução do serviço;

30.4. Se a CONTRATADA incidir nas condutas previstas na Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar-lhe, observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

30.5. § 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do  caput  deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do  caput  deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

30.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida
observado o princípio da proporcionalidade.

31. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

31.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

31.2.1. Um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome do licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprovem o desempenho de atividades compatíveis em características e quantidade com o objeto da licitação,
correspondendo a, no mínimo, 30% (trinta por cento) da totalidade dos dias trabalhados com transporte de pessoas;

31.2.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

31.2.3. O licitante deverá comprovar que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a
comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de
atestados;

31.2.4. Será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que
trata a alínea "31.2.3" acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos;

31.2.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de
sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;

31.2.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante;

31.2.7. Será exigida do licitante declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto.

31.2.8. Quando solicitado pelo Pregoeiro o licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;

31.2.9. Na forma do Art. 67, VI da Lei nº 14.133/2023, declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, a visita é de caráter facultativo devendo ser exigida da licitante
interessada, na fase de habilitação apenas 01 (uma) declaração formal de que a mesmo tomou conhecimento das condições e peculiaridades
locais para o cumprimento do objeto da licitação.

32. DA HABILITAÇÃO

32.1. A habilitação far-se-á em conformidade com  art. 63 da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual n° 11.363/2023, Na fase de
habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições:

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase
de habilitação anteceder a de julgamento;

III - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

32.2. Os serviços a serem prestados, deverão ser realizados por empresa que atue no ramo de atividade compatível com o objeto
da licitação. 

33. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

33.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital,
devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação, conforme art. 69 da Lei Federal
14.133/2021:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

33.2. O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos competentes será aquele estabelecido no art. 1.078 do
Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril do ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as empresas tributadas com base no lucro real que
utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que será até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte.

33.3. Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados:

33.3.1. Publicados em Diário Oficial; ou

33.3.2. Publicados em jornal de grande circulação; ou
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33.3.3. Por cópia registrada no órgão de registro público competente da sede ou domicilio da licitante; ou

33.3.4. Por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado no órgão de registro público competente da sede ou domicílio
da licitante – inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

33.4. Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial ou jornal de grande circulação da
sede do Licitante;

33.5. Para Sociedades Limitadas, cópias autenticadas devendo ser assinadas por técnico em Ciências Contábeis legalmente
habilitado e pelo administrador da sociedade;

33.6. Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas do Livro Diário, onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a
demonstração do resultado, devendo ser assinado por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo administrador da
sociedade empresária;

33.7. As empresas com menos de 12 (doze) meses de existência, que ainda não tenham Balanço de final de exercício, deverão
apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido com data de até 90 (noventa) dias anterior à
data de abertura da licitação;

33.8. O licitante deverá comprovar através de seu balanço, que possui Patrimônio Líquido igual  a 10% do valor de sua
proposta,  justificando-se pelo valor estimado do contrato ser significativo, se tornando proporcional à complexidade técnica e dos  riscos
envolvidos que a inexecução total ou parcial do objeto à ser contratado poderá acarretar para a Administração, como forma de garantir a
eficiência da execução contratual, na forma do artigo 98 da Lei Federal nº 14.133/2021;

33.9. Tal informação deverá ser comprovada por meio de declaração da licitante, acompanhada da Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver divergência superior a dez por cento (para cima ou para baixo) entre o valor
total dos contratos e a receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença, conforme
art. 4º, III, da IN nº 01 de 11/09/2013 da PGE/AC – DOE nº 11.133;

33.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor;

33.11. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

33.12. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

33.12.1. O valor contratado, excetuando-se os custos com mão de obra, poderá ser reajustado anualmente, pela variação acumulada
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que
vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da
proposta;

33.12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

33.12.3. Antes da concessão de qualquer reajuste, efetuar-se-á pesquisa de mercado para verificar se os preços eventualmente
reajustados são compatíveis com aqueles praticados no mercado. Em caso negativo, será concedido reajuste em percentual que não
ultrapasse a média do mercado.

33.12.4. Os reajustes serão calculados mediante aplicação da seguinte fórmula:

                      

onde:

R = valor do reajustamento;

V = valor do contrato (excetuada a parcela relativa à mão-de-obra);

I1 = nº índice do IPCA relativo ao mês em que o contrato completar aniversário da apresentação da proposta;

I0 = nº índice do IPCA relativo ao mês de entrega da proposta;

33.12.5. Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste será calculado de acordo
com o último número índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, a correção dos cálculos e a respectiva
compensação no faturamento. Caberá à Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a
correspondente Nota Fiscal.

33.12.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

33.12.7. O aumento do valor da mão de obra no contrato de prestação de serviços contínuos poderá implicar repactuação, com
fundamento no art. 25, § 8º incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021.

33.12.8. No caso da primeira repactuação do contrato de prestação de serviços, o prazo mínimo de 1 (um) ano conta-se-á a partir da
apresentação da proposta ou da data do respectivo orçamento, sendo que, nesta última hipótese, considera-se como data do orçamento a do
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da entrega da proposta, vedada a
inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

33.12.9. Nas repactuações seguintes do contrato de prestação de serviços de natureza contínua, o prazo mínimo de 1 (um) ano conta-
se a partir da última repactuação.
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33.12.10. A repactuação poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato, relacionados a mão de obra, que tenham
sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada, observando-se que compete ao gestor
acercar-se de elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor, para a respectiva discussão, inclusive no caso de
ocorrência de diminuição de custos.

33.12.11. O prazo para pagamento dos novos valores repactuados iniciar-se-á a partir da conclusão das negociações,
retroagindo à data da solicitação do Contratado.

33.12.12. Somente o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato previstos no artigo 121 da Lei 14.133/2021.

34. DA VISTORIA

34.1. Após a fase de habilitação da documentação, a licitante melhor classificada deverá apresentar  seus veículos para vistoria no
prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis a contar da convocação pelo Pregoeiro(a), de acordo com as especificações abaixo:

34.1.1. Na vistoria serão verificadas as condições dos sistemas mecânicos, elétricos, itens de segurança e demais exigências deste
Termo de Referência, com a finalidade de comprovar se os mesmos estão aptos a desenvolver os trabalhos propostos, sendo emitido para
tanto, registro fotográfico e parecer técnico, que posteriormente fará parte do processo de contratação;

34.1.2. Os veículos deverão atender as seguintes especificações no momento da vistoria:

I - Tipo caminhonete adaptada, traçada 4x4, motor a disel, ano mínimo 2021, com capacidade mínima de 15
pessoas.

II - Possuir cobertura (para proteção contra o sol e a chuva);

III - Possuir grades laterais (para proteção contra quedas);

IV - Possuir cinto de segurança para cada aluno;

V - Possuir pintura de faixa horizontal na cor amarela, em toda a extensão das partes laterais e traseira da
carroceria, com o dístico “ESCOLAR” em preto, conforme o art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro.

VI - Possuir boa qualidade e apresentar bom estado de conservação;

VII - Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o
veículo, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros;

VIII - Todos os demais equipamentos obrigatórios e requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros
comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no CTB e Resoluções do CONTRAN/DETRAN-AC.

IX - O estado de manutenção dos veículos deverá ser regulamentado, sendo que todos os seus itens básicos deverão
ser avaliados quanto a critérios de funcionamento. Além disto, todos os veículos utilizados no transporte escolar devem
ser periodicamente vistoriados pelos órgãos de trânsito conforme determina o art. 136 da Lei n° 9.503, de 23/9/97,
também conhecida como Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

34.1.3. A licitante melhor classificada deverá comparecer ao Núcleo de Representação da SEE do município em que estiver
concorrendo, a fim de apresentar seus veículos para a realização da vistoria, conforme endereço especificado abaixo:

MUNICÍPIO LOTE NÚCLEOS ENDEREÇO

ASSIS
BRASIL 01

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE ASSIS BRASIL

AVENIDA
RAIMUNDO
CHAAR, Nº

342, CENTRO
- CEP: 69.935-

000.

BUJARI 02

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE BUJARI

RUA
PROJETADA

A, Nº 107-
BAIRRO:

CENTRO -
CEP: 69926-

000.

BRASILÉIA 03

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE BRASILÉIA

RUA
BEJAMIM

CONSTANT,
Nº 64 -

CENTRO.
CEP: 69.932-

000.

CRUZEIRO
DO SUL 04

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE CRUZEIRO DO SUL

AVENIDA 25
DE AGOSTO,

Nº 4320,
BAIRRO:

AEROPORTO
VELHO. CEP:

69.980-000.
PORTO
ACRE

05 NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

LINHA I, Nº
939, VILA DO
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MUNICÍPIO LOTE NÚCLEOS ENDEREÇO

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE PORTO ACRE

INCRA. CEP:
69.927-000

PORTO
ACRE-AC.

RIO
BRANCO 06

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE RIO

BRANCO (DEPARTAMENTO
DE TRANSPORTES -

SEE/AC)

RUA CAMPO
GRANDE N°
354, BAIRRO

JOÃO
EDUARDO I.
CEP: 69904-

120.

SENA
MADUREIRA 07

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE SENA MADUREIRA

RUA
MARANHÃO,

Nº 1.947,
BAIRRO:

C.S.U - SENA
MADUREIRA-

AC, CEP:
69.940-001.

SENADOR
GUIOMARD 08

NÚCLEO DE
REPRESENTAÇÃO DA

SEE/AC NO MUNICÍPIO
DE SENADOR GUIOMARD

RUA
MANOEL

JULIÃO, Nº
830, BAIRRO:

MARIA
FERNANDES.
CEP: 69.925-

000.

35. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

35.1. Na Proposta de Preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições: Razão social e CNPJ da empresa, endereço
completo, telefone e endereço eletrônico (E-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu
representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento. Prazo de validade não
inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

35.2. A licitante interessada em fornecer o serviço de transporte escolar terrestre deverá apresentar no ato da abertura do certame e
em conjunto com suas propostas as planilhas de composição de custos justificando todos os elementos que deram origem ao valor da diária,
inclusive o valor unitário do quilômetro (km) do percurso para cada item deste Termo de Referência. Ex: A cada 1 (um) KM, equivale à
determinado valor (v. g.: 1KM/R$ 150,00);

35.3. Após a rodada de lances o pregoeiro (a) deverá suspender o processo para que empresa classificada provisoriamente em
primeiro lugar apresente, em até 02 (dois) dias úteis, sua Planilha de Composição de Custos adequada ao último lance, juntamente com a
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) ou documento apto a
comprovar o FAP informado em sua planilha de custos que serão encaminhadas à Secretaria de Estado de Educação e Cultura - SEE/AC,
para análise e emissão do Parecer Técnico;

35.4. A Secretaria de Estado de Educação e Cultura - SEE/AC poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de
esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada, sendo que a
identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não
comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta;

35.5. A inobservância do prazo fixado pela SEE/AC para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual
diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da
proposta;

35.6. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências na planilha apresentada, durante a análise da aceitação da
proposta, a SEE poderá determinar a licitante classificada, provisoriamente, em 1º lugar, mediante diligência, a promoção de ajustes nessa
planilha, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto;

35.7. As participações de empresas não signatárias de Convenção/Acordo Coletivo de Trabalho devem apresentar, para efeito de
julgamento, suas propostas de acordo com as disposições contidas na legislação pertinente e na Convenção Coletiva de Trabalho vigente
registrada no MTE e seus ANEXOS, abrangendo o Termo ou Convenção/Acordo Coletivo de Trabalho vigente na data da apresentação da
proposta;

35.8. A sessão pública será suspensa para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a partir da análise
técnica e análise de preços, podendo ser retomada a sua abertura após a conclusão das análises das propostas, mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

35.9. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando sanar o erro ou falha,
desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica;

35.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

35.11. O proponente deverá apresentar proposta de preço final baseada neste Termo de Referência;

35.12. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da contratação;
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35.13. O preço proposto e levado em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do
proponente;

35.14. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que o proponente julgar necessárias ou
convenientes;

35.15. Nos valores ofertados deverão ser incluídas as despesas com seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e
ainda todas as despesas que direta e indiretamente incidirem em razão da prestação dos serviços.

36. CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS

36.1. Na situação de um mesmo licitante vencer mais de um item ou lote espelhado ou vencer cota reservada e principal com
preços diferentes, deverá o agente de contratação, após a declaração dos vencedores, negociar a equiparação dos preços aos valores mais
vantajosos, nos termos do artigo 317 do Decreto Estadual nº 11.363 de 2023;

36.2. O processo deverá ser feito pelo regime de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTES DISTINTOS;

36.3. Todas as despesas com a manutenção dos veículos, pagamento do condutor e monitor, e todas as despesas com combustível,
encargos e impostos, inclusive trabalhistas e previdenciários correrão por conta da prestadora de serviços;

36.4. A prestação dos serviços ocorrerá nos dias e horários estipulados pela Secretaria de Estado da Educação e Cultura, bem
como em casos extraordinários aos sábados, domingos e feriados, caso a Secretaria necessite dos serviços nestes dias, sendo o contratado,
comunicado antecipadamente pelo fiscal de contrato com o aval do gestor de contrato;

36.5. O condutor e o monitor deverão assumir, diariamente o veículo, devidamente uniformizados e com aparência pessoal
adequada e estarem capacitados para:

36.5.1. Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao local designado pela Contratante, para exame e esclarecimentos de
quaisquer problemas relacionados à prestação dos serviços;

36.5.2. No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação;

36.5.3. Portar rádio de comunicação ou telefone celular, cujos números deverão ser entregues aos responsáveis pelos alunos bem
como ao Gestor/Fiscal da Contratante;

36.5.4. Contatar regularmente o Gestor/Fiscal da Contratante, mantendo-o informado de todos os detalhes da prestação dos
serviços, bem como de quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final da
prestação dos serviços;

36.5.5. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a
garantir a boa e regular prestação dos serviços;

36.5.6. Manter registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer da jornada de trabalho e comunicando-as
posteriormente à Contratante;

36.5.7. Os uniformes deverão ser fornecidos pela Contratada aos seus empregados no mínimo 2 (dois) jogos completos do
respectivo uniforme, ou conforme Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria Vigente;

36.5.8. O combustível e óleo lubrificante e quaisquer outras manutenções preventivas e/ou corretivas para o bom desenvolvimento
das demandas, serão de responsabilidade da contratada;

36.5.9. No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação;

36.5.10. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de
referência;

36.5.11. A contratada, os veículos, os condutores e monitores deverão obedecer integralmente às disposições da Lei n° 7.652, de 3 de
fevereiro de 1988, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a Lei Nº 9.537, de 11 de dezembro De 1997, a resolução
nº 18, de 22 de outubro de 2021 e demais normas vigentes;

36.5.12. A contratada deverá apresentar declaração, conforme anexo do futuro Edital, de que conhece as condições locais para
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante. A licitante deve ter atenção quanto à localização do percurso em virtude de estarem localizados áreas
ribeirinhas.

36.6. Antes de contratar um prestador de serviços, é importante verificar:

36.6.1. As condições do veículo e da documentação pessoal do condutor e monitor;

36.6.2. Referências sobre o motorista em escolas, com pais, no sindicato dos condutores;

36.6.3. As condições de higiene do veículo e o número de cintos de segurança.

36.7. Caso a(o) contratada(o) não seja o condutor do veículo locado, deverá apresentar contrato de trabalho celebrado entre a(o)
contratada(o) e o possível condutor, bem como comprovantes de salários e quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias
relativas ao(s) seu(S) empregado(s) que lhe prestam serviço, conforme orientação CGE:

Para assinatura de contrato de locação de veículos ou máquinas, pessoa física ou jurídica, a apresentação de documentos de
propriedades dos veículos ou máquinas, ou, não sendo proprietária dos mesmos, deverá apresentar documentação hábil,
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devidamente registrada em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando a sua cessão, locação ou "leasing", tais como:
cópia autenticada do documento de propriedade do veículo, nota fiscal emitida por montadora ou revenda autorizada (1° via
original), contratos, etc. Caso de Cooperativas, em razão de sua natureza, para assinatura do contrato, deverão ser
apresentados documentos de propriedade dos veículos em nome de cooperados. (Orientação/CGE no 08/2011)."

36.8. Na vistoria serão verificadas as condições dos sistemas mecânicos, elétricos, itens de segurança e demais exigências do
possível Termo de Referência, com a finalidade de comprovar se os mesmos estão aptos a desenvolver os trabalhos propostos, sendo emitido
para tanto, parecer técnico que fará parte do processo;

36.9. A prestação dos serviços ocorrerá nos dias e horários estipulados pela SEE/AC, bem como em casos extraordinários aos
sábados, domingos e feriados, caso a Secretaria necessite dos serviços nestes dias, sendo o contratado, comunicado antecipadamente pelo
fiscal de contrato com o aval do gestor de contrato;

36.10. A prestação dos serviços engloba a condução dos veículos, por pessoa legitimamente capacitada, sendo de inteira
responsabilidade do prestador de serviços, a veracidade dos documentos apresentados;

36.11. O controle da prestação dos serviços será feito pelo condutor do veículo, juntamente com a Departamento de Transporte ou
por representante autorizado da SEE/AC no município;

36.12. O veículo deverá utilizar identificação visual para confirmar a prestação dos serviços à SEE/AC, identificação essa a ser
definida e determinada conforme oportunidade e conveniência da Coordenação do Transporte Escolar ou por representante autorizado da
SEE/AC no município;

36.13. O mau comportamento do condutor e monitor ou o mau desempenho do veículo por negligência do prestador de serviços
será motivo ensejador de rescisão contratual;

36.14. O prestador de serviços iniciará a execução dos serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Requisição,
devidamente assinada por servidor responsável, a ser emitida pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos ou Departamento de
Transporte;

36.15. O prestador de serviços será responsável pelo estado de conservação do veículo apresentado em licitação, bem como pelas
ações, quando em serviço, de seus respectivos condutores, devendo atender todas as exigências que o serviço almejado exige especialmente
no que diz respeito aos documentos de Habilitação e AGEAC;

36.16. Fica estabelecido que durante o período de férias, recesso escolar, feriados, pontos facultativos ou ainda a critério da
Contratante, não haverá transporte de alunos e, consequentemente a prestação do serviço ficará suspensa, não cabendo à Secretaria Estadual
de Educação nenhum ônus pelo período, salvo serviço efetivamente prestado por ocasião de reposição de aulas ou em casos de necessidade
de deslocamento para cumprimento do calendário escolar;

36.17. Quando do período da execução do contrato o veículo estará à disposição da SEE/AC e com exclusividade para a realização
dos seus serviços;

36.18. O transporte escolar tem que ser garantido aos alunos durante a vigência do contrato, adequando-se às alterações que
possam ocorrer no calendário escolar por motivo imprevisto ou de força maior;

36.19. Por medida judicial ou por laudo médico, o responsável pelo aluno poderá acompanhá-lo no veículo durante o trajeto de
ida/volta da escola. Ressalta-se, porém, que o retorno deste responsável dar-se-á somente quando do retorno do próprio aluno à residência,
não sendo de responsabilidade da Contratada o regresso do responsável fora do horário previsto;

36.20. O local de partida dos veículos, quando da prestação dos serviços, será nos municípios de Assis Brasil, Bujari, Brasiléia,
Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena Madureira e Senador Guiomard, salvo determinação contrária e devidamente justificada
pelo setor solicitante;

36.21. O serviço de transporte deverá estar disponível de segunda a sábado, por um período de 12 meses, considerando 200 dias
letivos, abrangendo os cronogramas de ensino matutino e vespertino (período integral);

36.22. A contratada deverá cumprir com todo o regimento da  Resolução nº 13, de 18 de Julho de 2013, no que compete ao
Transporte Coletivo Terrestre de Estudantes no Estado do Acre.

37. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

37.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços – SRP;

37.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

37.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos, bem
como praticar atos de gestão pertinentes;

37.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

37.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas;

37.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados;

37.7. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela decorrentes.

38. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

38.1. Prestar os serviços, de acordo com as exigências do Edital;

38.2. Obedecer aos prazos de entrega dos produtos estipulados e cumprir todas as exigências do Edital, Ata e Contrato;

38.3. Manter, durante a execução da Ata, as mesmas condições de habilitação;

38.4. Arcar com todos os custos da prestação dos serviços;

38.5. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos;
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38.6. Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na entrega dos
produtos;

38.7. Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

38.8. Fornecer o serviço, de acordo com as exigências do Edital e seu Anexo I, admitindo-se somente a prestação de serviços de
qualidade e com prazos de validade em vigor.

39. PARA FINS DE CONTRATAÇÃO

39.1. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos comprobatórios abaixo:

39.1.1. Do condutor do veículo:

39.1.1.1. Possuir idade superior a 21 (vinte e um anos) anos;

39.1.1.2. O condutor deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito,
regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;

39.1.1.3. Pessoa legitimamente habilitada, com CNH (Carteira Nacional de Habilitação), categoria D ou E válida durante a prestação
dos serviços, segundo a normativa do CTB (Código de Trânsito Brasileiro);

39.1.1.4. Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;

39.1.1.5. O condutor deverá ser aprovado em curso especializado, conforme a regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito
(Contran);

39.1.1.6. Ter sido submetido a exame psicotécnico e toxicológico com aprovação especial para transporte de alunos;

39.1.1.7. Certidão negativa do registro de distribuição criminal, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

39.1.1.8. Nada consta expedido pelo DETRAN;

39.1.1.9. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

39.1.1.10. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

39.1.1.11. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

39.1.1.12. Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar;

39.1.1.13. Possuir matrícula específica no Detran;

39.1.1.14. Ensino fundamental completo;

39.1.1.15. Curso direcionado a atividade desenvolvida;

39.1.1.16. Demonstra iniciativa, agilidade, autocontrole, desprendimento, atenção e firmeza;

39.1.1.17. Trabalhar em equipe e evidenciar rapidez de raciocínio;

39.1.1.18. Respeitar hierarquia e manter vacinação em dia;

39.1.1.19. Apresentar-se ao trabalho pontualmente, obedecendo às regras básicas de higiene;

39.1.1.20. Atender prontamente todas as solicitações relacionadas ao cumprimento do posto de serviço;

39.1.1.21. Agir com discrição e não veicular informações adquiridas, em decorrência do exercício das atividades, respondendo
criminalmente, no caso de violação;

39.1.1.22. Manter-se no posto de trabalho, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

39.1.2. Do monitor do veículo:

39.1.2.1. Certidão negativa do registro de distribuição criminai, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

39.1.2.2. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

39.1.2.3. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

39.1.2.4. Ter idade superior a 18 (dezoito) anos;

39.1.2.5. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

39.1.2.6. Apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR.

39.1.3. Da empresa e Veículo:

39.1.3.1. Regularidade CNPJ;

39.1.3.2. Certidões (CND SEFAZ Acre; CND PGE Acre; CND Municipal; CND Receita Federal e CND Trabalhista);

39.1.3.3. Comprovante de endereço, telefones e e-mail para contato;

39.1.3.4. Documento de Vistoria do veículo emitido pelo núcleo da SEE/AC no município;

39.1.3.5. Declaração de que não emprega menor de idade e de que não possui fatos impeditivos de contratar com a administração
pública;

39.1.3.6. A contratada apresentará a revisão anual do veículo junto ao Departamento de Trânsito do Estado do Acre - DETRAN e
autorização para o transporte de alunos emitido pela Agência Reguladora de Serviços Público do Estado do Acre - AGEAC/AC;
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39.1.3.7. A contratada se responsabilizará para que o veículo, bem como o seu condutor e monitor, atenda a todas exigências do
Código Nacional de Trânsito Brasileiro (CNT);

39.1.3.8. Comprovar a cobertura de seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros, cobertura total para
caso de destruição total ou parcial do bem;

39.1.3.9. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos comprobatórios supracitados acima;

39.1.3.10. É de inteira responsabilidade da contratada prestadora dos serviços, a veracidade dos documentos apresentados;

39.1.3.11. Declaração de que está (ão) ciente (s) das condições de trafegabilidade de todo o trecho/percurso que será percorrido pelos
veículos, conforme modelo em anexo.

40. DA MANUTENÇÃO

40.1. Todos os veículos alocados deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva;

40.2. A Contratada deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, com plantão para atendimento e socorro do veículo
disponível na referida prestação de serviço;

40.3. A Contratada deverá providenciar a imediata reposição, no prazo máximo de 2 (duas) horas, de veículos que estejam
indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes;

40.4. A Contratada deverá arcar com as despesas relativas à troca de óleo, lubrificantes, e demais suprimentos, necessários ao fiel
cumprimento do objeto sob o contrato.

40.5. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

40.5.1. A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto desta contratação será da empresa a ser contratada,
devendo ser realizada periodicamente obedecendo às recomendações do Manual do Proprietário de cada veículo, ficando estabelecida a
seguinte frequência máxima sem se limitar a ela e aos serviços abaixo descritos:

40.5.1.1. Trocar o óleo do motor, filtro de ar, filtro de óleo do motor, em conformidade com a periodicidade estabelecida pelo
fabricante;

40.5.1.2. Fazer balanceamento das rodas sempre que surgirem vibrações e na ocasião da troca de pneus;

40.5.1.3. Verificar o estado de conservação dos pneus e providenciar rodízio dos mesmos sempre que necessário;

40.5.1.4. Providenciar revisão geral de todos os itens previstos no Manual do Proprietário de acordo com a recomendação do
fabricante;

40.5.2. Efetuar na periodicidade abaixo e nas recomendadas pelo fabricante:

SEMANALMENTE
E/OU QUANDO
NECESSÁRIO: 

Verificar e
completar se
necessário, o nivel
de óleo do motor;
Verificar e corrigir
a calibragem dos
pneus; 
Verificar e
completar se
necessário, o nivel
do reservatório do
limpador de para-
brisa; 
Verificar e
corrigir, se
necessário,
vazamento de óleo
do motor.

MENSALMENTE
E/OU QUANDO
NECESSÁRIO:

Verificar e
completar se
necessário, o nível
de fluido do freio;
Verificar e corrigir
se necessário, o
funcionamento dos
instrumentos do
painel e luzes
indicadoras;
Verificar e corrigir
se necessário, a
alavanca de
sinalização de
direção quanto ao
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retorno automático
á posição de
retomo;
Verificar e
corrigir, se
necessário, o
volante e a direção
quanto á
existência de folga
e retorno
automático após a
curva;
Testar a eficiência
dos freios de
estacionamento
através de
verificação de
pastilhas, discos,
lonas, tambores,
tubulações e
mangueiras de
freio corrigindo, se
necessário;
Verificar e corrigir
se necessário, a
estabilidade do
veiculo em curvas
e pistas
irregulares.

TRIMESTRALMENTE
E/OU QUANDO
NECESSÁRIO:

Verificar e corrigir
se necessário, o
desempenho do
motor e conjunto
de transmissão
durante as
acelerações e
desacelerações,
marcha lenta,
marchas
constantes nas
reduções também
quanto a
vazamentos;
Verificar e corrigir
se necessário,
quanto a emissão
de poluentes do
motor e sistema de
catalisação;
Verificar caixa de
mudanças de
marchas
completando nível
de óleo, se
necessário;
Fazer testes de
amortecedores e
substitui-los,
quando necessário;
Verificar e
eliminar eventuais
ruídos de
carroceria.

40.6. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA
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40.6.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um componente do veículo por desgaste
ou por quebra do mesmo;

40.6.2. A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, mantendo para isso seguro com cobertura
total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o pagamento da franquia;

40.6.3. A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos envolvidos na prestação dos serviços,
desobrigando o Contratante de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou
funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior.

41. ORÇAMENTO SIGILOSO 

41.1. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24, o orçamento estimado da contratação tem caráter
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, visando mitigar a assimetria de informações entre o mercado privado e a Administração Pública, com o intuito de evitar que as
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração pois, as empresas licitantes deverão apresentar sua proposta
com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de preços que a Administração disponibilizou.

41.2. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para administração, que as licitantes
tenham uma área profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa para esta realidade de contratação.

41.3. Assim sendo, a não divulgação do orçamento leva os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí
elaborarem suas propostas, com isso teremos a apresentação de propostas mais realistas economicamente.

41.4. Desta forma, esta Secretaria de  Estado de Educação e  Cultura, justifica e informa que o Orçamento Estimado para a
contratação se tornará público após o encerramento da licitação, e que será divulgado o detalhamento dos quantitativos e todas as demais
informações necessárias para a elaboração das propostas na Planilha Orçamentária – Quantitativo.

42. DA MATRIZ DE RISCOS

42.1. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo Matriz de Riscos (0012557273) deste Objeto, a
CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações
mínimas:

42.1.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

42.1.2.  As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;

42.1.3. As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;

42.1.4. As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e,

42.1.5. Outras informações relevantes;

42.1.6. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a
CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações
contratuais afetadas pelo Evento;

42.1.7. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual
respectiva;

42.1.8. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos no Anexo deste Objeto que afetem o cumprimento das
obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio
econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA;

42.1.9. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comunicadas pelas partes
em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento;

42.1.10. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido;

42.1.11. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do
príncipe ou força maior;

42.1.12. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico
financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver;

42.1.13. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo
assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa;

42.1.14. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos
eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior;

42.1.15. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
contrato, não previstos no Anexo Matriz de Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do
equilíbrio econômico financeiro do contrato;

 

 

 

ANEXO I-
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA RELACIONADA AO SERVIÇO PRESTADO

 

MOTORISTA (CATEGORIA D OU E) e
MONITOR  
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MOTORISTA (CATEGORIA D OU E) e
MONITOR  

PROCESSO SEI Nº:
NÚMERO PREGÃO:
DADOS COMPLEMENTARES PARA
COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À
MÃO-DE-OBRA

1
Tipo de serviço (mesmo
serviço com características
distintas)

 

2 Salário da Categoria
Profissional R$

3
Categoria profissional
(vinculada à execução
contratual)

MOTORISTA
PROFISSIONAL

4 Data base (dia/mês/ano) - AC
Módulo 1: Composição da remuneração
1 Composição da remuneração Valor (R$)
A Salário base R$
B Adicional de periculosidade -
C Adicional de insalubridade -
D Adicional noturno -
E Hora noturna adicional -
F Adicional de hora extra -
G Outros (especificar) -

  TOTAL DA
REMUNERAÇÃO R$ 

Módulo 2: Benefícios, anuais, mensais e diários
2.1 Benefícios mensais e diários (R$)
A Transporte (44 vales) R$

B
Desconto legal sobre
transporte (máxima 6% do
salário-base)

R$

C Auxílio alimentação R$

D
Desconto legal sobre o
auxílio alimentação (10% do
valor do ticket )

R$

D NR nº 07, 09 e 10 (PCMSO,
PPRA, CIPA e LTCAT) R$

E Auxílio Funeral R$
F Seguro de vida e invalidez R$
G Kit primeiros socorros R$
  TOTAL R$ -

2.2 Contingenciamento (Decreto
Nº 4735 DE 17/05/2016) (%) Valor

(R$)
A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$

B Férias e 1/3 constitucional de
férias 12,10% R$

  Subtotal 20,43% R$

D

Multa sobre FGTS e
contribuições sociais sobre o
aviso trabalhado e
indenizado

4,00% R$

E

Incidência dos encargos
previstos no Submódulo 4.1
sobre 13º (décimo terceiro)
salário

7,39% R$

  TOTAL 31,82% R$

2
Quadro-Resumo do Módulo
2: Benefícios, anuais,
mensais e diários

Valor (R$)

2.1 Benefícios mensais e diários R$

2.2 Contingenciamento (Decreto
Nº 4735 DE 17/05/2016) R$

TOTAL R$
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MOTORISTA (CATEGORIA D OU E) e
MONITOR  

Módulo 3: Insumos diversos
3 Insumos diversos (R$)
A Uniformes -

B Materiais, Ferramentas e
Equipamentos -

C EPI'S e EPC'S  

D
Manutenção, Reposição e
Depreciação de
Equipamentos

 

  TOTAL R$ -
Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras
contribuições:

4.1 Encargos previdenciários,
FGTS e outras contribuições (%) Valor

(R$)
A INSS 20,00% R$
B SESI ou SESC 1,50% R$
C SENAI ou SENAC 1,00% R$
D INCRA 0,20% R$
E Salário educação 2,50% R$
E FGTS 8,00% R$

G Seguro acidente do trabalho -
SAT/INSS* 3,00% R$

H SEBRAE 0,60% R$

 
TOTAL DE ENCARGOS
SOCIAIS E
TRABALHISTAS

36,80% R$

Submódulo 4.2: Afastamento Maternidade:

4.2 Afastamento Maternidade (%) Valor
(R$)

A Afastamento Maternidade 0,02% R$

B
Incidência dos encargos do
submódulo 4.1 sobre
Afastamento Maternidade

0,01% R$

  TOTAL 0,03% R$
Submódulo 4.3: Provisão para rescisão

4.3 Provisão para rescisão (%) Valor
(R$)

A Aviso prévio indenizado 0,42% R$

B Incidência do FGTS sobre
aviso prévio indenizado 0,03% R$

C
Multa sobre FGTS e
contribuições sociais sobre o
aviso prévio indenizado

- -

D Aviso prévio trabalhado 1,94% R$

E
Incidência dos encargos do
submódulo 4.1 sobre o aviso
prévio trabalhado

0,66% R$

F
Multa sobre FGTS e
contribuições sociais sobre o
aviso trabalhado

- -

  TOTAL 3,05% R$
Submódulo 4.4: Custo de reposição do profissional ausente

4.4
Composição do custo de
reposição do profissional
ausente

(%) Valor
(R$)

A Férias e terço constitucional
de férias (Considerando que
o valor pago ao substituto
durante as férias do
empregado já consta na
remuneração "Módulo 1" e
valor pago ao empregado,
para fazer frente ao custo de

0,00% R$ 0,00
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MOTORISTA (CATEGORIA D OU E) e
MONITOR  

suas férias acrescidas do
Terço Constitucional, já foi
apurado na alínea "B" do
Submódulo 2.2, não se
justifica o custo ser aportado
nesta rubrica)

B Ausência por doença 1,66% R$
C Licença paternidade 0,02% R$
D Ausências legais 0,28% R$

E Ausência por acidente de
trabalho 0,33% R$

4.5 Outros (especificar)   R$
Subtotal 2,29% R$

G

Incidência dos encargos do
submódulo 4.1 sobre o custo
de reposição do profissional
ausente

0,84% R$

  TOTAL 3,13% R$
Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas

4 Módulo 4: Encargos sociais e
trabalhistas (%) Valor

(R$)

4.1 Encargos previdenciários,
FGTS e outras contribuições 36,80% R$

4.2 Afastamento maternidade 0,03% R$
4.3 Custo de rescisão 3,10% R$

4.4 Custo de reposição do
profissional ausente 3,13% R$

4.5 Outros (especificar)   R$
TOTAL 43,06% R$
SOMATÓRIO DOS MÓDULOS 1, 2, 3, 4 R$
Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro

5 Custos indiretos, tributos e
lucro (%) Valor

(R$)
A Custos indiretos  0,00% R$
B Lucro  0,00% R$
C Tributos 5,00%  
  C.1. Tributos Federais (PIS) 0,00% R$

  C.2 Tributos Federais
(COFINS) 0,00% R$

  C.3 Tributos Federais
(CPRB) 0,00%  

  C.3 Tributos Municipais
(ISS) 5,00% R$

  TOTAL 5,00% R$
Quadro-Resumo do custo por empregado

 

Mão-de-obra vinculada à
execução contratual (valor por
empregado)

(R$)

A Módulo 1 – Composição da
remuneração R$

B Módulo 2 – Benefícios
anuais, mensais e diários R$

C

Módulo 3 – Insumos
diversos (uniformes,
materiais, equipamentos e
outros)

R$

D Módulo 4 – Encargos sociais
e trabalhistas R$

Subtotal (A + B +C+ D) R$

E Módulo 5 – Custos indiretos,
tributos e lucro R$

VALOR TOTAL POR
EMPREGADO R$
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OBS: A presente Planilha de Custos e de Formação de Preços não é exaustiva. Ela objetiva subsidiar possíveis repactuações,
razão pela qual deverá ser a mais detalhada possível. Entretanto, nenhum item poderá ser suprimido, apenas poderão ser acrescentados itens
os quais a empresa licitante julgue necessário, respeitando, principalmente, a legislação da Lei nº 14.133 de 2021 e acordos e convenções
coletivas de trabalho. Deve-se enviar, também, a memória de cálculo dos valores apresentados dos itens da planilha. Os valores dos salários
dos “motoristas” deverão estar compatíveis com acordo coletivo/convenção coletiva que contemple essas categorias profissionais, no âmbito
do Estado do Acre.

- De 1,00 a 3,00%, devendo ser demonstrado através de GFIP e FAPWEB

 

 

ANEXO II - 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

MODELOS MERAMENTE DEMONSTRATIVOS DAS
PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E

FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nº DO PROCESSO  
Licitação Nº  
DIA:____/___ _/_ _____ às _____:_____ horas.
ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL % VALOR R$

1.0 CUSTOS FIXOS DO
VEÍCULO __  

1.1. Depreciação do
veículo    

1.2. Seguro Obrigatório    

1.3.

Seguro total exigido
pela Contratante
(previsto no subitem
21.4.16 do TDR)

   

1.4. IPVA    

1.5. Despesas com
licenças    

1.6. Outros (especificar)    
1.7. Total do Item 1    

2.0
CUSTOS
VARIÁVEIS DO
VEÍCULO

---  

2.1. Combustível (Não se
aplica) ---  

2.2. Manutenção    
2.3. Peças e componentes    
2.4. Pneus    
2.5. Lubrificantes    
2.6. Outros (especificar)    
2.7. Total do Item 2 R$   

3.0 CUSTO DO
VEÍCULO __  

3.1. Total do Item 3    

4.0 TOTAL (Item 1 +
Item 2 + Item 3)    

OBS.: O total desta planilha deve ser inserido no item 3, na rubrica D da planilha de custos de mão de obra (anexo I).

 

ANEXO III -
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço) declara, perante a Secretaria de
Estado da Fazenda – SEFAZ, Secretaria Adjunta de Licitações do Acre – SELIC, que:

 

1. Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e recursos necessários para execução do objeto especificado
no certame licitatório – Pregão .................... Nº ......../.... – CPL .... em especial os seguintes:

1.1. Dos equipamentos necessários para execução do objeto; e

1.2. Mão de obra qualificada.

 

2. Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas contratualmente.

03/01/2025, 09:51 SEI/AC - 0013836565 - Edital

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedime… 81/171



 

Sendo isto o que havia a declarar,

 

(localidade),(dia) de (mês) de (ano).

 

 

(assinatura) (carimbo)

(nome do responsável) (cargo)

 

 

 

 

 

ANEXO IV -
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE TRAFEGABILIDADE

 

________________________________inscrito no CNPJ Nº ___________________declara perante a Secretaria de
Licitações - SELIC, que está

Dessa forma, encontra-se apto (a) à perfeita execução das atividades especificadas no edital de licitação Pregão
Eletrônico SRP nº ________________.

 

 

 

_______________   ,   ______ de ________________ de ________.

                                                 (Local)

 

 

ERIK MAURICIO LEITE DA COSTA
Chefe da Divisão de Gestão de Contratos de Transporte - DIGCT/SEE

Portaria n° 3004/2024
 

 

Documento assinado eletronicamente por ERIK MAURICIO LEITE DA COSTA, Chefe de Divisão, em 12/12/2024, às 11:43,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0013559230 e o código CRC 14557017.
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ANEXO II DO EDITAL - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Processo nº 0014.013909.00051/2024-59

  

  

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__

PROCESSO Nº ______/20__

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__ – CPL __

VALIDADE: 01 (UM) ANO, A CONTAR DA SUA ASSINATURA

 

Aos ____ dias do mês de ____ do ano de dois mil e _____, na Secretaria de Estado de _______, inscrita no CNPJ (MF), sob o número
_______/____-__, com sede na ________, nº ____ – Bairro _____, CEP: __.___-___, neste município __________, por seus representantes
legais, nos termos  do Decreto Estadual n° 11.363/23 que regulamenta a Lei Federal  n° 14.133/21, e, das demais normas legais aplicáveis,
em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ________ PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº __/20__ - CPL __, do
processo nº _____/20__ e a respectiva Homologação pelo Secretário ________,  RESOLVE,  registrar os preços para a Aquisição de
_______________, de acordo com o Edital e seus anexos, que passam a fazer parte integrante desta Ata, tendo sido referidos preços
oferecido pelas empresas cujas propostas foram classificadas em 1º lugar no certame.

 

1. DO OBJETO

Registro de Preços para a contratação de empresa  _____________,com intuito de atender as necessidades educacionais básicas dos alunos
matriculados na rede estadual de Ensino Fundamental - Anos Iniciais, ligadas a Secretaria de Estado da Secretaria de Estado de
_____________, demandas 20__, no município de _____________, solicitado através do OF. N° ______ de __/__/20__, conforme
especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

2. DO(S) DETENTOR(ES) DA ATA REGISTRADO(S), DOS PREÇOS E DOS SERVIÇOS

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, por objeto/item, signatárias da presente Ata de Registro de Preços consta
do “Encarte I”, que constituem anexo a presente Ata de Registro de Preços.

 

3. DA VALIDADE DOS PREÇOS

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de (01) um ano contado da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço, observado o que dispõe o artigo 325 do Decreto Estadual n°
11.363/23, previstas pela Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO GESTOR não estará obrigado a contratar o objeto desta Ata,
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a
preferência de serviços em igualdade de condições.

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o PRESTADOR DE SERVIÇOS assume o compromisso de atender durante o prazo de
sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às
penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão de Nota de Empenho de Despesa ou Autorização de Serviço, a qual deverá
ser assinada e retirada pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis a contar da comunicação do ÓRGÃO
GESTOR.

Mediante a retirada da Nota de Empenho ou Autorização de Serviço, estará caracterizado o compromisso de execução dos serviços.

 

4. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência
de situação prevista alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou de redução dos preços praticados no
mercado.

O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços
registrados.

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o ÓRGÃO GESTOR
convocará o FORNECEDOR visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

Frustrada a negociação, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido.

Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
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5. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o estabelecido no Edital e Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

As condições de fornecimento deverão ocorrer de acordo com o estabelecido no Edital e Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

7. DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado nos prazos e condições indicados no Termo de Referência do Edital.

 

8. DA OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR

A empresa prestadora dos serviços obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência do Edital.

 

9. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO GESTOR

São obrigações da Contratante as estabelecidas no Edital e seus anexos.

 

10. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o artigo 125 da da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto do certame licitatório que originou a presente ata, a Administração do Órgão indicado no item 1.1
do Edital, garantida a prévia defesa, aplicará às prestadoras de serviços as sanções previstas no Edital.

 

12. DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS

Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual e Municipal do Estado do
Acre, direta e indireta, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Gestor da Ata e do ÓRGÃO GESTOR,
desde que:

a) Devidamente comprovada a vantagem através de pesquisa de mercado;

b) A ata esteja vigente;

c) Haja prestadores de serviços registrados;

O órgão ou entidade que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverá
manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO GESTOR, para que esta indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem
praticados, obedecidos a ordem de classificação.

Caberá ao PRESTADOR DE SERVIÇOS beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não da prestação de serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que a prestação de serviços não
prejudique as obrigações assumidas com o ÓRGÃO GESTOR.

As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere ao § 2º do Art. 86 da Lei nº 14.133/2021  e inciso I do Decreto nº 11.363/2023,
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

A soma de todas as adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

 

13. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

O PRESTADOR DE SERVIÇOS terá seu registro cancelado quando:

a) - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) - Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou Autorização de prestação de serviços no prazo estabelecido pelo ÓRGÃO GESTOR, sem
justificativa aceitável;

c) - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) - Tiver presentes razões de interesse público.

O cancelamento do registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da
autoridade competente do ÓRGÃO GESTOR.

O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
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14. DA PUBLICIDADE

O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Estado do Acre, conforme o disposto no art. 105, alínea
“c” do inciso II, da Lei nº 11.363/23.

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o EDITAL DO PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__ CPL __, anexos e as propostas das empresas
classificadas em 1º, lugar no certame supra citado.

Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes do Decreto Estadual n° 11.363/23 que regulamenta a Lei
Federal n° 14.133/21.

As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na
Justiça Estadual, no foro da Comarca da cidade de Rio Branco/AC, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscrevem.

 

 

Rio Branco/AC, __ de ____ de 20__.

 

  

 

                                         ________________________________                                     ___________________________________

                                      XXXXXXXX                                                                                          XXXXXXXX

                                             ÓRGÃO GESTOR                                                                             PRESTADOR DE SERVIÇOS

                                  

 

                      TESTEMUNHAS:

 

                    1. __________________________                                2.___________________________

                           CPF (MF) Nº __________________________          CPF (MF) Nº___________________________

 

 

 

ENCARTE I

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/20__

PROCESSO Nº _________/20__

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº __/20__ – CPL __

VALIDADE: 01 (UM) ANO A CONTAR DA SUA ASSINATURA

 

PRESTADOR DE SERVIÇOS/PREÇOS REGISTRADOS POR OCASIÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS Nº __/20__ – CPL __

 

 

1. Empresa: ________________, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF nº _______/_____, com sede na ________, nº
__ – ___, ____/AC, CEP: __.___-___, aqui representada por seu procurador _________, brasileiro, solteiro, representante
comercial, portador da cédula de identidade (RG) nº _____/SSP-__, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, residente e
domiciliado na ________, nº __ – Bairro _______, ___________/AC.
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ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE
VEÍCULO

QUANT. DE
DIÁRIA
CONTRATADA

KM 
DIÁRIA DO
PERCURSO

VALOR
UNITÁRIO
DA
DIÁRIA
(R$)

QUANT.
DE
VEÍCLO
X
VALOR
UNIT.
DA
DIÁRIA
(R$)

VALOR
TOTAL (R$

-- ---- ---     ---  ---  

VALOR TOTAL DO LOTE  

VALOR GLOBAL DOS LOTES  

 

  

 

________________________________                                                  ______________________________
XXXXXXXXXXXXX                                                                               XXXXXXXXXXXX

 
  ÓRGÃO GESTOR                                                                                    PRESTADOR DE SERVIÇOS

 
 
 
 
 
 

Elaborado por:
Cleideane Zilda de Macedo

Técnica em Licitação
 
 
 
 
 

Revisado por:
Júlio Cesar Nogueira da Silva

Chefe do Departamento de Licitações e Contratos/SEE
Portaria nº 2946/2024

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR NOGUEIRA DA SILVA, Chefe de Divisão, em 29/11/2024, às 11:23,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0013440857 e o código CRC ED3530FA.

 

 

ANEXO III DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO

ESTADO DO ACRE
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Rua Rio Grande do Sul, 1907, Conjunto Castelo Branco , Rio Branco/AC, CEP 69.911-018
Telefone: - www.see.ac.gov.br

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DE LOCAÇÃO DE
CAMINHONETES ADAPTADAS, TRAÇADAS,
MOTOR A DIESEL, COM CONDUTOR E MONITOR,
COM O QUANTITATIVO DE 98 (NOVENTA E OITO)
ROTAS, PARA SUPRIR A DEMANDA DE
TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE DOS
ALUNOS DEVIDAMENTE MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO.,  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O __________ ATRAVÉS DA
_______________ E __________________.

 

O _______________, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº __________, através da
_________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o número _______________, com sede na _____, nº ____ – bairro _________, município
de _______, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por _______________________,portador da
cédula de identidade (RG) nº ______________, inscrito no CPF (MF) sob o nº. _______________, residente e domiciliado à _______, nº
_____, Bairro _____________, município de ______________, conforme autorização expressa no Decreto nº ____, de __ de _____ de
2021, publicado no Diário Oficial do Estado nº. ____, pág. __ de __ de ____ de 2021, e de outro lado a empresa ______________, Pessoa
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _______________, inscrição estadual nº ______________, com sede na
_______________, nº ___, Bairro ________, município de _______, doravante denominada  CONTRATADA,  representada neste ato
_____________, portador da cédula de identidade (RG) nº ______________, inscrito no CPF (MF) sob o nº __________, residente e
domiciliado ________, nº ___, bairro _____________, município de _______________,resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente
do __________________, do tipo menor preço constante do Processo nº. _______, sob a forma de execução indireta, nos termos
do Decreto nº. 11.363/2023, aplicando-se a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, a Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor e demais normas legais pertinentes, têm, entre si, justo e contratado o que se contém nas cláusulas seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviço de de locação de caminhonetes adaptadas,
traçadas, motor a diesel, com condutor e monitor, com o quantitativo de 98  (noventa e oito) rotas, para suprir a demanda de Transporte
Escolar Terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino, conforme projeto elaborado a partir dos
serviços dispostos no item abaixo.

1.2. O objeto deste Termo consiste no registro de preços dos seguintes serviços englobados na forma de Lotes:

LOTES

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULO

QUANT. DE
DIÁRIA
CONTRATADA

KM 
DIÁRIA DO
PERCURSO

VALOR
UNITÁRIO
DA
DIÁRIA
(R$)

QUANT.
DE
VEÍCLO
X
VALOR
UNIT.
DA
DIÁRIA
(R$)

VALOR
TOTAL (R$

- - - - - - - -
VALOR TOTAL DO LOTE -

VALOR GLOBAL DOS LOTES  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. O valor global do presente Contrato é de ______________ (________________________________________________)

2.2. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão no exercício de 2024, por meio da seguinte classificação
orçamentária:

2.3. Programa de Trabalho: xxxxxxxxx; Elemento de Despesa: xxxxxxx Fonte:  xxxxxxxx

2.3.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA -  A despesa do exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada para
essa atividade no respectivo exercício.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
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3.1. O local da prestação dos serviços será nos municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio
Branco, Sena Madureira e Senador Guiomard. A prestação dos serviços será realizada de acordo com a quilometragem diária do
percurso, somando ida e volta de cada viagem, salvo determinação contrária e devidamente justificada pelo setor solicitante;

3.3. Viagem refere-se a cada um dos trechos de ida e volta percorridos pelos veículos de transporte, desde um ponto de origem
até o destino, os quais deverão ser indicados pela CONTRATANTE. Cada viagem poderá abranger o número de passageiros limitados a
capacidade do veiculo;

3.5. A CONTRATANTE estabelecerá a quantidade de viagens a ser realizada diariamente, o número de alunos, o itinerário com
as ruas e a distância em km/dia por veículo e a quantidade mínima de veículos necessários;

3.7. Por não se tratar de preço por aluno a ser transportado, mas por se tratar de preço por diária, não haverá aumento do preço
caso sejam incluídos alunos nos percursos que já se encontram estabelecidos, desde que haja disponibilidade nos veículos em utilização e
que não haja aumento da quilometragem rodada;

3.9. A empresa contratada deverá utilizar os veículos com as características mínimas apresentadas no item 9.1. para a execução
dos serviços.

4. CLÁUSULA QUARTA- PRAZO PARA INICIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. O prestador de serviços iniciará a execução dos serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Requisição,
devidamente assinada por servidor responsável, a ser emitida pelo Departamento de Transporte;

5. CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste Termo de
Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor
(art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

5.2. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão dos serviços, poderá solicitar prorrogação de prazo,
desde que presentes: justo motivo), prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato.

5.3. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções prevista neste
Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à empresa
contratada.

6. CLÁUSULA SEXTA   - DAS ESPECIFICAÇÕES:

6.1. A empresa contratada deverá utilizar os veículos com as características mínimas apresentadas no item 9.1 para a execução
dos serviços.

6.2. Veículo tipo caminhonete cabine simples adaptada, traçada 4x4, motor a diesel, ano mínimo 2021, com capacidade mínima
para 15 pessoas, com todas as exigências do código de trânsito brasileiro para o transporte de alunos em vias rurais, para suprir a demanda
de Transporte Escolar terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino, nos municípios do Estado do Acre
(AC).

6.3. O VEÍCULO deverá atender os seguintes requisitos:

6.4. Autorização da AGEAC;

6.5. Documento do Veículo;

6.6. Contrato de compra e venda ou termo de cessão de uso, quando o veículo não for de propriedade da parte contratada;

6.7. Vistoria do veículo realizado pela SEE/AC (Coordenação do transporte escolar);

6.8. Possuir condutor e monitor;

6.9. Possuir cobertura (para proteção contra o sol e a chuva);

6.10. Possuir grades laterais (para proteção contra quedas);

6.11. Possuir cinto de segurança para cada aluno;

6.12. Possuir pintura de faixa horizontal na cor amarela, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o
dístico “ESCOLAR” em preto, conforme o art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro.

6.13. Possuir boa qualidade e apresentar bom estado de conservação;

6.14. Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, fixado
na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros;

6.15. Todos os demais equipamentos obrigatórios e requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros comuns aos
veículos da mesma espécie, previstos no CTB e Resoluções do CONTRAN/DETRAN-AC.

6.16. O estado de manutenção dos veículos deverá ser regulamentado, sendo que todos os seus itens básicos deverão ser avaliados
quanto a critérios de funcionamento. Além disto, todos os veículos utilizados no transporte escolar devem ser periodicamente vistoriados
pelos órgãos de trânsito conforme determina o art. 136 da Lei n° 9.503, de 23/9/97, também conhecida como Código de Trânsito Brasileiro
(CTB).

6.17. Todas as despesas com a manutenção preventivas e/ou corretivas para o bom desenvolvimento das demandas dos veículos,
pagamento do condutor e monitor, óleo lubrificante e todas as despesas com combustível, lavagens, encargos e impostos, inclusive
trabalhistas e previdenciários correrão por conta da prestadora de serviços.

6.18. Para fins de cálculo do gasto com combustível e óleo lubrificante, deverão ser consideradas as diárias informadas no item
9 juntamente com os tempos de percurso.

6.19. No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
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total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação.

6.20. As empresas participantes deverão apresentar Declaração que tem conhecimento das condições e grau de dificuldades
existentes na execução dos serviços.

6.21. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e do
grau de dificuldade existente como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste Termo de
Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor
(art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

7.2. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão dos serviços, poderá solicitar prorrogação de prazo,
desde que presentes: justo motivo), prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato.

7.3. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções prevista neste
Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à empresa
contratada.

8. CLÁSULA OITAVA - PARA FINS DE CONTRATAÇÃO

8.1. No ato da contratação, a contratada deverá se apresentar para vistoriar seus veículos, em no máximo 05 (CINCO) dias úteis,
depois de notificados pelo Departamento de Transporte Escolar da SEE/AC, na representação da Secretaria de Estado de Educação
e Cultura, no município correspondente à prestação de serviços.

8.2. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos comprobatórios abaixo:

8.2.1. Do condutor do veículo:

8.3. Possuir idade superior a 21 (vinte e um anos) anos;

8.4. O condutor deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito,
regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;

8.5. Pessoa legitimamente habilitada, com CNH (Carteira Nacional de Habilitação), categoria D ou E válida durante a prestação
dos serviços, segundo a normativa do CTB (Código de Trânsito Brasileiro);

8.6. Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;

8.7. O condutor deverá ser aprovado em curso especializado, conforme a regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito
(Contran);

8.8. Ter sido submetido a exame psicotécnico e toxicológico com aprovação especial para transporte de alunos;

8.9. Certidão negativa do registro de distribuição criminal, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

8.10. Nada consta expedido pelo DETRAN;

8.11. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

8.12. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

8.13. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

8.14. Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar;

8.15. Possuir matrícula específica no Detran;

8.16. Ensino fundamental completo;

8.17. Curso direcionado a atividade desenvolvida;

8.18. Demonstra iniciativa, agilidade, autocontrole, desprendimento, atenção e firmeza;

8.19. Trabalhar em equipe e evidenciar rapidez de raciocínio;

8.20. Respeitar hierarquia e manter vacinação em dia;

8.21. Apresentar-se ao trabalho pontualmente, obedecendo às regras básicas de higiene;

8.22. Atender prontamente todas as solicitações relacionadas ao cumprimento do posto de serviço;

8.23. Agir com discrição e não veicular informações adquiridas, em decorrência do exercício das atividades, respondendo
criminalmente, no caso de violação;

8.24. Manter-se no posto de trabalho, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

8.24.1. Do monitor do veículo:

8.25. Certidão negativa do registro de distribuição criminai, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

8.26. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

8.27. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

8.28. Ter idade superior a 18 (dezoito) anos;
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8.29. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

8.30. Apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR.

8.30.1. Da empresa e Veículo:

8.31. Regularidade CNPJ;

8.32. Certidões (CND SEFAZ Acre; CND PGE Acre; CND Municipal; CND Receita Federal e CND Trabalhista);

8.33. Comprovante de endereço, telefones e e-mail para contato;

8.34. Documento de Vistoria do veículo emitido pelo núcleo da SEE/AC no município;

8.35. Declaração de que não emprega menor de idade e de que não possui fatos impeditivos de contratar com a administração
pública;

8.36. A contratada apresentará a revisão anual do veículo junto ao Departamento de Trânsito do Estado do Acre - DETRAN e
autorização para o transporte de alunos emitido pela Agência Reguladora de Serviços Público do Estado do Acre - AGEAC/AC;

8.37. A contratada se responsabilizará para que o veículo, bem como o seu condutor e monitor, atenda a todas exigências do
Código Nacional de Trânsito Brasileiro (CNT);

8.38. Comprovar a cobertura de seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros, cobertura total para
caso de destruição total ou parcial do bem;

8.39. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos comprobatórios supracitados acima.

8.40. É de inteira responsabilidade da contratada prestadora dos serviços, a veracidade dos documentos apresentados.

8.41. Declaração de que está (ão) ciente (s) das condições de trafegabilidade de todo o trecho/percurso que será percorrido pelos
veículos, conforme modelo em anexo;

9. CLÁUSULA NONA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados do recebimento do documento fiscal devidamente atestada pelo Gestor e fiscal do contrato, compreendido nesse período a fase de
ateste deste – o qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número
da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da
Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

9.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por servidor
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da Empresa contratada, mediante consulta on-line
ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva
com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições
sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

9.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome da:
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CNPJ n° 04.033.254/0001-67

9.4. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de serviço, emitido e entregue ao fiscal do
contrato, para fins de liquidação e pagamento.

9.5. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de
entrega no protocolo da CONTRATANTE, que será devolvido à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no
prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

9.6. O descumprimento das obrigações ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer
inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

9.7. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal de Serviço, em 2 (duas) vias, referente
ao fornecimento dos últimos 30 (trinta) dias do mês anterior, juntamente com o relatório analítico com o detalhamento da despesa, e todos os
documentos que comprovem a regularidade do INSS-CND; do FGTS-CRF; da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais da
SRF e da Dívida Ativa da União; e da Justiça Trabalhista (TST).

9.8. Os pagamentos serão feitos por meio de depósito bancário (crédito em conta) na seguinte conta corrente de titularidade do
Contratado.

9.9. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o
fornecimento objeto do Contrato.

9.10. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a Empresa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração contratante, desde a data
limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = N X VP X I/365),
onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso; e
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.
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9.11. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Rua Campo Grande, nº. 354 - João Eduardo
I, Rio Branco - AC, 69911- 468, no horário de expediente da Contratante, ou por e-mail a ser informado quando da assinatura do contrato;

9.12. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do que foi
apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo
ou conglomerado;

9.13. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto no
Contrato.

9.14. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos termos da
legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais
retenções;

9.15. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das ME e EPP –
SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar, juntamente com o documento
fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

9.16. A contratada fica obrigada ao pagamento da taxa de fiscalização, regulação e controle no importe de 1% (um por cento) do
valor total do contrato assinado, que depositado automaticamente na conta da AGEAC até o dia 5 útil após o recebimento do primeiro
pagamento pelo Estado, conforme regulamenta o Art 13 da Resolução nº 13, de 18 de Julho de 2013.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto a ser contratado.

10.2. A  subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução complexa, de modo que
alguma fase/etapa/aspecto requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o
que não é o caso. Por essa razão, resta vedada a subcontratação.

10.3. Conclui-se que as empresas possuem as condições necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar
satisfatoriamente o objeto a ser contratado. Portanto, o objeto deste processo não tem complexidade ou características de execução que
justifica admitir a subcontratação.

10.4. Por estes motivos, fica vedada a subcontratação do objeto.

11. CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA -  DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA

11.1. O valor contratado, excetuando-se os custos com mão de obra, poderá ser reajustado anualmente, pela variação acumulada
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que
vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da
proposta;

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

11.3. Antes da concessão de qualquer reajuste, efetuar-se-á pesquisa de mercado para verificar se os preços eventualmente
reajustados são compatíveis com aqueles praticados no mercado. Em caso negativo, será concedido reajuste em percentual que não
ultrapasse a média do mercado.

11.4. Os reajustes serão calculados mediante aplicação da seguinte fórmula:

                      
               onde:
R = valor do reajustamento;
V = valor do contrato (excetuada a parcela relativa à mão-de-obra);
I1 = nº índice do IPCA relativo ao mês em que o contrato completar aniversário da apresentação da proposta;

I0 = nº índice do IPCA relativo ao mês de entrega da proposta;

11.5. Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste será calculado de acordo
com o último número índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, a correção dos cálculos e a respectiva
compensação no faturamento. Caberá à Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a
correspondente Nota Fiscal.

11.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.7. O aumento do valor da mão de obra no contrato de prestação de serviços contínuos poderá implicar repactuação, com
fundamento no art. 25, § 8º incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021.

11.8. No caso da primeira repactuação do contrato de prestação de serviços, o prazo mínimo de 1 (um) ano conta-se-á a partir da
apresentação da proposta ou da data do respectivo orçamento, sendo que, nesta última hipótese, considera-se como data do orçamento a do
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da entrega da proposta, vedada a
inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

11.9. Nas repactuações seguintes do contrato de prestação de serviços de natureza contínua, o prazo mínimo de 1 (um) ano conta-
se a partir da última repactuação.

11.10. A repactuação poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato, relacionados a mão de obra, que tenham
sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada, observando-se que compete ao gestor
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acercar-se de elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor, para a respectiva discussão, inclusive no caso de
ocorrência de diminuição de custos.

11.11. O prazo para pagamento dos novos valores repactuados iniciar-se-á a partir da conclusão das negociações,
retroagindo à data da solicitação do Contratado.

11.12. Somente o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato previstos no artigo 121 da Lei 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados em até 30 (trinta) dias após a
entrega da nota fiscal à Contratante com todos os documentos devidos e em dia;

12.2. Fornecer as instruções e localizações que se fizerem necessárias para a execução completa dos serviços;

12.3. Informar à CONTRATADA sobre quaisquer alterações de horários e rotinas de serviço;

12.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando prazos
para sua correção;

12.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e
de seus empregados, prepostos ou subordinados;

12.6. Caso ocorra qualquer irregularidade durante a vigência do contrato por parte da contratada, a contratante aplicará a multa de
acordo com o que prevê as normativas do Decreto 5.965/2010;

12.7. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços;

12.8. Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A empresa contratada será responsável por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, como: imposto, taxas,
combustível, óleo para o motor, encargos sociais e trabalhistas do condutor e monitor do veículo, seguro e eventuais perdas e danos.

13.2. A contratada deverá substituir o condutor e monitor que apresentar mau comportamento no desempenho de suas funções,
bem como o veículo que não estiver atendendo adequadamente às necessidades desta SEE/AC, sob pena de rescisão contratual e medidas
punitivas cabíveis ao caso;

13.3. A contratada deverá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, caso ocorra paralisação do  veículo  por problemas
mecânicos, dentre outros, substituir a mesma por outro, com as mesmas características e utilidade, sob pena de extinção contratual;

13.4. A contratada deverá manter o veículo em perfeito estado de uso, fazendo as manutenções necessárias e obrigatórias, para
não prejudicar o andamento das atividades da contratante;

13.5. A contratada deverá prestar serviços em dias e horários estipulados pela Secretaria de Estado da Educação e Cultura, bem
como em casos extraordinários aos sábados, domingos e feriados, caso a Secretaria necessite dos serviços nestes dias, sendo a contratada,
comunicada antecipadamente;

13.6. A contratada deverá se apresentar ao setor ou responsável sobre sua ordenação no horário e dia marcado e somente encerrará
o expediente com a conclusão dos serviços;

13.7. A contratada é responsável por quaisquer danos que venha a causar à contratante ou a terceiros no desenvolvimento de suas
atividades, durante toda a vigência do contrato;

13.8. A contratada se responsabilizará por qualquer dano que venha a causar aos passageiros; condutor e monitor, cargas e
terceiros no desenvolvimento das suas atividades, bem como os veículos;

13.9. Daquelas determinadas por Lei, Decreto, Regulamento e demais normas legais pertinentes, também se incluem nas
obrigações da CONTRATADA o seguinte:

13.10. Os serviços somente serão prestados mediante solicitação escrita, formalizada por servidor da SEE/AC, especialmente
designado para tal;

13.11. A CONTRATADA assumirá qualquer responsabilidade pelos encargos judiciais ou extrajudiciais decorrentes da execução
dos serviços objeto de avença, que tiver dado causa o(s) terceiro(s) pela mesma contratada(s);

13.12. Indenização por danos causados à SEE/AC ou a terceiros, decorrentes da prestação dos serviços em referência;

13.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência da ŞEE/AC;

13.15. A contratada não poderá transportar os alunos, caso o motorista não possua a carteira  exigida para o transporte escolar
terrestre;

13.16. A contratada será civil e criminalmente responsável  por  todo e qualquer acidente ou danos causados aos usuários
estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas;

13.17. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e
encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

13.18. A contratada fica obrigada e responsável pela observância às exigências das leis de trânsito vigentes;
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13.19. A contratada fica proibida de transportar passageiros estranhos aos serviços prestados (CARONA) e principalmente
produtos perigosos (inflamáveis);

13.20. A Contratada não poderá transportar alunos, fora do horário das aulas, para qualquer outra atividade, sem autorização da
SEE/AC, por escrito, que se manifestará no caso de projetos e programas onde houver atividades em contraturno. Não poderá ocorrer o
transporte de familiares de alunos, salvo nos casos autorizados por escrito pela SEE/AC;

13.21. A contratada deverá apresentar o laudo de vistoria técnica realizada pelo Órgão demandante ou Detran em cada semestre
durante a execução do contrato.

13.22. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, provenientes dos serviços executados, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

13.23. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal/Gestor do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

13.24. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução serviço;

13.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço;

13.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

13.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. A vigência contratual se dará partir de sua assinatura, por 12 (doze) meses; com possibilidade de prorrogação por igual
período, até o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133 /2021.conforme Lei n° 14.133 de 2021;

14.2. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto nos termos
pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido prazo de vigência;

14.3. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento
escrito, recepcionado pelo contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo
de vigência;

14.4. A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administração não gerará à CONTRATADO direito a qualquer
espécie de indenização;

14.5. Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo ao Contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. Não será exigida a prestação de garantia na contratação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Constituem sanções administrativas as estabelecidas na minuta do contrato, anexa ao presente processo administrativo.

16.2. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Termo de Referência, serão aplicadas as penalidades
previstas nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como o disposto no Decreto Estadual nº. 5.965/10, garantida sempre a ampla
defesa e o contraditório;

16.3. Quaisquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada
na Secretaria de Estado de Educação, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para a execução do serviço;

16.4. Se a CONTRATADA incidir nas condutas previstas na Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar-lhe, observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.5. § 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

16.6. § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.7. § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e
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será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

16.8. § 4º A sanção prevista no inciso III do  caput  deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.9. § 5º A sanção prevista no inciso IV do  caput  deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.10. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da  falta  cometida
observado o princípio da proporcionalidade.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As alterações contratuais deverão ser
promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - MATRIZ DE RISCO

18.1. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo Matriz de Riscos (0012260316) deste Objeto, a
CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações
mínimas:

18.2. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

18.3.  As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;

18.4. As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;

18.5. As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e,

18.6. Outras informações relevantes.

18.7. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a
CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações
contratuais afetadas pelo Evento.

18.8. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual
respectiva.

18.9. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos no Anexo deste Objeto que afetem o cumprimento das
obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio
econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

18.10. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comunicadas pelas partes
em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.

18.11. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

18.12. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do
príncipe ou força maior.

18.13. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico
financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

18.14. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo
assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

18.15. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos
eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

18.16. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
contrato, não previstos no Anexo Matriz de Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do
equilíbrio econômico financeiro do contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133/2021 art. 115, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

19.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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19.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

20. PREPOSTO

20.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

20.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

21. FISCAL DO CONTRATO

21.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos
Administrativos:

21.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus anexos e
eventuais aditivos/apostilamentos;

21.3. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens provenientes desse serviço;

21.4. Atestar, em documento hábil, a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado;

21.5. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no contrato
(especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências e/ou omissões;

21.6. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

21.7. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora;

21.8. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

21.9. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

21.10. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do serviço,
que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;

21.11. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se o serviço está sendo executado da
maneira das condições e características pactuadas;

21.12. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução contratual,
desde que não ultrapassem suas competências;

21.13. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

21.14. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em que tiver
dúvidas sobre a providência a ser adotada.

21.15. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

21.16. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade de não
conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

21.17. Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as respectivas
notas fiscais;

21.18. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus
empregados;

21.19. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

21.20. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

21.21. Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

21.22. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

21.23. Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir a
aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações;

21.24. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em razão de
seu ofício.

22. GESTOR DO CONTRATO

22.1. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

22.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais
aditivos;

22.3. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

22.4. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação
vigente;
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22.5. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as providências
cabíveis a fim de corrigi-las;

22.6. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;

22.7. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no valor
mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

22.8. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

22.9. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa bem
fiscalizá-lo;

22.10. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados
em meios informáticos;

22.11. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se
possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público;

22.12. Propor medidas que melhorem a execução do contrato;

22.13. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

22.14. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser
solucionadas;

22.15. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver
dúvidas sobre a providência a ser adotada;

22.16. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos
Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais
informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

22.17. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos da Lei;

22.18. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por
exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório
de acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas;

22.19. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito,
instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações correlatas ao contrato,
emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões;

22.20. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

22.21. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos necessários
para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado, quando for o caso;

22.22. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades
encontradas; e 

22.23. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus empregados.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

23.1. Constituem motivos para rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando O contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão das entrega nos
prazos estipulados neste Contrato;

d) o atraso injustificado no início da entrega;

e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução desde
Contrato, assim como a de seus superiores;

f) o cometimento reiterado de falhas na execução, anotadas na forma da lei 14.133/2021;

g) razões de interesse público (Art. 104, I, da Lei nº 14.133/21);

h) supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato, além
do limite permitido;

i) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato;

j) Descumprimento de alguma das hipótese previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

k) SUBCLÁUSULA ÚNICA - FORMAS DE RESCISÃO

23.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados em lei;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a
Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação.
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  - DOS CASOS OMISSOS

24.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Estado, é condição indispensável para sua eficácia, bem
como sua disponibilização em Portal Nacional de Compras será providenciada pela Contratante.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Comarca de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

26.2. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das
testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

 

 

Rio Branco/AC, ____ de ____de 20__.

 

 

       _____________________________                                  _________________________________     
XXXXXXXXXXXXXXX                                                    XXXXXXXXXXXXXXXX

                         Pela Contratante                                                                         Pela Contratada                               
 
 
 
 

TESTEMUNHAS:
 
 

 1. _________________________________                  2. __________________________________
 

    CPF (MF) Nº ________________________                    CPF (MF) Nº________________________

 

 

Elaborado por:
Cleideane Zilda de Macedo

Técnica em Licitação
 
 
 

Revisado por:
Júlio Cesar Nogueira da Silva

Chefe do Departamento de Licitações e Contratos/SEE
Portaria nº 2946/2024

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR NOGUEIRA DA SILVA, Chefe de Divisão, em 29/11/2024, às 11:22,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0013441040 e o código CRC DBAF3F0F.

 

ANEXO IV DO EDITAL - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade


Referente: Edital Pregão Eletrônico SRP N.º ___/________.

 

Apresentamos a V.S., nossa Proposta de fornecimento de serviços especializados ________________________, nos termos do Edital e seus
Anexos.         

 

NOME COMPLETO DO LICITANTE: ________________________

CNPJ: ________________________

ENDEREÇO: ________________________

EMAIL: ________________________

TELEFONE: ________________________      

 
 

CONFORME TABELA CONSTANTE NO ITEM 9 DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
 

O prazo de validade de nossa proposta de preços é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da licitação.

Prazo de entrega conforme especificações do Anexo I.

Declaramos que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as
obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

 

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

 

Notas:

1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASGOV e as especificações
constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.

2. O prazo mínimo de validade da proposta será de 90 dias a contar da sessão pública.

3. Vide outras determinações no Anexo I – Termo de Referencia, deste Edital.
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ANEXO V DO EDITAL - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

Processo nº 0014.013909.00051/2024-59

1. INTRODUÇÃO

Garantir o acesso à educação dos estudantes residentes na área rural é papel fundamental do governo. O Transporte Escolar
Rural tem papel fundamental na garantia de acesso e permanência dos estudantes nas escolas e aprimorando esse serviço melhora o
aprendizado dos alunos que dele necessitam, desenvolve a educação no País e possibilita sua permanência na área rural.

Reconhecidas as particularidades e a carência da área rural, resta ao poder público a elaboração de políticas voltadas à
educação, que permitam o acesso dos alunos residentes em área rural às escolas. Para isso, é preciso, inicialmente, observar o campo com
olhar além de um simples perímetro não-urbano, um local com especificidades que devem ser respeitadas e consideradas.

Sendo assim, com o intuito de garantir o acesso dos alunos às unidades de ensino, a Constituição Federal de 1988 diz, no seu
artigo 206, inciso I, que “o ensino será ministrado com base no princípio de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”.
O artigo 208, inciso VII, complementa que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao
educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à
saúde” (grifo nosso).

Nesse sentido, o Estado do Acre, vê-se na obrigação de atender à demanda, cujo meio administrativo e legal de concretizar a
contratação de tais serviços de transporte escolar terrestre é a realização de um novo processo licitatório na modalidade de pregão eletrônico
em substituição aos procedimentos licitatórios que foram realizados por meio de Chamadas Públicas (dispensa de licitação) como forma de
dar continuidade ao atendimento com transporte escolar às rotas oriundas dos credenciamentos.

Posta assim a questão, é importante salientar que o fornecimento de transporte terrestre é, portanto, de vital importância para
a garantia da equidade de oportunidades a serem ofertadas aos alunos que residem e/ou estudam em áreas rurais.

Esta medida tem como objetivo principal facilitar o acesso e a permanência dos alunos residentes em áreas rurais nas
escolas, garantindo o trajeto casa-escola-casa, de forma que sem ela, muitos estudantes enfrentariam viagens longas e perigosas para chegar
à escola, o que poderia desencorajar a frequência regular e levar à evasão escolar.

Convém relevar, outrossim, que o transporte escolar transcende as necessidades no âmbito do ensino, reforçando a cultura,
posto que é mais do que apenas um meio de levar os alunos da casa para a escola. Ele também serve como um elo vital entre as
comunidades, permitindo o intercâmbio cultural e a integração social. Ao garantir que todos os alunos tenham acesso seguro e confiável à
escola, estamos investindo não apenas em seu futuro individual, mas também no desenvolvimento sustentável de toda a região.

Como se depreende da análise dos argumentos postos, é essencial que o Estado continue a investir em serviços de transporte
escolar terrestre, garantindo que todos os alunos, independentemente de onde vivam, tenham a oportunidade de aprender e crescer. A
educação é um direito fundamental, e é nosso dever como sociedade garantir que esse direito seja acessível a todos.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 80, I, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

Em virtude das considerações introdutórias, e afim de reafirmar o compromisso da Administração Pública com a sociedade,
o presente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por sua finalidade justificar a possível contratação dos serviços de transporte escolar
terrestre no intuito de substituir os Pregões Eletrônicos nº 288/2020 e 289/2020, com o propósito de reduzir o quantitativo de contratos
existentes na Secretaria de Educação e Cultura – SEE/AC, a fim de dar suporte às rotas que já são assistidas pelo processo de chamada
pública, como forma de facilitar e continuar a garantir o acesso e a permanência dos alunos residentes em áreas rurais nas escolas com o
trajeto casa-escola-casa, nos municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena Madureira e
Senador Guiomard.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A princípio, cabe ressaltar que compete ao Estado, lato sensu, garantir o acesso e permanência dos alunos nas instituições de
ensino, contribuindo para a redução dos índices de repetência e evasão escolar, como forma de assegurar os seus direitos na regra
constitucional e infraconstitucional, especialmente no que tange ao transporte escolar integral, gratuito, seguro e eficiente.

Deste modo, com a concretização do oferecimento de serviços de transporte escolar terrestre, mediante a realização de um
processo licitatório, não se traduzirá apenas em uma necessidade, mas configurará também uma obrigação do Estado, que deve garantir o
direito à educação de todos os seus cidadãos, independentemente de onde residam. Frise-se mais, como remate, que a educação é a base para
o desenvolvimento de uma sociedade justa e igualitária, e o acesso a ela é direito subjetivo de todos e dever do Estado, que deve ser
fomentado, uma vez ser este o alicerce essencial ao projeto de nação a que se pretende.

Frise-se mais, como remate, que a educação é a base para o desenvolvimento de uma sociedade justa e igualitária, e o acesso
a ela deve ser garantido a todos. Com a formalização efetiva da presente demanda, 98 (noventa e oito) rotas de transporte escolar deverão ser
atendidas, ou seja, aproximadamente, 1.274 (um mil duzentos e setenta e quatro) crianças e adolescentes receberão os meios necessários
para facilitar seu acesso à educação.

Destaca-se ainda que em muitas áreas, as distâncias entre as casas dos estudantes e as escolas são consideráveis, o que acaba
facilitando e ocasionando a evasão escolar. Logo, o transporte escolar é fundamental para possibilitar e garantir o acesso dessas crianças e
adolescentes à educação.

Por conseguinte, apresenta-se dados disponibilizados pelo censo escolar com relação aos índices da movimentação escolar
devido o oferecimento do transporte entre os anos de 2021 a 2023, conforme gráfico abaixo:
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Os dados indicam que houve um aumento de aproximadamente 61,9%, na movimentação escolar em dois anos. Isso se dá
por muitas variáveis, em diferentes situações, porém, muito desses casos é motivado pelo aumento de interesse nas crianças em retornarem à
educação, ou, assim dizendo, por conta do aumento populacional na região, podendo usar como exemplo o município de Bujari que se
concretizou sendo o município acreano com o maior crescimento populacional em 12 anos, fechando o ano de 2010 com 8.471 pessoas e
iniciando o ano de 2022 com 12.917 pessoas, conforme dados do Censo.

3. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL – PCA (ARTIGO 80, II, DO DECRETO ESTADUAL Nº
11.363/2023)

Os valores a serem gastos nesta contratação encontram-se devidamente planejados no PCA 2023, conforme SEI Nº 8760559
em seu item 1260, consoante reprodução a seguir:

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 80, III, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

Considerando o macro fluxo de pedidos de transporte escolar, faz-se necessária a contratação de empresa para futura e
eventual prestação de serviço de Transporte Escolar Terrestre com os seguintes requisitos:

I - Transporte com condutor e monitor;

II - Veículo tipo caminhonete cabine simples adaptada, traçada 4x4, motor a diesel, ano mínimo 2021, com capacidade
mínima para 15 pessoas, com todas as exigências do código de trânsito brasileiro para o transporte de alunos em vias rurais, para suprir a
demanda de Transporte Escolar terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino, nos municípios do
Estado do Acre (AC).

Para medir a qualidade do serviço prestado, devem ser traçados alguns parâmetros que, no caso do transporte escolar rural
são:

a) O acesso físico ao serviço de transporte escolar rural em condições de segurança.

b) A efetiva prestação do serviço de transportar o aluno do ponto de embarque à escola e da escola ao ponto de
desembarque.

c) O cumprimento dos horários previstos tanto para o embarque dos alunos quanto para sua chegada à escola.

d) As condições de bem-estar dos alunos desde o momento de espera da condução, passando pelo tempo de permanência
dentro do veículo, de modo que ao chegar à escola estejam em plenas condições de obter rendimento escolar.

e) O tratamento dispensado pelos prestadores de serviço aos alunos.

f) As condições higiênico-sanitárias do veículo e dos pontos de embarque e desembarque;

g) Os aspectos tanto da segurança de circulação quanto dos de segurança pública.

h) A adaptação permanente do serviço às demandas que variam.

i) O atendimento dos requisitos legais exigidos para a execução do transporte escolar rural.

Com a finalidade de orientar a definição de parâmetros mínimos com a finalidade de garantir a qualidade do serviço de
Transporte escolar, pode-se considerar os parâmetros básicos indicados na figura seguir:

PARÂMETROS BÁSICOS PARA MEDIÇÃO DA
QUALIDADE DO TRANSPORTE ESCOLAR

ACESSIBILIDADE Trata-se da possibilidade de os alunos,
inclusive os com deficiência, usufruírem
com segurança do Transporte escolar.

ASSERTIVIDADE Refere-se ao sucesso da operação do
serviço de transporte escolar, isto é,
transportar cada aluno do ponto de
embarque à escola e da unidade de
ensino até a sua residência.
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PONTUALIDADE Medida do grau de cumprimento dos
horários previstos ao transportar os
alunos em observância aos horários das
atividades escolares.

CONFORTO Condições de bem-estar do aluno a partir
da espera do veículo, da sua permanência
dentro dele e até as suas condições físicas
durante as atividades escolares

CORTESIA Tratamento respeitoso dos prestadores de
serviço com os alunos

HIGIENE Indica condições higiênico-sanitárias do
veículo e dos pontos de embarque e
desembarque

SEGURANÇA Aspectos de segurança durante a
circulação, tanto no acesso e no veículo,
bem como àquilo que se refere à
segurança pública

ATUALIDADE Adaptação contínua do serviço de
transporte escolar às demandas sociais.
Exemplos: inclusão de novos alunos,
mudanças de residência e definição de
novos pontos de embarque/desembarque

LEGALIDADE Atendimento dos requisitos legais
exigidos para a execução do Transporte
escolar, desde a aplicação das leis que
regem o transporte de passageiros,
especificações contratuais e normas
técnicas cabíveis

 
 
4.1 REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A SEREM ATENDIDOS PELA CONTRATADA:

a.1) Todas as despesas com a manutenção preventivas e/ou corretivas para o bom desenvolvimento das demandas dos
veículos, pagamento do condutor e monitor, óleo lubrificante e todas as despesas com combustível, lavagens, encargos e impostos, inclusive
trabalhistas e previdenciários correrão por conta da prestadora de serviços;

a.2) disponibilizar quadro efetivo de profissionais, os quais deverão ser enquadrados nas categorias previstas na
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT e possuírem as seguintes qualificações mínimas:

        a.2.1) O CONDUTOR do veículo deverá atender os seguintes requisitos:

. Possuir idade superior a 21 (vinte e um anos) anos;

.  O condutor deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito,
regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;

. Pessoa legitimamente habilitada, com CNH (Carteira Nacional de Habilitação), categoria D ou E válida durante a prestação
dos serviços, segundo a normativa do CTB (Código de Trânsito Brasileiro);

. Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;

. O condutor deverá ser aprovado em curso especializado, conforme a regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito
(Contran);

. Ter sido submetido a exame psicotécnico e toxicológico com aprovação especial para transporte de alunos;

. Certidão negativa do registro de distribuição criminal, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

. Nada consta expedido pelo DETRAN;

. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

. Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar;

. Possuir matrícula específica no Detran;

. Ensino fundamental completo;

. Curso direcionado a atividade desenvolvida;

. Demonstra iniciativa, agilidade, autocontrole, desprendimento, atenção e firmeza;

. Trabalhar em equipe e evidenciar rapidez de raciocínio;

. Respeitar hierarquia e manter vacinação em dia;

. Apresentar-se ao trabalho pontualmente, obedecendo às regras básicas de higiene;
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. Atender prontamente todas as solicitações relacionadas ao cumprimento do posto de serviço;

.  Agir com discrição e não veicular informações adquiridas, em decorrência do exercício das atividades, respondendo
criminalmente, no caso de violação;

. Manter-se no posto de trabalho, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

       a.2.2) O MONITOR deverá atender os seguintes requisitos:

. Certidão negativa do registro de distribuição criminai, conforme preconiza o art. 329 da Lei 9.503/97- Código de Trânsito
Brasileiro;

. Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS devidamente assinada;

. Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP;

. Ter idade superior a 18 (dezoito) anos;

. Cópias reprográficas atualizadas dos documentos de Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

. Apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico MONITOR.

a.3) O VEÍCULO deverá atender os seguintes requisitos:

. Autorização da AGEAC;

. Documento do Veículo;

. Contrato de compra e venda ou termo de cessão de uso, quando o veículo não for de propriedade da parte contratada;

. Vistoria do veículo realizado pela SEE/AC (Coordenação do transporte escolar);

. Possuir condutor e monitor;

. Possuir cobertura (para proteção contra o sol e a chuva);

. Possuir grades laterais (para proteção contra quedas);

. Possuir cinto de segurança para cada aluno;

. Possuir pintura de faixa horizontal na cor amarela, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o
dístico “ESCOLAR” em preto, conforme o art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro.

. Possuir boa qualidade e apresentar bom estado de conservação;

. Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, fixado
na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros;

. Todos os demais equipamentos obrigatórios e requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros comuns
aos veículos da mesma espécie, previstos no CTB e Resoluções do CONTRAN/DETRAN-AC.

.  O estado de manutenção dos veículos deverá ser regulamentado, sendo que todos os seus itens básicos deverão ser
avaliados quanto a critérios de funcionamento. Além disto, todos os veículos utilizados no transporte escolar devem ser periodicamente
vistoriados pelos órgãos de trânsito conforme determina o art. 136 da Lei n° 9.503, de 23/9/97, também conhecida como Código de Trânsito
Brasileiro (CTB).

a.4) A EMPRESA E VEÍCULO deverão atender os seguintes requisitos:

. Regularidade CNPJ;

. Certidões (CND SEFAZ Acre; CND PGE Acre; CND Municipal; CND Receita Federal e CND Trabalhista);

. Comprovante de endereço, telefones e e-mail para contato;

. Documento de Vistoria do veículo emitido pelo núcleo da SEE/AC no município;

. Declaração de que não emprega menor de idade e de que não possui fatos impeditivos de contratar com a administração
pública;

. A contratada apresentará a revisão anual do veículo junto ao Departamento de Trânsito do Estado do Acre - DETRAN e
autorização para o transporte de alunos emitido pela Agência Reguladora de Serviços Público do Estado do Acre - AGEAC/AC;

. A contratada se responsabilizará para que o veículo, bem como o seu condutor e monitor, atenda a todas exigências do
Código Nacional de Trânsito Brasileiro (CNT);

. Comprovar a cobertura de seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros, cobertura total para
caso de destruição total ou parcial do bem;

a.5) No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos comprobatórios supracitados
acima.

a.6) É de inteira responsabilidade da contratada prestadora dos serviços, a veracidade dos documentos apresentados.

CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS:

.  O condutor e o monitor deverão assumir, diariamente o veículo, devidamente uniformizados e com aparência
pessoal adequada e estarem capacitados para:

. Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao local designado pela Contratante, para exame e esclarecimentos
de quaisquer problemas relacionados à prestação dos serviços;
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.  No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação;

. Portar rádio de comunicação ou telefone celular, cujos números deverão ser entregues aos responsáveis pelos alunos bem
como ao Gestor/Fiscal da Contratante;

.  Contatar regularmente o Gestor/Fiscal da Contratante, mantendo-o informado de todos os detalhes da prestação dos
serviços, bem como de quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final da
prestação dos serviços;

. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a
garantir a boa e regular prestação dos serviços;

.  Manter registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer da jornada de trabalho e comunicando-as
posteriormente à Contratante;

.  Os uniformes deverão ser fornecidos pela Contratada aos seus empregados no mínimo 2 (dois) jogos completos do
respectivo uniforme, ou conforme Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria Vigente.

. O combustível e óleo lubrificante e quaisquer outras manutenções preventivas e/ou corretivas para o bom desenvolvimento
das demandas, serão de responsabilidade da contratada;

.  No valor constante da proposta comercial da CONTRATADA, já estão compreendidos todos os custos e despesas de
natureza direta ou indireta relacionadas com a prestação dos serviços, especialmente as de natureza tributária, de seguro obrigatório, garantia
total contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro de vida e danos materiais a terceiros, custos de administração e lucro, bem como todos
os equipamentos de segurança, ferramental e tudo o mais que for necessário à completa execução do serviço objeto de futura contratação;

.  Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de
referência;

. A contratada, os veículos, os condutores e monitores deverão obedecer integralmente às disposições da Lei n° 7.652, de 3
de fevereiro de 1988, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a Lei Nº 9.537, de 11 de dezembro De 1997, a
resolução nº 18, de 22 de outubro de 2021 e demais normas vigentes;

. A contratada deverá apresentar declaração, conforme anexo do futuro Edital, de que conhece as condições locais para
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante. A licitante deve ter atenção quanto à localização do percurso em virtude de estarem localizados áreas
ribeirinhas;

. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e
do grau de dificuldade existente como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência do possível Pregão Eletrônico;

. Antes de contratar um prestador de serviços, é importante verificar:

. As condições do veículo e da documentação pessoal do condutor e monitor;

. Referências sobre o motorista em escolas, com pais, no sindicato dos condutores;

. As condições de higiene do veículo e o número de cintos de segurança.

. Caso a(o) contratada(o) não seja o condutor do veículo locado, deverá apresentar contrato de trabalho celebrado entre a(o)
contratada(o) e o possível condutor, bem como comprovantes de salários e quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias
relativas ao(s) seu(S) empregado(s) que lhe prestam serviço, conforme orientação CGE:

Para assinatura de contrato de locação de veículos ou máquinas, pessoa física ou jurídica, a apresentação de documentos de
propriedades dos veículos ou máquinas, ou, não sendo proprietária dos mesmos, deverá apresentar documentação hábil,
devidamente registrada em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando a sua cessão, locação ou "leasing", tais como:
cópia autenticada do documento de propriedade do veículo, nota fiscal emitida por montadora ou revenda autorizada (1° via
original), contratos, etc. Caso de Cooperativas, em razão de sua natureza, para assinatura do contrato, deverão ser
apresentados documentos de propriedade dos veículos em nome de cooperados. (Orientação/CGE no 08/2011)."

. No ato da contratação, a contratada deverá se apresentar para vistoriar seus veículos, em no máximo 05 (CINCO) dias
úteis, depois de notificados pelo Departamento de Transporte Escolar da SEE, na representação da Secretaria de Estado de
Educação e Cultura, no município correspondente à prestação de serviços.

. Na vistoria serão verificadas as condições dos sistemas mecânicos, elétricos, itens de segurança e demais exigências do
possível Termo de Referência, com a finalidade de comprovar se os mesmos estão aptos a desenvolver os trabalhos propostos, sendo emitido
para tanto, parecer técnico que fará parte do processo;

. A prestação dos serviços ocorrerá nos dias e horários estipulados pela SEE/AC, bem como em casos extraordinários aos
sábados, domingos e feriados, caso a Secretaria necessite dos serviços nestes dias, sendo o contratado, comunicado antecipadamente pelo
fiscal de contrato com o aval do gestor de contrato;

.  A prestação dos serviços engloba a condução dos veículos, por pessoa legitimamente capacitada, sendo de inteira
responsabilidade do prestador de serviços, a veracidade dos documentos apresentados;

. O controle da prestação dos serviços será feito pelo condutor do veículo, juntamente com a Departamento de Transporte ou
por representante autorizado da SEE/AC no município;

. O veículo deverá utilizar identificação visual para confirmar a prestação dos serviços à SEE/AC, identificação essa a ser
definida e determinada conforme oportunidade e conveniência da Coordenação do Transporte Escolar ou por representante autorizado da
SEE/AC no município;
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. O mau comportamento do condutor e monitor ou o mau desempenho do veículo por negligência do prestador de serviços
será motivo ensejador de rescisão contratual;

. O prestador de serviços iniciará a execução dos serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Requisição,
devidamente assinada por servidor responsável, a ser emitida pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos ou Departamento de
Transporte;

. O prestador de serviços será responsável pelo estado de conservação do veículo apresentado em licitação, bem como pelas
ações, quando em serviço, de seus respectivos condutores, devendo atender todas as exigências que o serviço almejado exige especialmente
no que diz respeito aos documentos de Habilitação e AGEAC;

.  Fica estabelecido que durante o período de férias, recesso escolar, feriados, pontos facultativos ou ainda a critério da
Contratante, não haverá transporte de alunos e, consequentemente a prestação do serviço ficará suspensa, não cabendo à Secretaria Estadual
de Educação nenhum ônus pelo período, salvo serviço efetivamente prestado por ocasião de reposição de aulas ou em casos de necessidade
de deslocamento para cumprimento do calendário escolar;

.  Quando do período da execução do contrato o veículo estará à disposição da SEE/AC e com exclusividade para a
realização dos seus serviços;

.  O transporte escolar tem que ser garantido aos alunos durante a vigência do contrato, adequando-se às alterações que
possam ocorrer no calendário escolar por motivo imprevisto ou de força maior;

. Por medida judicial ou por laudo médico, o responsável pelo aluno poderá acompanhá-lo no veículo durante o trajeto de
ida/volta da escola. Ressalta-se, porém, que o retorno deste responsável dar-se-á somente quando do retorno do próprio aluno à residência,
não sendo de responsabilidade da Contratada o regresso do responsável fora do horário previsto;

. O local de partida dos veículos, quando da prestação dos serviços, será nos municípios de Assis Brasil, Bujari, Brasiléia,
Cruzeiro do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena Madureira e Senador Guiomard, salvo determinação contrária e devidamente justificada
pelo setor solicitante;

. O serviço de transporte deverá estar disponível de segunda a sábado, por um período de 12 meses, considerando 200 dias
letivos, abrangendo os cronogramas de ensino matutino e vespertino (período integral);

5. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES (ARTIGO 80, V, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

Foram identificadas a existência de 98 (noventa e oito) rotas, nos municípios de Assis Brasil, Bujari, Brasiléia, Cruzeiro
do Sul, Porto Acre, Rio Branco, Sena Madureira e Senador Guiomard.

A descrição dos trajetos das rotas a serem atendidas e os municípios estão previstos conforme planilhas abaixo:

LOTE 1 -  TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE
ASSIS BRASIL

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA
QUANT.
DE
VEÍCULOS

KM
DIÁRIA
DO
PERCURSO

1

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DIESEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA SANDOVAL
BATISTA DE ARAUJO
NA ROTA ICURIA,
COMUNIDADE
PRIMAVERA,
COMUNIDADE FOQUIM
– TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

2 80 KM

2 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -

1 88 KM
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TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DIESEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANINI NA
ROTA RAMAL ARRAIAL
DOS BURROS –
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

3

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANINI E
SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO NA ROTA BR
317/KM 18 – RAMAL SOL
A SOL/SANTA EULÁLIA;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 136 KM

4 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA SANDOVAL
BATISTA DE ARAUJO

2 108 KM
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NA ROTA RAMAL
KATIANÃ COLOCAÇÃO
PAXIUBAL BELO
MONTE E JUREMA/
DIVISÃO; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

5

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA JOAQUIM
RODRIGUES CARDILHA
NA ROTA
ICURIÃO/COMUNIDADE
IGARAPÉ SÃO PEDRO,
COMUNIDADE
CUMARÚ E A
COMUNIDADE ERECÊ;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

4 167 KM

6

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI E
SANDOVAL BATISTA DE
ARAUJO NA ROTA
RAMAL XAPURI,
CASTANHAL E
HUMAITÁ; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 84 KM

7 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,

1 72 KM
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TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI
NA ROTA RAMAL DO 10;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

8

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI
NA ROTA RAMAL DO
BEIJA FLOR; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

1 120 KM

9

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI
NA ROTA BR 317/KM
13/FUNDIÁRIA;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 142 KM

10 SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR

1 101 KM
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TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI
NA ROTA BR 317/KM 22/
RAMAL 88; TURNO(S)
MANHÃ E TARDE.

11

SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLAR
TERRESTRE VEÍCULO -
TIPO CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E MONITOR,
TRAÇADA 4x4, MOTOR A
DISEL, ANO MÍNIMO
2021, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15 PESSOAS
PARA SUPRIR DEMANDA
DE TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE
DOS ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS NA
REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO
DA ESCOLA IRIS CÉLIA
CABANELAS ZANNINI
NA ROTA RAMAL SANTA
LUZIA/BR 317/ KM 84;
TURNO(S) MANHÃ E
TARDE.

1 48 KM

 

LOTE 2 -  TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O
MUNICÍPIO DE BUJARI

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULOS

KM
DIÁRIA

DO
PERCURSO

12 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE

1 121 KM
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MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SÃO
JOÃO BATISTA
NA ROTA
RESERVA DO
RAMAL
CHÁCARA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

13

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PEDRO
GOMES NA
ROTA DOS
RAMAIS
MONTE
ALEGRE,
CURRAL,
AQUILES
PERET, JATOBÁ,
CAJAZEIRA,
IPÊ, ANDIROBA.
ANGICO E
SAMAUMA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

8 383 KM
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14

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA NOVA
VIDA NA ROTA
RAMAIS
ESPINHARA E
SANTA RITA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 115 KM

15 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA NOSSA
SENHORA DA
ESPERANÇA NA
ROTA RAMAL

1 192 KM
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TOCO PRETO,
BEIRA RIO
(RAIMUNDO
EURIVER) E
PICADÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

16

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SÃO
JOSÉ DE DEUS
RODRIGUES NA
ROTA RAMAIS
JORGE VIANA,
ABIB CURY,
ANTONIO DE
HOLANDA,
RAMAL DO ZE
MARIA E
RAMAL DO
ALENCAR;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 156 KM

17 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA

2 164 KM
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SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MARIA
DO CARMO
RAMOS NA
ROTA RAMAIS
LINHA NOVA,
ILHA DAS
COBRAS,
SAMAÚMA E
ANTONIO DA
TINTA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

18

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA NOSSA
SENHORA DA
ESPERANÇA NA
ROTA RAMAIS
TOCO PRETO,
PICADÃO,
BEIRA DO RIO
(RAIMUNDO
EURIVER);
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

3 192 KM

19 SERVIÇO DE
TRANSPORTE

3 170 KM
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ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PEDRO
GOMES NA
ROTA RAMAIS
MONTE
ALEGRE,
CURRAU,
SANTA LUZIA,
AQUILES
PERET E DO
ZEZÉ; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

20 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PEDRO
GOMES NA

3 211 KM
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ROTA RAMAIS
IPÊ,
CONCORDIA,
CAJAZEIRA,
SAMAUMA,
ANGICO E
ANDIROBA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

21

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PEDRO
GOMES NA
ROTA RAMAL
DA PIÇARERA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 141 KM

22 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS

1 156 KM
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DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JOÃO
DE DEUS
RODRIGUES NA
ROTA RAMAIS
JORGE VIANNA,
ABIB CURY,
ANTONIO DE
HOLANDA,
RAMAL DO ZÉ
MARIA E
RAMAL DO
ALENCAR;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

23

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MARIA
DO CARMO
RAMOS NA
ROTA RAMAIS
LINHA NOVA,
ILHA DAS
COBRAS,
SAMAÚMA E
ANTONIO DA
TINTA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 164 KM

 

LOTE 3 -  TRANSPORTE TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE
BRASILÉIA
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ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULOS

KM
DIÁRIA

DO
PERCURSO

24

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A
DIESEL, ANO
MÍNIMO 2021,
COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA BR 317,
RAMAL 47, SÃO
PEDRO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 150 KM

25 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A
DIESEL, ANO
MÍNIMO 2021,
COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS

2 170 KM
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NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA RAMAL
DO KM 19,
MACACHEIRA E
FORTALEZA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

26

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA RAMAL
DO NABAL;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 120 KM

27 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR

2 120 KM
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DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA RAMAL
DO NABAL,
ESPERANÇA E
PORONGABA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

28

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA RAMAL
ALEGRIA DO
CARMO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 120 KM

29 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,

2 150 KM
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TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA DO
RAMAL PEGA
FOGO (SAINDO
DA BEIRA DO
RIO); TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

30

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA DO
RAMAL KM 47,
SÃO PEDRO E
CAJARANA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 150 KM
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31

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VALÉRIA BISPO
SABALA NA
ROTA DO
RAMAL
FILIPINAS
(FINAL DO
RAMAL);
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 170 KM

 

LOTE 4 - TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO
DE CRUZEIRO DO SUL

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULOS

KM
DIÁRIA

DO
PERCURSO

32 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR

1 86 KM
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TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
RAINHA DA
FLORESTA NA
ROTA RAMAL 3
E RAMAL DO
JAMES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

33

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SANTA
LUZIA E
COLÉGIO
MILITAR DOM
PEDRO II NA
ROTA RAMAL
COMUNIDADE
BADEJO (DE
CIMA) ATÉ O
RAMAL DO
SALES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 112 KM

34 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E

1 194 KM
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MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
HUMBERTO DE
CAMPOS E
NOBERTO
ASSUNÇÃO
CAVALCANTE
NA ROTA
RAMAL 08 E
RAMAL DO
DARCY –
DENTRO DO
RAMAL 03;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

35 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
JUAREZ
IBERNON E
SANTA RITA NA
ROTA RAMAL

1 135 KM
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DO CARACAS –
BR 363;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

36

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
NOBERTO
ASSUNÇÃO
CAVALCANTE
NA ROTA
RAMAL DO
TICO E RAMAL
SÃO
FRANCISCO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 96 KM

37 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS

1 90 KM
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DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
JUARÉZ
IBERNON E
SANTA RITA NA
ROTA RAMAL
02; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

38

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
JUARÉZ
IBERNON NA
ROTA RAMAL 6
E 7; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 90 KM

39 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE

1 76 KM
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TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SANTA
LUZIA E
COLÉGIO
MILITAR DOM
PEDRO II NA
ROTA RAMAL
COMUNIDADE
BADEJO (DO
MEIO);
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

40

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PEDRO
BENÍCIO E
RAINHA DA
FLORESTA NA
ROTA RAMAL
12; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 86 KM

41 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,

1 115 KM
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TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
MANOEL BRAZ
DE MELO E
AUGUSTO
SEVERO NA
ROTA RAMAL
SANTA MARIA E
SANTA
BÁRBARA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

 

LOTE 5 - TRANSPORTE TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE
PORTO ACRE

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULOS

KM
DIÁRIA

DO
PERCURSO

42 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SÃO

1 128 KM
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JOSE I NA ROTA
RAMAIS LINHA
02 E 05;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

43

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JADER
SARAIVA
MACHADO NA
ROTA LINHA 01,
02, 04 E 08;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 122 KM

44 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE

2 128 KM
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PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VITÓRIA NA
ROTA RAMAIS
LINHA 01, 02, 04
E 08; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

45

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
CRISTO REI E
UNIÃO E
PROGRESSO NA
ROTA RAMAIS
LINHA 01, 07, 08
E 11; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 159 KM

46 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR

2 130 KM
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TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
CRISTO REI E
UNIÃO E
PROGRESSO NA
ROTA RAMAL
DO KM 84 E BR
317 DO KM 80
AO 90;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

47

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA SÃO
JOSÉ I NA ROTA
RAMAIS LINHA
02 E 05;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 128 KM

48 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM

1 128 KM
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CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
VITÓRIA NA
ROTA RAMAIS
LINHA 01, 02, 04
E 08; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

49

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
CENTRAL DO
ANDIRÁ NA
ROTA RAMAL
CAPIXABA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 100 KM

50 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,

2 122 KM
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TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
JADER SARAIVA
MACHADO NA
ROTA RAMAL
DO MUTUM;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

51

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
CORONEL JOSÉ
PLÁCIDO DE
CASTRO NA
ROTA RAMAL
PRINCIPAL DO
CAQUETÁ E
RESERVA DO
RAMAL;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 48 KM
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52

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JADER
SARAIVA
MACHADO NA
ROTA RAMAL
RESERVA DA
CASTANHEIRA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 84 KM

53 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JOSE
PLÁCIDO DE
CASTRO NA

1 66 KM
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ROTA RAMAL
DO LIMÃO E
RAMAL DO
JOSÉ CAMBITO
DO OUTRO
LADO DO RIO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

54

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JADER
SARAIVA
MACHADO NA
ROTA RAMAL
PARALELO
/PORTÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 122 KM

55 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS

2 122 KM
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ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JADER
SARAIVA
MACHADO NA
ROTA RAMAL
SÃO VICENTE;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

 

LOTE 6 -  TRANSPORTE TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE RIO
BRANCO

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE

VEÍCULOS

KM
DIÁRIA

DO
PERCURSO

56

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL DO
ESCONDIDO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 120 KM

57 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E

2 120 KM
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MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL DO
OTACILIO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

58

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL GALHO
SÃO
JOAOZINHO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 156 KM

59 SERVIÇO DE
TRANSPORTE

1 148 KM
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ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL DO SÃO
LUIZ; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

60 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL
ANTIMARI;
TURNO(S)

1 126 KM
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MANHÃ E
TARDE.

61

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL OLHO
D’ÁGUA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 96 KM

62 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLAS

4 120 KM

03/01/2025, 09:51 SEI/AC - 0013836565 - Edital

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedim… 137/171



ESTADUAL 25
DE JULHO, BOM
JARDIM E
RAIMUNDO
NONATO DE
SOUZA NA ROTA
RAMAL
ARARUEIRA.
CAJAZEIRA E
DOIS IRMÃOS;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

63

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
CLAUDIO
AUGUSTO NA
ROTA RODOVIA
AC-90. DO KM 37
A 52, RAMAL 6
CASTANHEIRA,
BOA VISTA,
SARACURA,
FAZENDA,
PELADEIRA E
TRINCHEIRA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

3 209 KM

64 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,

2 120 KM
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MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MAJOR
JOÃO CÂNCIO
NA ROTA
RAMAL DO
ESCONDIDO
COKI; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

65

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO NA
ROTA RAMAL
DO OTACILIO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 120 KM

66 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE

2 156 KM
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VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO NA
ROTA RAMAL
GALHO, SÃO
JOÃOZINHO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

67 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CANCIO NA
ROTA RAMAL
DO SAO JOÃO

2 148 KM
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LUIZ; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

68

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
CAPITÃO
EDGAR
CERQUEIRA
FILHO NA ROTA
RAMAL BAIXA
VERDE E
EXTENSÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

3 148 KM

69 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE

2 126 KM
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PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÂNCIO NA
ROTA RAMAL
ANTIMARI;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

70

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
ESTADUAL
MAJOR JOÃO
CÃNCIO NA
ROTA RAMAL
OLHO D’AGUA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 96 KM

71 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE

3 112 KM
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TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA NOVA
ESPERANÇA NA
ROTA RAMAIS
CIRCULAR, DO
BODÓ E
PRINCIPAL;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

 

LOTE 7 - TRANSPORTE TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE SENA
MADUREIRA

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE
VEÍCULOS

KM
DIÁRIA
DO
PERCURSO

72 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JOSE
PADILHA DA
SILVA E MESSIAS
RODRIGUES NA
ROTA RAMAL
CORREGO DO
OURO, RAMAL
DA CEF, RAMAL
DO TÊ E RAMAL
DO
MANOELZINHO;
TURNO(S)

1 130 KM
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MANHÃ E
TARDE.

73

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
UMBERLINE
PIRES DE
FREITAS NA
ROTA RAMAL DO
ORIENTE
PARTINDO DA
ESCOLA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 100 KM

74 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA

2 120 KM
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ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JOSÉ
PADILHA E
MESSIAS
RODRIGUES NA
ROTA CÓRREGO
DO OURO​,
RAMAL DE DEUS
E RAMAIS
ADJACENTES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

75

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
ITAMARATY NA
ROTA DA
COMUNIDADE
MAÇARANDUBA,
PERCORRENDO
O RAMAL DA
CAPELA ATÉ A
ESCOLA
ITAMARATY;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 110 KM

76 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO

1 120 KM
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2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA JOSE
PADILHA DA
SILVA E MESSIAS
RODRIGUES NA
ROTA RAMAL
CORREGO DO
OURO, RAMAL
DA CEF, RAMAL
DO TÊ E RAMAL
DO
MANOELZINHO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

77 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
ITAMARATY NA
ROTA DA
COMUNIDADE
MAÇARANDUBA,
PERCORRENDO
O RAMAL DA
CAPELA ATÉ A
ESCOLA
ITAMARATY;

1 110 KM
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TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

78

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
COMUNITÁRIA
II NA ROTA
RAMAL ESCOLA
LEONICE
BREGENCE ATÉ
A COLÔNIA DO
SENHOR
CLEÔNCIO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 110 KM

79 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS

1 100 KM
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NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
UMBERLINE
PIRES DE
FREITAS NA
ROTA RAMAL
DO ORIENTE
PARTINDO DA
ESCOLA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

80

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
ÁGUA VIVA NA
ROTA RAMAL DO
15 (CASSIRIAN) E
RAMAIS
ADJACENTES;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 140 KM

81 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15

1 175 KM
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PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA RAMAL
DO AROLDO,
RAMAL DO 05,
RAMAL DO
ESCRACHA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

82

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA RAMAL DA
CASTANHA,
RAMAL DO 40,
KM 28 DA
ESTRADA
MARIO LOBÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 155 KM
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83

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA ÁGUA
VIVA NA ROTA
DO RAMAL DO
15 – CASSIRIAN;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 130 KM

84 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
MADALENA
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA ESTRADA

1 150 KM
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MARIO LOBÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

85

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
MADALENA
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA ESTRADA
MÁRIO LOBÃO E
RAMAL DO
NAZÁRIO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 150 KM

86 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS

1 200 KM
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NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
PRACAUBA NA
ROTA DO RAMAL
NOVA OLINDA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

87

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA RAMAIS
DO AROLDO, DO
05 E DO
ESCRACHA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 175 KM

88 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR

1 155 KM
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DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
SÂNGELO
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA RAMAL DA
CASTANHEIRA,
RAMAL DO 40,
KM 28 DA
ESTRADA
MÁRIO LOBÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

89

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA RURAL
PRACAUBA NA
ROTA RAMAL
NOVA OLINDA;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 200 KM

90 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E

1 100 KM
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MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
COMUNITÁRIA
II NA ROTA
RAMAL DO 23,
PROJETO DE
ASSENTAMENTO
FAVO DE MEL,
RAMAL DO 21
ATÉ A BR 364;
TURNO(S)
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

91 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA ÁGUA
VIVA NA ROTA
RAMAL DO 15 -
CASSIRIAN;
TURNO(S)
TURNO(S)

1 135 KM
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MANHÃ E
TARDE.

92

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
MADALENA
NUNES DE
ANDRADE NA
ROTA ESTRADA
MARIO LOBÃO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 150 KM

 

LOTE 8 - TRANSPORTE TERRESTRE PARA O MUNICÍPIO DE
SENADOR GUIOMARD

ITEM DESCRIÇÃO
DETALHADA

QUANT.
DE
VEÍCULOS

KM
DIÁRIA
DO
PERCURSO

93 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR

2 80 KM
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TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA NOVA
JERUSALEM II
NA ROTA
RAMAL
PROGRESSO E
RETORNO DA
RESERVA DO
IQUIRY;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

94

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA MARIA
AUXILIADORA
NA ROTA
RAMAL OCO DO
MUNDO BR 364;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

1 132 KM

95 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO

2 35 KM
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2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA 15 DE
JUNHO, VEIGA
CABRAL, DIVA
PEREIRA E
SANTOS
IZIDARO NA
ROTA RAMAL
DO TRIUNFO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

96

SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA PADRE
CARLOS
CASAVECHIA
NA ROTA
RAMAL NOVA
ALDEIA,
PALHAL E BR
364; TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

2 134 KM

97 SERVIÇO DE
TRANSPORTE

2 164 KM
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ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA
RAIMUNDO
HERMINIO DE
MELO II NA
ROTA RAMAL
PETROLINA
PALHAL, NOVA
ALDEIA,
MINEIRO E
CAMBALCHO;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

98 SERVIÇO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE
VEÍCULO - TIPO
CAMINHONETE
ADAPTADA COM
CONDUTOR E
MONITOR,
TRAÇADA 4x4,
MOTOR A DISEL,
ANO MÍNIMO
2021, COM
CAPACIDADE
MÍNIMA DE 15
PESSOAS PARA
SUPRIR
DEMANDA DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE DOS
ALUNOS
DEVIDAMENTE
MATRICULADOS
NA REDE
PÚBLICA
ESTADUAL DE
ENSINO DA
ESCOLA 15 DE

4 96 KM
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JUNHO, VEIGA
CABRAL, DIVA
PEREIRA E
SANTOS
IZIDARO NA
ROTA RAMAL
GALILEIA I E II,
NOVO
HORIZONTE E
CACAL,
MOREIRA E
ITUCUMÃ;
TURNO(S)
MANHÃ E
TARDE.

A descrição dos trajetos das rotas e os municípios à serem atendidas estão previstos nas planilhas acima e cada rota deverá
ser atendida por um veículo, com condutor e monitor, com as  especificações mínimas exigidas.

6. LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS (ARTIGO 80, IV, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

Apresenta-se a seguir a relação de preços estimados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),
referentes à aquisição de ônibus e micro-ônibus (tabela 01); contando também, para a contratação de serviços de transporte escolar terrestre
(incluindo a mão de obra), dispostos nos Pregões Eletrônicos da Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Pará (tabela 02), Prefeitura
Municipal de Anapu (tabela 03), Prefeitura Municipal de Xapuri (tabela 04) e Prefeitura Municipal de Senador Guiomard (tabela
05); como também de contratos ativos da SEE/AC (tabela 06 e 07), tendo como fim a possibilidade de identificação da alternativa mais
vantajosa.

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 2/2023
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
DE DIAS
LETIVOS

MARCA VALOR
UNITÁRIO

ORE ZERO 4x4 200 AGRALE R$
ORE 1 200 VW R$
ORE 2 200 IVECO/ON-

HIGHWAY
R$

ORE 3 200 IVECO/ON-
HIGHWAY

R$

                         TABELA 01

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2023
PREFEITURA MUN. DE SANTA IZABEL DO PARÁ/PA

ESPECIFICAÇÃO KM/DIA
ESTIMADO

QUANT.
DE DIAS
LETIVOS
MENSAL

VALOR
POR
KM

VALOR
DIÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

(10
MESES)

LOCAÇÃO DE ÔNIBUS
–

LEVES/PESADOS/COM
MOTORISTA.

150 22 R$  R$  R$  R$ 

                        TABELA 02

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2023
PREFEITURA MUN. DE ANAPU/PA

ESPECIFICAÇÃO KM/DIA
ESTIMADO

QUANT.
DE DIAS
LETIVOS

VALOR
POR
KM

VALOR
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA NA
CONTRATAÇÃO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE -
CAMINHONETE
4X4.

90 200 R$ R$ 

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA NA

90 200 R$ R$ 
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CONTRATAÇÃO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE -
MICRO-ÔNIBUS.

                       TABELA 03

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2022
PREFEITURA MUN. DE XAPURI/AC

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
DE DIAS
LETIVOS
MENSAL

VALOR
DIÁRIO

VALOR
MENSAL

CONTRATAÇÃO DE
PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA PARA A
LOCAÇÃO DE VEÍCULO
ADAPTADO COM
MONITOR PARA
TRANSPORTE ESCOLAR.

22 R$  R$ 

                      TABELA 04

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2022
PREFEITURA MUN. DE SENADOR GUIOMARD/AC

ESPECIFICAÇÃO PRAZO DE
EXECUÇÃO

(MÊS)

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE
PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA PARA A
LOCAÇÃO DE
CAMINHÃO 3⁄4
ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR.

 
10

 
R$ 

R$ 

CONTRATAÇÃO DE
PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA PARA A
LOCAÇÃO DE VEÍCULO
TIPO CAMINHONETE
SIMPLES ADAPTADA
PARA TRANSPORTE
ESCOLAR.

10 R$  R$ 

                      TABELA 05

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2022
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO ACRE

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
DE DIAS
LETIVOS

VALOR
TOTAL DO

CONTRATO

Nº DO
CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA NA
CONTRATAÇÃO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE.

200 R$  473/2022

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA NA
CONTRATAÇÃO DE
TRANSPORTE
ESCOLAR TERRESTRE.

200 R$  505/2022

                      TABELA 06

PREGÃO ELETRÔNICO 288/2020 E 289/2020
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO ACRE

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
DE DIAS
LETIVOS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL DO

CONTRATO

Nº DO
CONTRATO

CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA

200 R$  R$  228/2022
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ESPECIALIZADA
NA
CONTRATAÇÃO
DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE.
 
CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA
ESPECIALIZADA
NA
CONTRATAÇÃO
DE
TRANSPORTE
ESCOLAR
TERRESTRE.

 
200

 
R$ 

 
R$ 

 
231/2022

R$ 

                     TABELA 07

6.1 VIABILIDADE E MEIO DE ATENDIMENTO – ESTUDOS PRELIMINARES

Para o atendimento do objeto, consoante pesquisas preliminares das possíveis soluções quanto ao atendimento aos alunos
que necessitam do transporte terrestre, são apontadas duas opções, sendo estas:

a) Aquisição de frota própria;

ou

b) Contratação de empresas especializadas na oferta de serviços de transporte escolar terrestre.

A seguir passa-se ao cotejamento das propostas de solução à problemática de transporte dos alunos moradores das zonas
rurais do Estado, as quais possuem como alternativa histórica e cultural a utilização da via terrestre.

6.1.1 Aquisição de frota própria

Na análise da alternativa de contratação referente ao FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO – FNDE, é possível identificar que os tipos de veículos de transporte escolar rural no modo rodoviário são:

TIPOS DE VEÍCULOS
Micro-Ônibus Rural Escolar (ORE ZERO 4 x4)

Ônibus Rural Escolar Pequeno (ORE 1)
Ônibus Rural Escolar Médio (ORE 2)
Ônibus Rural Escolar Grande (ORE 3)

A opção de aquisição dos veículos na forma apresentada nas especificações da tabela 01 se apresenta de forma inviável para
o resultado pretendido, justificando-se pelo Princípio da Economicidade. Pois, ao optar pela aquisição, a Administração, obrigatoriamente,
assumirá despesas adicionais, além do combustível, tais como: contratação de empresa especializada para manutenção dos veículos;
contratação de empresa seguradora, e pagamento de franquia em casos de acidentes e roubos; pagamentos anuais de taxas, impostos e
seguros obrigatórios aos órgãos de trânsito e fiscal e contratação de pessoal qualificado (motorista categoria D e monitor, com curso
específico para transporte escolar), neste último caso, com todas as despesas trabalhistas inerentes a cada categoria.

Para melhor entendimento da composição dos preços dispostos pelo FNDE quanto à aquisição de veículos rodoviários,
apresenta-se dados disponibilizados no "Módulo 6 - Metodologia de Custo do Transporte Escolar", com descrição dos elementos que
compõem os custos fixos e variáveis, sendo que estes foram desconsiderados para composição dos preços expostos na Tabela 01 supra, a
saber:

MODO RODOVIÁRIO
CUSTOS FIXOS CUSTOS VARIÁVEIS
DEPRECIAÇÃO COMBUSTÍVEL

REMUNERAÇÃO DO CAPITAL ÓLEO E LUBRIFICANTE
CUSTO COM PESSOAL PEÇAS E ACESSÓRIOS

CUSTOS ADMINISTRATIVOS CUSTO DA RODAGEM (KM)
SEGUROS  

MANUTENÇÃO E REPAROS  
Fonte: adaptado de FNDE/CEFTRU, 2008a e FNDE/CEFTRU 2008b

Importante enfatizar que em relação ao acesso e a permanência do aluno na escola, principalmente na zona rural do Estado
do Acre, dadas as grandes distâncias e ramais de difíceis acesso, aliado ao fato de alguns alunos morarem em lugares inóspitos, agravando o
quadro quando há precipitação de chuva, os ônibus e micro-ônibus especificados na tabela 01 ficariam impossibilitados de adentrar nessas
linhas de transporte, considerando que para cada ramal é necessário um tipo de veículo adaptado as condições do local, por isso, nem sempre
é possível afirmar para uma determinada comunidade que ela será atendida por um veículo maior ou de determinada característica, no caso,
o ônibus ou micro-ônibus escolar.

Cumpre ressaltar, ainda, que a contratação do serviço com motorista e monitor faz se necessário porque hoje a SEE/AC está
com deficiência de servidores devidamente qualificados no seu quadro para prestar este tipo de serviço, gerando mais um custo ocasionados
pela a escolha dessa alternativa.

6.1.2 Contratação de empresas especializadas na oferta de serviços de transporte escolar terrestre
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No que tange ao mercado de transporte escolar, verifica-se a existência de alguns fornecedores que já prestam o serviço,
conforme apontado na tabela abaixo:

FORNECEDOR CNPJ
LOPES SERVIÇO E COMÉRCIO LTDA –
EPP

19.813.738/0001-04

SUPLY SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA &
TRANSPORTES LTDA – EPP

28.423.060/0001-36

RBR COMÉRCIO & TRANSPORTE EIRELI
– EPP

28.729.029/0001-28

LOACRE - LOCADORA COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO - EIRELI – EPP

03.520.514/0001-66

L A SOARES – EPP 32.685.724/0001-02
PRIME EVENTOS EIRELI – ME 14.458.781/0001-77

 
Tem-se que a lista, apresenta boa quantidade de possíveis prestadores, indicando pela competitividade natural do mercado,

variável relevante na obtenção de preços adequados ante a contratação.

Outra questão que deve ser analisada é quanto as tabelas de 2 a 7 e seus valores, que são contratos de empresas
especializadas no serviço de transporte escolar terrestre, tendo como tipo de veículos os ônibus escolares, caminhonetes adaptadas e
caminhões adaptados, para demonstrar alternativas existentes no mercado além da contratação por aquisição de frota própria.

Os contratos ativos desta SEE/AC correspondem as tabelas 6 e 7 que foram inseridas no intuito de demonstrar o que é
utilizado atualmente, e no qual, é considerado a mais vantajosa para esta Administração. Seguindo o entendimento de economicidade, em
que o valor de 1 (um) Micro-Ônibus ORE ZERO 4X4 corresponde a R$677.000,00, sem considerar os custos fixos e variáveis resultantes
dessa possível contratação, enquanto um contrato de empresa especializada com uma caminhonete adaptada corresponde a R$207.000,00,
podendo-se assim dizer que é economicamente mais vantajoso contratar empresas para o fornecimento desses serviços justamente por não
demandar de uma série de processos de contratação e, consequentemente, recursos humanos para gerenciar e fiscalizar os contratos
respectivos.

Deve-se destacar a dificuldade de circulação aos ramais de difícil trafegabilidade do nosso Estado, se tornando inviável o
acesso de veículos do tipo ônibus e micro-ônibus em adentrar essas linhas de transporte que se encontram nessas condições.

Portanto, torna-se claramente mais viável a contratação de empresas especializadas na oferta de serviços de transporte
escolar terrestre por melhor atender a administração nos quesitos técnicos e econômicos, além de que, no quesito técnico, as empresas já se
adaptam e declaram obedecer às normas que regem a prestação do serviço, pré-estabelecidas no edital e termo de referência.

7. ESTIMATIVAS DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 80, VI, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

A estimativa de preços da contratação se deu a partir de pesquisa de preços com fornecedores locais e também preços
praticados por outros órgãos públicos que oferecem serviço de transporte escolar, semelhantes ao objeto desse Estudo Técnico Preliminar.

A partir disso, a despesa total estimada da contratação é de R$ ________ (_____________), conforme planilha orçamentária
anexa (0012259523).

Esta administração opta por aderir o sigilo orçamentário até a conclusão da licitação.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ARTIGO 80, VII, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

O presente estudo refere-se à contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviço de Transporte Escolar
Terrestre, com contratação de empresa para locação de caminhonete adaptada com condutor e monitor, traçada, com motor a diesel, para
suprir a demanda de Transporte Escolar Terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino, nos municípios
do Estado do Acre.

Importa enfatizar que tal contratação se faz necessária como forma de facilitar o acesso e a permanência dos alunos
residentes em áreas rurais nas escolas com o trajeto casa-escola-casa, uma vez que o transporte escolar, muitas vezes, representa o único
meio de deslocamento dos estudantes residentes para iniciar, continuar e terminar seus estudos, se fazendo essencial para o desenvolvimento
da educação, melhorando as condições da oferta do ensino público, contribuindo assim, para a redução dos índices de repetência e evasão
escolar nos municípios do Estado do Acre que serão beneficiados pelo objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

Portanto, o início da prestação dos serviços deverá ocorrer na data definida pela SEE/AC, através do Departamento de
Transportes – SEE/AC, mediante expedição da ordem de serviço. A assinatura do contrato será realizada antes do início das atividades,
obtendo-se o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério da administração.

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado, com base em outras contratações
similares e existentes, no intuito de prospectar e analisar soluções para a futura contratação, como forma de atender os critérios vantajosos
em face do erário sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.

Neste caso, observando as matérias de soluções em que a Administração Pública costuma seguir e que mais se aproximam
da natureza do objeto da possível licitação, apresentando-se da seguinte forma:
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Nesta perspectiva, para a execução deste objeto, e com base no levantamento das alternativas do mercado já existentes, a
solução que se mostrou mais vantajosa para o objeto deste estudo foi por meio de Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, com
sistema de registro de preços relativos a prestações de serviços e aquisições de bens, tendo como critério de julgamento o menor preço por
item/lote ou maior desconto, sob a forma de execução indireta, por se tratar de objeto comum, em que os padrões de desempenho e
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, atentando-se às especificações usuais de mercado, voltada a aquisição de bens
e serviços comuns, conforme regulamentado no artigo 29 da Lei 14.133/2021.

Com relação ao critério de julgamento, optou-se por agrupamento dos itens em lotes visando não gerar prejuízo à
Administração com relação à economia de escala e à gestão dos contratos. Outro fator que contribuiu para a escolha dessa modalidade é que
esta Secretaria possui quadro reduzido de servidores para área de gerenciamento e fiscalização de contratos e licitações, o que requer melhor
gestão do tempo

Portanto, a escolha por lote é a melhor alternativa para este órgão, melhorando a logística e celeridade, a fim de facilitar a
fiscalização do contrato, com vistas a preservar a rotina da unidade, que pode ser afetada consideravelmente por eventuais descompassos na
prestação de serviços por diferentes fornecedores, onerando o trabalho da administração pública sob o ponto de vista do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle.

Quanto ao critério de julgamento, o que mais se aproxima com a natureza do objeto da possível licitação é o de menor preço
por lote, em que considera o valor global como referência se tornando mais vantajoso e eficiente para esta administração, visto que o critério
de julgamento da técnica e preço considera a média ponderada entre a proposta técnica e a de preço, tornando-se assim, menos vantajosa
para o objeto deste estudo preliminar.

Em relação ao regime de execução por fornecimento e prestação de serviço associado, torna-se mais vantajoso pois a
contratada fornece o objeto e se responsabiliza por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado. Logo, não se teria gastos
elevados com os custos que a manutenção, peças e mão-de-obra de um veículo próprio ocasionaria, como também gastos com combustível e
custos administrativos para contratação e gestão dos contratos relativos a essas atividades.

De acordo com o levantamento feito pelo FNDE no Curso “Políticas Públicas de Transporte Escolar” (Pag. 108), verificou-
se que, a partir de uma amostra de mais de 2.200 municípios rurais, identificou-se que os regimes de execução do transporte escolar rural
mais comuns são:

a) Valor por aluno.

b) Valor por quilômetro rodado.

c) Valor por quilômetro transportando aluno.

d) Valor fixo mensal.

O regime de execução mais utilizado é o valor por quilômetro rodado, cerca de 36% dos municípios. Na possível licitação
será utilizada o tipo de execução por quilômetro rodado multiplicado com os 200 (duzentos) dias letivos e o valor unitário dado pelas
empresas cotadas, pois a Administração já possui conhecimento da distância das rotas, o que reduz ou inviabiliza o risco de
superfaturamento por parte da Contratada e já é o método utilizada por esta administração.

Convém informar que a Administração tem acompanhado com atenção a jurisprudência emanada do Controle Externo, de
modo a incorporar em seus processos de contratação os avanços e melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das aquisições
de outros órgãos federais e, em decorrência, obter contratações mais seguras e eficientes para esta Pasta.

Por fim, as partes interessadas deverão respeitar e cumprir qualquer obrigação que, embora aqui não contemplada, esteja
estabelecida no Edital e seus anexos ou que alguma legislação venha a regulamentar sobre o cumprimento do objeto a ser contratado.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (ARTIGO 80, VIII, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

Opta-se em efetuar o parcelamento da contratação devido a abrangência geográfica no qual o objeto será possivelmente
atendido, que se divide em 08 (oito) lotes no qual serão contemplados 08 (oito) municípios, com base nas suas necessidades de rotas
escolares.

Vale ressaltar que na Instrução Normativa MPDG n.º 5/2017 em seu item 3.8 do Anexo III, determina que o parcelamento da
solução é a regra, desde que não haja prejuízo para o conjunto da solução, e que esteja assegurada:

     a) que a divisão é técnica e economicamente viável;
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     b) que não haja perda de economia de escala; e

     c) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

Justifica-se pelos seguintes motivos:

a)  Melhor aproveitamento do mercado, ampliando assim a competitividade, pois, na região já existem várias empresas
especializadas que atuam na prestação deste tipo de serviço, logo, a divisão torna-se tecnicamente viável;

b) Preços mais vantajosos para a Administração, ocasionado pelo aumento da competitividade, sendo assim,
economicamente viável;

c) Redução dos riscos de inexecução total do contrato, uma vez que, com o parcelamento do objeto será possível
gerenciar problemas pontuais relativos à não execução/paralisação dos serviços por dificuldades financeiras e/ou
operacionais de uma dada empresa, não comprometendo portanto, todo o contrato. Logo, tende a favorecer de forma mais
rápida, a busca de soluções para um determinado problema específico;

d) Flexibilidade no gerenciamento das rotas, de acordo com as características dos municípios (localidades) atendidos;

e) Melhora na logística e celeridade, a fim de facilitar a fiscalização do contrato,

f) O fornecimento do objeto em lote proporciona, ademais, a vantagem da economia de escala que é a redução de gastos,
junto com o aumento dos lucros para a empresa uma vez que o custo médio da prestação de serviço por unidade é
reduzido.

g) O aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de
prestação de serviços. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela
administração pública.

h) O fornecimento do objeto em lote proporciona, ademais, a vantagem da economia de escala que é a redução de gastos,
junto com o aumento dos lucros para a empresa uma vez que o custo médio da prestação de serviço por unidade é
reduzido.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ARTIGO 80, X, DO DECRETO ESTADUAL Nº
11.363/2023)

Apresentam-se como resultados a serem alcançados: a economicidade a ser obtida pela Administração, em relação a
contratação dos serviços de forma global; a segurança de contratar empresa habilitada para execução dos serviços de transporte escolar e a
significante contribuição para a diminuição das taxas de evasão, suprindo uma necessidade básica do educando e proporcionando condições
para a sua permanência e melhor desempenho na escola.

Espera-se com esta nova contratação, no mínimo, os seguintes efeitos:

- Otimização da força de trabalho tanto na gestão quanto fiscalização de contratos.

- Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.

Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para a
Administração;

- Economicidade na prestação de serviços de transporte;

- Elevar a qualidade do serviço prestado;

- Garantir o acesso dos estudantes às atividades letivas;

- Reduzir a evasão escolar;

- Garantir a boa execução dos serviços contratados, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade, e,

- Garantir condições adequadas de segurança aos estudantes e ao patrimônio público da comunidade escolar.

Além do mais, vale ressaltar que, do ponto de vista econômico, ao terceirizar os serviços de transportes, a Administração
evita figurar como único responsável em trâmites jurídicos e possíveis problemas trabalhistas com os funcionários, pois é a prestadora de
serviços a principal responsável por essa demanda, principalmente com a fiscalização efetiva e atuante. Esse último ponto é importante para
os Órgãos Públicos por não apresentarem o poder discricionário na seleção do prestador. Outra vantagem é que está contratando o serviço e
não o funcionário. Por isso, em casos como o de funcionários, que não atendam às expectativas, a substituição e eventuais novas
contratações são a cargo da Contratada.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO  (ARTIGO 80, XI, DO DECRETO ESTADUAL
Nº 11.363/2023)

Como providência da administração, será exigido o cumprimento das obrigações legais das empresas definidas através do
edital e termo de referência, atendendo aos critérios de legislação específica, bem como, fiscalizar toda a execução do transporte escolar por
meio de fiscais e gestores dos contratos que serão designados através de portaria.

Para adequação do ambiente à contratação dos serviços, alguns aspectos deverão ser observados, como:

a) Capacitação de servidores, em especial dos que lidarão com a gestão e fiscalização do contrato, adequando seus
conhecimentos a este novo modelo que, além da fiscalização direta do servidor, também insere a fiscalização do público
usuário dos serviços como parâmetro para medição da qualidade do que está sendo prestado, além de propiciar o
conhecimento necessário a estes para que consigam realizar o mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato e
quando de cada renovação.

b) A adequação do calendário escolar, também deve ser levado em consideração, no qual previne a organização das
atividades escolares com datas certas, permitindo a preparação e realização do transporte escolar.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (ARTIGO 80, IX, DO DECRETO ESTADUAL Nº
11.363/2023)
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A realização de contratações correlatas e/ou interdependentes não se aplica a pretensa licitação, uma vez que a contratada se
responsabilizará por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, como: combustíveis, lubrificantes, lavagens e demais
manutenções dos veículos, pagamento do condutor, monitor e todas as despesas com encargos e impostos, seguro e eventuais perdas e
danos.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS (ARTIGO 80, XII, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

A fim de atender aos critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto
ou como obrigação da contratada, a empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, nos
termos da Instrução Normativa nº 01/2010 – STLI/MPDG, no que couber:

a) Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

b) Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n° 1, de 11/02/1993 e legislação correlata;

c) Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06
/05/1986, e legislação correlata;

d) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08 de outubro
de 2003; observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu funcionamento;

e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

f) Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes;

g) Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos; que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

h) Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

i) Garantir a adequação dos bens para que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

j) Realizar a prevenção com a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;

k) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a
vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos,
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06 /2005, e legislação correlata;

l) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, como: racionalização do uso
de substância potencialmente tóxicas/poluentes, substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade, racionalização/economia no consumo de energia, especialmente elétrica, água e papel,
treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição,
reciclagem/destinação adequada de resíduos gerados na prestação de serviços;

Portanto, foram apresentadas as práticas e os critérios de sustentabilidade aplicáveis diretamente ao objeto que se pretende
contratar, com vistas à redução de possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de
serviços de natureza do transporte escolar terrestre.

14. VIABILIDADE DE CONTRATAÇÃO (ARTIGO 80, XIII, DO DECRETO ESTADUAL Nº 11.363/2023)

O Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação de empresas especializadas na oferta de serviços de transporte
escolar terrestre é viável e possui alta probabilidade de alcance dos resultados pretendidos.

Analisando apenas os critérios de conveniência e oportunidade e sem adentrar nos méritos da análise de legalidade,
entendemos pela viabilidade da contratação de empresas especializadas na oferta de serviços de transporte escolar terrestre deve se dar por
meio de Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, com sistema de registro de preços e critério de julgamento de menor preço por lote,
conforme prevê o artigo 251, do Decreto Estadual nº 11.363 de 22 de Novembro de 2023.

Assim, diante do exposto acima, entendemos ser VIÁVEL a contratação da solução demandada.

15. ANEXOS

ESTIMATIVA DE VALORES (0012259523);

MAPA DE RISCOS (0012259865);

MATRIZ DE RISCO ( 0012260316).

 

 

Helton Furuno de Medeiros
Chefe de Divisão de Manutenção de Veículos

Portaria n° 521/2023
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Documento assinado eletronicamente por HELTON FURUNO DE MEDEIROS, Chefe de Divisão, em 29/08/2024, às 11:19,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0011249858 e o código CRC 8C3DD36E.

 

ANEXO VI DO EDITAL - MATRIZ DE RISCO

 

ANÁLISE DE RISCOS

Processo nº 0014.013909.00051/2024-59

1. MAPA DE RISCOS

RISCO 01: Riscos no Planejamento da contratação
PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta
IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta
 
NÍVEL DO RISCO:

 
 
 

DANO:
1. Ineficiência na comunicação entre os atores envolvidos;
2. Não observância do Plano de Contratação Anual;
3. Falta de alinhamento das contratações com os objetivos

estratégicos;
4. Elaboração de ETP e PB/TR com especificações incorretas;
5. Elaboração de ETP e PB/TR sem considerar a solução

completa;
6. Estimativas inadequadas;
7. Demora na fase de planejamento das contratações;
8. Indisponibilidade orçamentária para demandas

específicas;
9. Ausência de servidores capacitados;
10. Estudo técnico Preliminar / Termo de Referência com

falhas na definição de mecanismos para a gestão e
fiscalização contratual;

11. Não identificação de solução que atenda a demanda;
12. Elaboração de termo de referência ou projeto básico

sem elementos básicos para a seleção da proposta mais
vantajosa;

13. Utilização, sem críticas de modelos de execução do
objeto e de gestão do contrato contidos em outros
editais;

14. Escolha de critério de julgamento da licitação
equivocado para solução complexa que não atende à
necessidade do órgão;

15. Direcionamento de licitação por especificações
desnecessárias;

16. Elaboração de ETP/TR/PB com requisitos desnecessários,
objetivando vantagem indevida;

17. Elaboração de ETP/TR/PB com requisitos legais
insuficientes e fraca motivação;

18. Elaboração de ETP/TR/PB com agrupamento indevido ou
parcelamento inadequado;

19. Elaboração de ETP/TR/PB com parcialidade da equipe de
planejamento;

20. Elaboração de ETP/TR/PB sem agregação de valor em
relação à última contratação com dependência
excessiva;
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21. Aumento no tempo de elaboração dos artefatos e da
versão final do TR/PB;

22. Escolha equivocada/indevida pela solução da
contratação;

23. Não identificação de solução que atenda a demanda;
AÇÃO PREVENTIVA:

1. Priorização do atendimento às demandas de contratação
pelos gestores. Adotar a realização da reunião inicial da
Equipe de Planejamento da Contratação a cada
contratação como boa prática;

2. Formulação do Plano de Contratação Anual definindo
agenda de cada licitação; monitoramento do Plano de
Contratação Anual; reuniões de monitoramento e
cobrança de prazos;

3. Analisar o preenchimento e indicação Documento de
Formalização da Demanda - DFD pela área demandante;

4. Designação de equipe de Planejamento de Contratação
com atores de diversas áreas envolvidas na contratação;

5. Metodologia para atuação da equipe de planejamento
em conjunto na elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP e Termo de Referência – TR;

6. Constar histórico de consumo do Estudo Técnico
Preliminar – ETP;

7. Monitoramento do Plano de Contratação Anual; reuniões
de monitoramento e cobrança de prazos;

8. Verificação de remanejamento orçamentário de outras
demandas checagem de economias com outras
licitações;

9. Plano de Capacitação Anual;
10. Estabelecimento de modelos pré-aprovados pela

assessoria jurídica que já constem as obrigações
padrões relacionadas a cada tipo de fiscalização;

11. Capacitar as equipes em busca das melhores soluções e
elaborar estudos aprofundados;

12. Formulários padronizados com informações mínimas em
uma contratação convalidação pelo gestor (ordenador
de despesas); preenchimento obrigatório de check lists;

13. Gestores devem convalidar estudos preliminares; IRP
normatizado; exigência pacificada do ETP para adesões;

14. Gestores devem convalidar estudos preliminares; análise
jurídica;

15. Formulários padronizados com informações mínimas em
uma contratação convalidação pelo gestor;
preenchimento obrigatório de check lists;

16. Convalidação do DFD, ETP, TR pelos gestores; análise
jurídica; DFD com requisitos mínimos para justificar a
demanda;

17. Capacitação dos servidores que são designados como
membros de equipe de planejamento da contratação.
Formar a EPC com membros com a expertise suficiente
para a contratação;

18. Capacitação dos servidores que são designados como
membros de equipe de planejamento da contratação.
Formar a EPC com membros com a expertise suficiente
para a contratação;

19. Instituição de integrantes administrativos como
membros da equipe de planejamento para atuar em
caráter colaborativo e consultivo; auxiliando na
confecção dos artefatos;

20. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar com análise da
última contratação; Forte atuação do integrante
administrativo;

21. Existência de Documento Referencial de Análise (DRA)
dos artefatos da contratação. Exigência das informações
mínimas do ETP/TR/PB; Capacitação em planejamento
das contratações;

22. Designação da equipe de planejamento (multidisciplinar;
gestor superior convalida os artefatos da contratação);
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23. Capacitar as equipes em busca das melhores soluções e
elaborar estudos aprofundados.

RESPONSÁVEL:
Setor demandante/área técnica/Setor de Planejamento

Setorial da contratação
AÇÃO DE CONTIGÊNCIA:

1. Estabelecer urgência no atendimento às demandas de
contratação pelos gestores. Marcar reunião da
Equipe de Planejamento da Contratação e
gestor da área demandante para resolução;

2. Solicitar a justificativa dos gestores para exclusão e
inclusão de novas demandas no Plano Anual de
Contratação. Rever/ajustar o calendário anual
das licitações;

3. Devolver o Documento de Formalização da Demanda
para unidade demandante ajustar indeferir o
pedido de inclusão da contratação no PCA por
ausência de alinhamento com os  objetivos
estratégicos da organização;

4. Republicação do edital com os ajustes necessários;
5. Verificar a oportunidade de fazer aditivo ao contrato;

iniciar estudos para novas contratações;
6. Verificar a oportunidade de fazer aditivo ao contrato;

iniciar estudos para novas contratações;
7. Realizar prorrogação dos contratos vigentes ou

contratações emergenciais. Buscar ata de
adesões de outros órgãos. Limitar o
fornecimento de materiais;

8. Postergar a demanda para o planejamento do próximo
ano;

9. Possuir banco de talentos atualizado com servidores
que atendam o perfil profissional para
preenchimento de eventual lotação;

10. Propor a confecção de termo aditivo contratual;
reunião de alinhamento com fiscais, gestores e
contratada;

11. Elaborar solução interna para atender a demanda,
buscar parceria com outros órgãos ou
entidades;

12. Revisão do TR/PB/ETP para verificar sua completude,
parecer jurídico;

13. Revisão do TR/PB/ETP para verificar sua completude,
parecer jurídico;

14. Iniciar estudos para nova contratação a fim de
minimizar os danos da atual contratação;

15. Análise pela administração dos atos praticados;
16. Atuação dos setores para análise da conformidade,

abertura de PAD;
17. Revisão do TR/PB/ETP para verificar sua completude,

parecer jurídico;
18. Atuação do agente da contratação para levantar

questionamentos acerca da solução escolhida
pela EPC;

19. Atuação do agente da contratação para levantar
questionamentos acerca da solução escolhida
pela EPC;

20. Revisão da análise da escolha da solução. Sugestão de
padronização de cláusulas;

21. Contratação com necessidade de tramitação urgente;
priorização das análise para não perder prazos;
aditivos contratuais;

22. Iniciar estudos para nova contratação a fim de
minimizar os danos da atual contratação;

23. Elaborar solução interna para atender a demanda,
buscar parceria com outros órgãos ou
entidades.

RESPONSÁVEL:
Setor demandante/área técnica/Setor de Planejamento

Setorial da contratação
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RISCO 02: Riscos na Execução contratual/Gestão e
fiscalização contratual

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta
IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

 
NÍVEL DO RISCO:

 
 
 

DANO:
1. Serviço prestado de forma insatisfatória/ineficiente.
2. Contratada deixa de atender as condições econômicas

para o prestar serviço.
3. Não observância da legislação trabalhista por parte das

contratadas - nos contratos com cessão de mão de obra.
4. Atraso no pagamento à contratada.
5. Descumprir reiteradamente as obrigações contratuais.
6. Não encaminhamento do pedido de prorrogação

contratual em tempo hábil para o seu prosseguimento.
7. Fiscalização ineficiente do objeto.
8. Pagamento irregular da despesa.
9. Não verificação integral de recolhimento das verbas

acessórias.
10. Falta de pagamento de salário.
11. Alteração contratual indevida.
12. Contrato descoberto de garantia.
13. Exigir do contratado obrigações não pactuadas em

contrato.
14. Ingerência na gestão do contrato.
15. Diferença de entendimento e expectativas entre as

partes contratante e contratada.
16. Ineficácia da garantia contratada.
17. Interrupção do contrato.
18. Responsabilização exacerbada ou ineficaz da contratada

em caso de descumprimento contratual.
19. Ingerência da administração na atuação do gestor.

AÇÃO PREVENTIVA:
1. Solicitação de atestados de capacidade técnica no

certame; aplicação das penalidades cabíveis e eventual
rescisão; verificação periódica da manutenção das
condições exigidas no edital;

2. Verificação da manutenção da condição habilitatória
quando do pagamento de qualquer fatura; concessão
de prazo para regularização;

3. Acompanhamento das guias recolhidas e dos extratos do
FGTS e INSS dos funcionários por amostragem e dos
comprovantes de pagamento de salários;

4. Adoção de ordem cronológica de pagamento;
5. Fiscalização atuante, criação de check lists (controles

internos) de verificação, aplicação de sanções;
6. Controle de processo das áreas e sinalização de

proximidade de término de vigência contratual;
7. Criar controles internos (check list); disponibilizar

manuais e modelos de documentos; documentar o
acompanhamento da fiscalização aos fiscais do
contrato; capacitar o fiscal;

8. Realizar reuniões de alinhamento com a fiscalização
técnica; solicitar os documentos faltantes; comunicar às
autoridades competentes;

9. Realizar reuniões com a empresa; aumento da
amostragem; em caso de verificação do
inadimplemento recorrente; abertura procedimento de
penalização e aplicação de sanções previstas no
Edital/Contrato;

10. Os cálculos feitos pelo departamento responsável, de
forma segregada da unidade gestora do contrato,
minutas realizadas pelo departamento responsável,
seguindo os entendimentos já sedimentados pelo
departamento responsável;
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11. Notificação e acompanhamento da entrega da garantia
pelo departamento responsável; Compatibilização dos
termos da garantia com o previsto em contrato;

12. Solicitação de correção de garantia antes do aceite;
13. Segregação de função na fiscalização; Política de

integridade do órgão. Política de integridade;
segregação de funções, capacitação;

14. Política de integridade; segregação de funções,
capacitação.

15. Reunião de alinhamento antes do início do contrato;
16. Check list para verificação de conformidade e

apresentação de garantia compatibilização dos termos
da garantia com o contrato;

17. Notificação do departamento responsável à unidade
gestora com antecedência necessárias, quando ao fim
da vigência contratual; monitoramento do PCA;

18. Regulamentos de fiscalização e aplicação de sanções;
capacitação dos fiscais gestores e membros da equipe
de planejamento das contratações;

19. Instituição do Código de Ética; Política de Integridade.
RESPONSÁVEL:

Gestor/Fiscal do contrato
AÇÃO DE CONTIGÊNCIA:

1. Conta vinculada; rescisão contratual; nova contratação
emergencial; contratação do remanescente;

2. Não prorrogação de contrato; rescisão unilateral;
3. Pagamento direto das guias de verbas trabalhistas;

utilização de Conta vinculada; acionamento de garantia
contratual;

4. Atuação do gestor junto à área de orçamento e finanças;
5. Atuação dos setores de análise de conformidade; rescisão

unilateral;
6. Atuação do gestor junto aos departamentos responsáveis

para conferir prioridade ao processo de prorrogação,
elaborar novo EP ou TR para nova licitação;

7. Conferir prazo para regularização das pendências
constatadas; aplicar penalidade a empresa, rescisão
contratual;

8. Conferir prazo para regularização das pendências
constatadas; aplicar penalidade a empresa, rescisão
contratual;

9. Fazer fiscalização retroativa para exigir o cumprimento;
10. Pagamento direto das guias de verbas trabalhistas;

utilização de conta vinculada; acionamento de garantia
contratual;

11. Elaboração de novos aditivos para correção da alteração
indevida;

12. Rescisão contratual;
13. Responsabilização; pagamento por indenização;
14. Processo de apuração de eventual responsabilidade;
15. Termo aditivo, rescisão contratual, nova contratação;
16. Notificação à empresa contratada para regularização;

rescisão contratual;
17. Nova contratação; contratação emergencial; contratação

remanescente;
18. Nova contratação; contratação emergencial; contratação

remanescente;
19. Apuração de eventual responsabilização sobre

manipulação de preços.
RESPONSÁVEL:

Gestor/Fiscal do contrato

 

2. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DO MAPA DE RISCO

ESCALA DE RISCO
DESCRITOR DESCRIÇÃO
BAIXO IMPACTO MÍNIMO NOS OBJETIVOS
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MÉDIO IMPACTO MEDIANO NOS OBJETIVOS, COM
POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO

ALTO IMPACTO MÁXIMO NOS OBJETIVOS, COM OU
SEM POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO

 

Este mapa de gerenciamento de risco tem como objetivo ajudar a visualizar de forma estruturada os principais riscos
envolvidos na futura e eventual contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviço de locação de
caminhonetes adaptadas, traçados, motor a diesel, com condutor e monitor, com o quantitativo de 98 (noventa e oito) rotas, para suprir a
demanda de Transporte Escolar Terrestre dos alunos devidamente matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino.

 

 

Helton Furuno de Medeiros
Chefe de Divisão de Manutenção de Veículos

Portaria n° 521/2023
 

Documento assinado eletronicamente por HELTON FURUNO DE MEDEIROS, Chefe de Divisão, em 23/09/2024, às 15:40,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 0012558052 e o código CRC 94C03DC5.

Referência: Processo nº 0014.013909.00051/2024-59 SEI nº 0013836565
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